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Ata da 163ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 23 de setembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Aloysio Nunes Ferreira,  
Cristovam Buarque e Ruben Figueiró.

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra-se 
às 18 horas e 5 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, projetos 
de lei do Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 385, DE 2013

Altera a Lei nº no 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que “dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)”, para 
tipificar penalmente a violação de direitos ou 
prerrogativas do Advogado e o exercício ile-
gal da Advocacia, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O nome do Capítulo II do Título I da 
Lei nº 8.906, de 4 de julho, de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“TÍTULO I

...........................................................................

CAPÍTULO II 
Dos Direitos e Prerrogativas do Advogado

...............................................................” (NR)
Art. 2º O Título I da Lei no 8.906, de 4 de julho, 
de 1994, passa a vigorar acrescido do seguinte 
Capítulo X, com os artigos 43-A e 43-B:

“CAPÍTULO X 
Dos Crimes Violação de Direitos  
ou Prerrogativas do Advogado

Art. 43-A. Violar direito ou prerrogativa do Ad-
vogado, impedindo ou limitando o exercício 
da advocacia.

Pena – detenção, de um a quatro anos, sem 
prejuízo da pena correspondente à violência. 
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
sem prejuízo da pena correspondente à vio-
lência.
§ 2º – As penas são aplicadas em dobro se o 
agente público praticar ato atentatório à inte-
gridade física ou à liberdade do profissional de 
que trata o artigo, e nos casos de condução ou 
prisão arbitrária, ficará sujeito a imediata sus-
pensão cautelar de seu exercício profissional, 
por período não inferior a 15 (quinze) dias e 
não superior a 60 (sessenta) dias, com alter-
nativa ou cumulativa transferência para outra 
função ou localidade distinta do local do fato.
§ 3º – A Ordem dos Advogados do Brasil, por 
intermédio de seu Conselho Federal, em qual-
quer situação, e Conselho Seccional no âmbito 
de sua atribuição regional, poderá requisitar à 
autoridade com atribuição para investigação, 
instauração de persecução penal por crime 
de que trata este artigo, bem como diligências 
em fase investigativa, requerer a sua admis-
são como assistente do Ministério Público, 
em qualquer fase da persecução penal, bem 
como intentar ação penal de iniciativa priva-
da subsidiária nos termos do Código Penal e 
Código de Processo Penal.
§ 4º O juiz, recebendo promoção de arquiva-
mento de persecução penal relativa a crime 
tratado neste artigo, antes de sobre ela deci-
dir, deverá franquear manifestação à Ordem 
dos Advogados do Brasil, por intermédio de 
seus Conselhos Seccionais, em qualquer hi-
pótese, ou ao Conselho Federal, caso se trate 
de persecução penal relativa a fatos ocorridos 
perante Tribunais Federais com competência 
territorial que abranja mais de um Estado da 
Federação, para que: 
I – concorde com o arquivamento pleiteado, 
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II – requeira remessa ao Procurador-Geral nos 
termos do artigo 28 do Código de Processo 
Penal ou 
III – assuma a titularidade da Persecução Penal 
independentemente da vontade do Ministério 
Público, o qual não poderá repudiar processu-
almente eventual iniciativa da Ordem, senão 
como fiscal, nem retomar titularidade para a 
Persecução Penal.

Exercício ilegal da Advocacia

Art. 43-B. Exercer ou anunciar que exerce, ain-
da que a título gratuito, qualquer modalidade 
de advocacia, sem preencher as condições a 
que por lei está subordinado o seu exercício, 
ou sem autorização legal ou excedendo-lhe 
os limites:
Pena – detenção, de um a três anos.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena: detenção de três meses a um ano.
§ 2º Se o crime é praticado com o fim de lucro, 
aplica-se cumulativamente multa.
§ 3º Incorre nas mesmas penas quem exerce 
função, atividade, direito, autoridade ou múnus 
de que foi suspenso ou privado por decisão 
administrativa ou judicial.
§ 4º Aplica-se neste artigo o disposto no § 2º 
do artigo anterior.
Art. 3º Os arts. 34, 36, 38, 43 e 69 da Lei no 
8.906, de 4 de julho de 1994, passam a vigo-
rar com a seguinte redação:
“Art.34. ...........................................................
........................................................................
........................................................................
........................................................................
XXX – manter conduta incompatível com o 
exercício de cargo ou função, administrativa ou 
não, em qualquer órgão da Ordem, descum-
prindo com leniência, imprudência, imperícia 
ou negligência o seu dever;
XXXI – manter conduta incompatível com o 
exercício de cargo ou função, administrativa 
ou não, em qualquer órgão da Ordem, des-
cumprindo com dolo o seu dever;
........................................................................
...............................................................” (NR)
“Art.36.............................................................
........................................................................
I – infrações definidas nos incisos I a XVI, XXIX 
e XXX do art. 34;
.......................................................................
...............................................................” (NR)

“Art.38.............................................................
........................................................................
........................................................................
........................................................................
II – infrações definidas nos incisos XXVI a 
XXVIII, e XXXI do art. 34.
........................................................................
................................................................”(NR)
........................................................................
........................................................................
“Art.43.............................................................
........................................................................
........................................................................
........................................................................
§ 3º A prescrição suspende-se enquanto ocor-
rer hipótese prevista no artigo 69, § 6º desta 
Lei, inclusive nos procedimentos já em cur-
so.” (NR)
........................................................................
........................................................................
“Art.69.............................................................
.................................................................... ....
§ 1º Nos casos de comunicação por ofício re-
servado, ou de notificação pessoal, a qual de-
verá ser remetida por uma única vez em modo 
a ser recebida de forma personalíssima, pelo 
destinatário, seja por oficial de comunicações, 
seja por correspondência com Aviso de Rece-
bimento Mão Própria, o prazo conta-se a partir 
do dia útil imediato ao da juntada aos autos do 
procedimento do comprovante de recebimento 
da notificação personalíssima.
§ 2º Não sendo o notificado encontrado para 
recebimento da notificação personalíssima, en-
viar-se-á mais uma única vez correspondência 
não personalíssima a todos os seus endereços 
cadastrados junto à OAB, com Aviso de Rece-
bimento simples, quando o prazo se contará 
a partir do dia útil imediato ao da juntada aos 
autos do procedimento da notificação do re-
cebimento da última correspondência enviada.
§ 3º Publica-se na imprensa oficial o ato ou a 
decisão, quando o notificado não atender ao 
chamado da notificação não personalíssima, 
devidamente cumprida em algum dos ende-
reços cadastrados junto à OAB, ou quando os 
endereços cadastrados mostrarem-se incorre-
tos ou inexistentes. Nesses casos, o prazo será 
de 30 dias, se não for determinado de forma 
diversa, e inicia-se no primeiro dia útil imediato 
após o término do prazo fixado na publicação.
§ 4º No caso de publicação na imprensa oficial 
do ato ou da decisão, essa deverá ocorrer no 
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âmbito da Seccional onde o notificado possuir 
inscrição originária, ainda que por solicitação 
do Órgão processante à outra Seccional, os 
quais poderão ser distintos.
§ 5º Na hipótese de ter ocorrido notificação 
personalíssima, escoado o prazo para ma-
nifestação do notificado, quedando-se esse 
inerte, procede-se na forma do art. 73, § 4º, 
nomeando-se defensor dativo, para exercitar 
ampla, material e individualizada defesa téc-
nica, bem como acompanhar todos os atos 
procedimentais, inclusive julgamentos colegia-
dos no âmbito do Conselho em que tramita o 
procedimento, para os quais deverá ser o de-
fensor dativo notificado pessoal e previamente. 
§ 6º Na hipótese de haver ocorrido notificação 
não personalíssima, e cumprida a formalidade 
de publicação da notificação em publicação 
oficial, escoado o prazo para manifestação 
do notificado, quedando-se esse inerte, ha-
verá suspensão do curso do procedimento 
e do fluxo do prazo prescricional pelo prazo 
máximo previsto no caput do art. 43, o qual, 
uma vez escoado, cessará a suspensão do 
procedimento e do fluxo do prazo prescricio-
nal, com nomeação de defensor dativo, como 
previsto no § 4º do art. 73 desta lei, para os 
fins indicados no §5º, in fine.
§ 7º O comparecimento do notificado ao pro-
cedimento durante o curso do prazo de sus-
pensão previsto no § 6º cessará a suspensão 
do curso do procedimento e do fluxo do prazo 
prescricional. 
§ 8º O procedimento seguirá sem a presença 
do notificado que, demonstrando ciência da 
existência do procedimento, deixar de com-
parecer sem motivo justificado ou, no caso de 
mudança de endereço, não comunicar o novo 
endereço à OAB. Nesse caso, haverá nome-
ação de defensor dativo, como previsto no § 
4º do art. 73 desta Lei, para os fins indicados 
no §5º, in fine.
§ 9º Durante a suspensão do procedimento de 
que trata o § 6º poderá haver produção anteci-
pada de provas, desde que fundamentadamen-
te se demonstre serem urgentes, relevantes e 
inadiáveis, observando-se e justificando-se a 
necessidade, adequação e proporcionalidade 
da medida.
§ 10. Na hipótese de produção antecipada de 
provas durante suspensão do procedimento, a 
qual somente se dará mediante fundamenta-
da decisão, demonstrando a urgência de sua 

colheita sem a presença do notificado, será 
nomeado defensor dativo para acompanhá-la, 
como previsto no § 4º do art. 73 desta Lei, para 
exercitar ampla, material e individualizada de-
fesa técnica durante sua produção, atos para 
os quais deverá ser o defensor dativo notificado 
pessoal e previamente.
§ 11. Caso tramite originariamente ou em grau 
recursal o procedimento perante o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
de igual forma ao que estabelecido nos §§ 
5º e 6º, deverá ser nomeado defensor dativo 
para o notificado.
§ 12. Nenhum ato será declarado nulo, se da 
alegada nulidade não resultar prejuízo para 
alguma das partes envolvidas.” (NR)
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Por intermédio deste projeto de lei, propomos 
a tipificação penal da violação dos direitos e 
das prerrogativas de advogado e do exercício 
ilegal da advocacia.
Propomos as alterações na Lei 8.906, de 4 de 
julho de 1994 (Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB), e não, 
em projeto de alteração do Código Penal, de-
vido às regras do Regimento Comum do Con-
gresso Nacional, que determinam que, trami-
tando um projeto de Código, todas as matérias 
relativas ao tema devem aderir ao mesmo. 
Deixamos a redação mais extensa no Capítulo 
II da referida Lei, acrescendo “Direitos e Prer-
rogativas”, em vez de tão somente “Prerrogati-
vas”; e indicamos as condutas “impedindo ou 
limitando”, para que não haja uma interpretação 
restritiva ao tipo penal. Diferenciamos direitos 
de prerrogativas, para que o desrespeito a am-
bos seja crime. Usamos o verbo “limitar”, para 
que a conduta proibida alcance o impedimento 
parcial do exercício de direitos ou prerrogati-
vas do Advogado.
Acrescentamos o tipo penal de exercício ilegal 
da advocacia, porque, atualmente, essa condu-
ta proibida é alcançada unicamente pelo artigo 
47 da Lei de Contravenções Penais, sujeitas 
às normas da Lei nº 9.099, de 26 de setem-
bro de 1995 (Juizados Especiais Criminais). 
Tal fato impede a investigação aprofundada 
da ocorrência. 
Igualmente, pretende-se permitir que a Ordem 
possa ver investigada eventual violação prati-
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cada por aqueles que têm, em regra, a exclu-
sividade na atribuição de investigar e acusar, o 
que importaria em confusão entre investigador 
e investigado, prospectando hipóteses de vio-
lações nunca submetidas a devida apuração.
Demais disso, outros tipos de exercício ile-
gal de trabalho, como a medicina, farmácia e 
odontologia já são tutelados pelo artigo 282 do 
Código Penal, e a advocacia não o é.
Propomos também o acréscimo de incisos ao 
artigo 34, que permitem às Corregedorias da 
OAB agir. Atualmente não há previsão legal 
de tipificação dos atos comissivos, dolosos 
ou culposos, ou praticados com leniência, de 
Juízes e Conselheiros, que descumprem suas 
obrigações (o disposto no vigente inciso XVI 
não ostenta esse condão). Eles são desobri-
gados a exercerem suas funções como gesto-
res da OAB, por ausência de qualquer norma 
a exercer caráter preventivo geral (positivo ou 
negativo), senão pelo idealismo que orienta a 
vários, mas não a todos.
Apresentamos, finalmente, disposições sobre 
notificações, visando uniformizar a jurisprudên-
cia e harmonizar os procedimentos do devido 
processo legal. Evitam-se, assim, arguições 
de nulidade, que, constantemente, são feitas 
na própria OAB ou em judicializações, motiva-
das pelas notificações tidas como cumpridas, 
mas que não foram entregues pessoalmente 
aos notificados. 
O texto pretende exigir notificação persona-
líssima, através de ARMP – Aviso de Recebi-
mento Mão Própria, em uma única tentativa; 
sendo essa infrutífera, envia-se em segundo 
momento a notificação para o endereço nor-
malmente, mediante AR – Aviso de Recebi-
mento simples, sem a exigência de que seja 
personalíssimo nesse segundo envio. Se ne-
cessário, publica-se a notificação em edital, 
com circulação no Estado onde tenha inscrição 
originária o notificado. 
A notificação por edital continua necessária 
na hipótese de não atendimento da notifica-
ção ordinária, não personalíssima, pois, es-
gotado o prazo para manifestação, nomeia-se 
defensor dativo.
Caso não tenha ocorrido hipótese de notifica-
ção pela forma personalíssima, mas sim, por 
formas ordinárias, e esgotado o prazo para 
manifestação do notificado, haverá suspensão 
do curso do procedimento e do fluxo do pra-
zo prescricional, com permissão de produção 

antecipada de provas urgentes e inadiáveis, 
semelhante ao previsto, desde 1996, no artigo 
366 do Código de Processo Penal.
Escoado o prazo prescricional de 5 anos ou 
comparecendo o notificado, cessará a suspen-
são do procedimento e do fluxo do prazo pres-
cricional, com nomeação de defensor dativo 
desde logo, como já previsto no § 4º do artigo 
73 do Estatuto da OAB. 
Cumpre salientar, ademais, que este projeto 
de lei guarda consonância com o disposto no 
Código de Ética da OAB, que, determina que 
o exercício da advocacia exige conduta com-
patível com os preceitos desse Código, do 
Estatuto, do Regulamento Geral, dos Provi-
mentos e com os demais princípios da moral 
individual, social e profissional. 
Destaque-se, enfim, como justificação o dis-
posto no art. 2º do Código de Ética da OAB, 
que guarda harmonia com o escopo das alte-
rações propostas neste projeto de lei :
“Art. 2º O advogado, indispensável à adminis-
tração da Justiça, é defensor do Estado demo-
crático de direito, da cidadania, da moralidade 
pública, da Justiça e da paz social, subordi-
nando a atividade do seu Ministério Privado à 
elevada função pública que exerce. 
Parágrafo único. São deveres do advogado: 
I – preservar, em sua conduta, a honra, a 
nobreza e a dignidade da profissão, zelando 
pelo seu caráter de essencialidade e indis-
pensabilidade; 
II – atuar com destemor, independência, ho-
nestidade, decoro, veracidade, lealdade, dig-
nidade e boa-fé; 
III – velar por sua reputação pessoal e pro-
fissional; 
IV – empenhar-se, permanentemente, em seu 
aperfeiçoamento pessoal e profissional; 
V – contribuir para o aprimoramento das ins-
tituições, do Direito e das leis; 
........................................................................
................................................................... ....”

Dessa forma, conclamamos o apoio dos ilustres 
Pares para aprovação deste Projeto de Lei, que visa 
a aperfeiçoar os ditames do Estatuto da OAB.

Sala das Sessões, – Senador GIM.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:

TÍTULO I 
Da Advocacia

CAPÍTULO I 
Da Atividade de Advocacia

Art. 1º São atividades privativas de advocacia:
I – a postulação a qualquer órgão do Poder Ju-

diciário e aos juizados especiais; (Vide ADIN 1.127-8)
II – as atividades de consultoria, assessoria e 

direção jurídicas.
§ 1º Não se inclui na atividade privativa de ad-

vocacia a impetração de habeas corpus em qualquer 
instância ou tribunal.

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pesso-
as jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser ad-
mitidos a registro, nos órgãos competentes, quando 
visados por advogados.

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em 
conjunto com outra atividade.

Art. 2º O advogado é indispensável à adminis-
tração da justiça.

§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta 
serviço público e exerce função social.

§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, 
na postulação de decisão favorável ao seu constituinte, 
ao convencimento do julgador, e seus atos constituem 
múnus público.

§ 3º No exercício da profissão, o advogado é 
inviolável por seus atos e manifestações, nos limites 
desta lei.

Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no 
território brasileiro e a denominação de advogado são 
privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB),

§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-
-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que 
se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da 
União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da De-
fensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias 
Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni-
cípios e das respectivas entidades de administração 
indireta e fundacional.

§ 2º O estagiário de advocacia, regularmente 
inscrito, pode praticar os atos previstos no art. 1º, na 

forma do regimento geral, em conjunto com advogado 
e sob responsabilidade deste.

Art. 4º São nulos os atos privativos de advoga-
do praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem 
prejuízo das sanções civis, penais e administrativas.

Parágrafo único. São também nulos os atos prati-
cados por advogado impedido – no âmbito do impedi-
mento – suspenso, licenciado ou que passar a exercer 
atividade incompatível com a advocacia.

Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, 
fazendo prova do mandato.

§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar 
sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo 
de quinze dias, prorrogável por igual período.

§ 2º A procuração para o foro em geral habilita o 
advogado a praticar todos os atos judiciais, em qual-
quer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes 
especiais.

§ 3º O advogado que renunciar ao mandato con-
tinuará, durante os dez dias seguintes à notificação 
da renúncia, a representar o mandante, salvo se for 
substituído antes do término desse prazo.

CAPÍTULO II 
Dos Direitos do Advogado

Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação en-
tre advogados, magistrados e membros do Ministério 
Público, devendo todos tratar-se com consideração e 
respeito recíprocos.

Parágrafo único. As autoridades, os servidores 
públicos e os serventuários da justiça devem dispen-
sar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento 
compatível com a dignidade da advocacia e condições 
adequadas a seu desempenho.

Art. 7º São direitos do advogado:
I – exercer, com liberdade, a profissão em todo 

o território nacional;
II – ter respeitada, em nome da liberdade de de-

fesa e do sigilo profissional, a inviolabilidade de seu 
escritório ou local de trabalho, de seus arquivos e da-
dos, de sua correspondência e de suas comunicações, 
inclusive telefônicas ou afins, salvo caso de busca ou 
apreensão determinada por magistrado e acompanha-
da de representante da OAB;

II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de 
trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, 
de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica 
e telemática, desde que relativas ao exercício da ad-
vocacia; (Redação dada pela Lei nº 11.767, de 2008) 

III – comunicar-se com seus clientes, pessoal 
e reservadamente, mesmo sem procuração, quando 
estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em 
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estabelecimentos civis ou militares, ainda que consi-
derados incomunicáveis;

IV – ter a presença de representante da OAB, 
quando preso em flagrante, por motivo ligado ao exer-
cício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, 
sob pena de nulidade e, nos demais casos, a comuni-
cação expressa à seccional da OAB;

V – não ser recolhido preso, antes de sentença 
transitada em julgado, senão em sala de Estado Maior, 
com instalações e comodidades condignas, assim re-
conhecidas pela OAB, e, na sua falta, em prisão do-
miciliar; (Vide ADIN 1.127-8)

VI – ingressar livremente:
a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo 

além dos cancelos que separam a parte reservada 
aos magistrados;

b) nas salas e dependências de audiências, se-
cretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais 
e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mes-
mo fora da hora de expediente e independentemente 
da presença de seus titulares;

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcio-
ne repartição judicial ou outro serviço público onde o 
advogado deva praticar ato ou colher prova ou informa-
ção útil ao exercício da atividade profissional, dentro 
do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que 
se ache presente qualquer servidor ou empregado;

d) em qualquer assembléia ou reunião de que 
participe ou possa participar o seu cliente, ou perante 
a qual este deva comparecer, desde que munido de 
poderes especiais;

VII – permanecer sentado ou em pé e retirar-se 
de quaisquer locais indicados no inciso anterior, inde-
pendentemente de licença;

VIII – dirigir-se diretamente aos magistrados nas 
salas e gabinetes de trabalho, independentemente 
de horário previamente marcado ou outra condição, 
observando-se a ordem de chegada;

IX – sustentar oralmente as razões de qualquer 
recurso ou processo, nas sessões de julgamento, após 
o voto do relator, em instância judicial ou administrativa, 
pelo prazo de quinze minutos, salvo se prazo maior for 
concedido; (Vide ADIN 1.127-8) (Vide ADIN 1.105-7)

X – usar da palavra, pela ordem, em qualquer 
juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, para 
esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a 
fatos, documentos ou afirmações que influam no julga-
mento, bem como para replicar acusação ou censura 
que lhe forem feitas;

XI – reclamar, verbalmente ou por escrito, perante 
qualquer juízo, tribunal ou autoridade, contra a inobser-
vância de preceito de lei, regulamento ou regimento;

XII – falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal 
ou órgão de deliberação coletiva da Administração 
Pública ou do Poder Legislativo;

XIII – examinar, em qualquer órgão dos Poderes 
Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública 
em geral, autos de processos findos ou em andamento, 
mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos 
a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo 
tomar apontamentos;

XIV – examinar em qualquer repartição policial, 
mesmo sem procuração, autos de flagrante e de in-
quérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos 
à autoridade, podendo copiar peças e tomar aponta-
mentos;

XV – ter vista dos processos judiciais ou admi-
nistrativos de qualquer natureza, em cartório ou na re-
partição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;

XVI – retirar autos de processos findos, mesmo 
sem procuração, pelo prazo de dez dias;

XVII – ser publicamente desagravado, quando 
ofendido no exercício da profissão ou em razão dela;

XVIII – usar os símbolos privativos da profissão 
de advogado;

XIX – recusar-se a depor como testemunha em 
processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou so-
bre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi 
advogado, mesmo quando autorizado ou solicitado 
pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua 
sigilo profissional;

XX – retirar-se do recinto onde se encontre aguar-
dando pregão para ato judicial, após trinta minutos do 
horário designado e ao qual ainda não tenha compa-
recido a autoridade que deva presidir a ele, mediante 
comunicação protocolizada em juízo.

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI:
1) aos processos sob regime de segredo de jus-

tiça;
2) quando existirem nos autos documentos ori-

ginais de difícil restauração ou ocorrer circunstância 
relevante que justifique a permanência dos autos no 
cartório, secretaria ou repartição, reconhecida pela 
autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, 
mediante representação ou a requerimento da parte 
interessada;

3) até o encerramento do processo, ao advogado 
que houver deixado de devolver os respectivos autos 
no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não 
constituindo injúria, difamação ou desacato puníveis 
qualquer manifestação de sua parte, no exercício de 
sua atividade, em juízo ou fora dele, sem prejuízo das 
sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos 
que cometer. (Vide ADIN 1.127-8)
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§ 3º O advogado somente poderá ser preso em 
flagrante, por motivo de exercício da profissão, em 
caso de crime inafiançável, observado o disposto no 
inciso IV deste artigo.

§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo de-
vem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais, 
delegacias de polícia e presídios, salas especiais per-
manentes para os advogados, com uso e controle as-
segurados à OAB. (Vide ADIN 1.127-8)

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no 
exercício da profissão ou de cargo ou função de órgão 
da OAB, o conselho competente deve promover o de-
sagravo público do ofendido, sem prejuízo da respon-
sabilidade criminal em que incorrer o infrator.

§ 6o Presentes indícios de autoria e materialidade 
da prática de crime por parte de advogado, a autorida-
de judiciária competente poderá decretar a quebra da 
inviolabilidade de que trata o inciso II do caput deste 
artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de 
busca e apreensão, específico e pormenorizado, a ser 
cumprido na presença de representante da OAB, sendo, 
em qualquer hipótese, vedada a utilização dos docu-
mentos, das mídias e dos objetos pertencentes a clien-
tes do advogado averiguado, bem como dos demais 
instrumentos de trabalho que contenham informações 
sobre clientes. (Incluído pela Lei nº 11.767, de 2008)

§ 7o A ressalva constante do § 6o deste artigo 
não se estende a clientes do advogado averiguado que 
estejam sendo formalmente investigados como seus 
partícipes ou co-autores pela prática do mesmo crime 
que deu causa à quebra da inviolabilidade. (Incluído 
pela Lei nº 11.767, de 2008) 

§ 8o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.767, de 
2008)

§ 9o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.767, de 
2008)

CAPÍTULO III 
Da Inscrição

Art. 8º Para inscrição como advogado é neces-
sário:

I – capacidade civil;
II – diploma ou certidão de graduação em direito, 

obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada 
e credenciada;

III – título de eleitor e quitação do serviço militar, 
se brasileiro;

IV – aprovação em Exame de Ordem;
V – não exercer atividade incompatível com a 

advocacia;
VI – idoneidade moral;
VII – prestar compromisso perante o conselho.

§ 1º O Exame da Ordem é regulamentado em 
provimento do Conselho Federal da OAB.

§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não 
graduado em direito no Brasil, deve fazer prova do tí-
tulo de graduação, obtido em instituição estrangeira, 
devidamente revalidado, além de atender aos demais 
requisitos previstos neste artigo.

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer 
pessoa, deve ser declarada mediante decisão que 
obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os 
membros do conselho competente, em procedimento 
que observe os termos do processo disciplinar.

§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral 
aquele que tiver sido condenado por crime infamante, 
salvo reabilitação judicial.

Art. 9º Para inscrição como estagiário é neces-
sário:

I – preencher os requisitos mencionados nos in-
cisos I, III, V, VI e VII do art. 8º;

II – ter sido admitido em estágio profissional de 
advocacia.

§ 1º O estágio profissional de advocacia, com 
duração de dois anos, realizado nos últimos anos do 
curso jurídico, pode ser mantido pelas respectivas ins-
tituições de ensino superior pelos Conselhos da OAB, 
ou por setores, órgãos jurídicos e escritórios de advo-
cacia credenciados pela OAB, sendo obrigatório o es-
tudo deste Estatuto e do Código de Ética e Disciplina.

§ 2º A inscrição do estagiário é feita no Conse-
lho Seccional em cujo território se localize seu curso 
jurídico.

§ 3º O aluno de curso jurídico que exerça ativi-
dade incompatível com a advocacia pode freqüentar 
o estágio ministrado pela respectiva instituição de en-
sino superior, para fins de aprendizagem, vedada a 
inscrição na OAB.

§ 4º O estágio profissional poderá ser cumprido 
por bacharel em Direito que queira se inscrever na 
Ordem.

Art. 10. A inscrição principal do advogado deve ser 
feita no Conselho Seccional em cujo território pretende 
estabelecer o seu domicílio profissional, na forma do 
regulamento geral.

§ 1º Considera-se domicílio profissional a sede 
principal da atividade de advocacia, prevalecendo, 
na dúvida, o domicílio da pessoa física do advogado.

§ 2º Além da principal, o advogado deve promo-
ver a inscrição suplementar nos Conselhos Seccionais 
em cujos territórios passar a exercer habitualmente a 
profissão considerando-se habitualidade a intervenção 
judicial que exceder de cinco causas por ano.

§ 3º No caso de mudança efetiva de domicílio 
profissional para outra unidade federativa, deve o ad-
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vogado requerer a transferência de sua inscrição para 
o Conselho Seccional correspondente.

§ 4º O Conselho Seccional deve suspender o 
pedido de transferência ou de inscrição suplementar, 
ao verificar a existência de vício ou ilegalidade na ins-
crição principal, contra ela representando ao Conse-
lho Federal.

Art. 11. Cancela-se a inscrição do profissional que:
I – assim o requerer;
II – sofrer penalidade de exclusão;
III – falecer;
IV – passar a exercer, em caráter definitivo, ati-

vidade incompatível com a advocacia;
V – perder qualquer um dos requisitos necessá-

rios para inscrição.
§ 1º Ocorrendo uma das hipóteses dos incisos II, 

III e IV, o cancelamento deve ser promovido, de ofício, 
pelo conselho competente ou em virtude de comuni-
cação por qualquer pessoa.

§ 2º Na hipótese de novo pedido de inscrição – 
que não restaura o número de inscrição anterior – deve 
o interessado fazer prova dos requisitos dos incisos I, 
V, VI e VII do art. 8º.

§ 3º Na hipótese do inciso II deste artigo, o novo 
pedido de inscrição também deve ser acompanhado 
de provas de reabilitação.

Art. 12. Licencia-se o profissional que:
I – assim o requerer, por motivo justificado;
II – passar a exercer, em caráter temporário, 

atividade incompatível com o exercício da advocacia;
III – sofrer doença mental considerada curável.
Art. 13. O documento de identidade profissio-

nal, na forma prevista no regulamento geral, é de uso 
obrigatório no exercício da atividade de advogado ou 
de estagiário e constitui prova de identidade civil para 
todos os fins legais.

Art. 14. É obrigatória a indicação do nome e do 
número de inscrição em todos os documentos assi-
nados pelo advogado, no exercício de sua atividade.

Parágrafo único. É vedado anunciar ou divulgar 
qualquer atividade relacionada com o exercício da ad-
vocacia ou o uso da expressão escritório de advocacia, 
sem indicação expressa do nome e do número de ins-
crição dos advogados que o integrem ou o número de 
registro da sociedade de advogados na OAB.

CAPÍTULO IV 
Da Sociedade de Advogados

Art. 15. Os advogados podem reunir-se em so-
ciedade civil de prestação de serviço de advocacia, na 
forma disciplinada nesta lei e no regulamento geral.

§ 1º A sociedade de advogados adquire persona-
lidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos 

constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja 
base territorial tiver sede.

§ 2º Aplica-se à sociedade de advogados o Có-
digo de Ética e Disciplina, no que couber.

§ 3º As procurações devem ser outorgadas indi-
vidualmente aos advogados e indicar a sociedade de 
que façam parte.

§ 4º Nenhum advogado pode integrar mais de uma 
sociedade de advogados, com sede ou filial na mes-
ma área territorial do respectivo Conselho Seccional.

§ 5º O ato de constituição de filial deve ser aver-
bado no registro da sociedade e arquivado junto ao 
Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios 
obrigados à inscrição suplementar.

§ 6º Os advogados sócios de uma mesma so-
ciedade profissional não podem representar em juízo 
clientes de interesses opostos.

Art. 16. Não são admitidas a registro, nem podem 
funcionar, as sociedades de advogados que apresen-
tem forma ou características mercantis, que adotem 
denominação de fantasia, que realizem atividades 
estranhas à advocacia, que incluam sócio não inscri-
to como advogado ou totalmente proibido de advogar.

§ 1º A razão social deve ter, obrigatoriamente, o 
nome de, pelo menos, um advogado responsável pela 
sociedade, podendo permanecer o de sócio falecido, 
desde que prevista tal possibilidade no ato constitutivo.

§ 2º O licenciamento do sócio para exercer ativi-
dade incompatível com a advocacia em caráter tem-
porário deve ser averbado no registro da sociedade, 
não alterando sua constituição.

§ 3º É proibido o registro, nos cartórios de regis-
tro civil de pessoas jurídicas e nas juntas comerciais, 
de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a 
atividade de advocacia.

Art. 17. Além da sociedade, o sócio responde 
subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados 
aos clientes por ação ou omissão no exercício da ad-
vocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar 
em que possa incorrer.

CAPÍTULO V 
Do Advogado Empregado

Art. 18. A relação de emprego, na qualidade de 
advogado, não retira a isenção técnica nem reduz a 
independência profissional inerentes à advocacia.

Parágrafo único. O advogado empregado não 
está obrigado à prestação de serviços profissionais 
de interesse pessoal dos empregadores, fora da rela-
ção de emprego.

Art. 19. O salário mínimo profissional do advogado 
será fixado em sentença normativa, salvo se ajustado 
em acordo ou convenção coletiva de trabalho.
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Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empre-
gado, no exercício da profissão, não poderá exceder a 
duração diária de quatro horas contínuas e a de vinte 
horas semanais, salvo acordo ou convenção coletiva 
ou em caso de dedicação exclusiva.

§ 1º Para efeitos deste artigo, considera-se como 
período de trabalho o tempo em que o advogado esti-
ver à disposição do empregador, aguardando ou exe-
cutando ordens, no seu escritório ou em atividades 
externas, sendo-lhe reembolsadas as despesas feitas 
com transporte, hospedagem e alimentação.

§ 2º As horas trabalhadas que excederem a jor-
nada normal são remuneradas por um adicional não 
inferior a cem por cento sobre o valor da hora normal, 
mesmo havendo contrato escrito.

§ 3º As horas trabalhadas no período das vinte 
horas de um dia até as cinco horas do dia seguinte são 
remuneradas como noturnas, acrescidas do adicional 
de vinte e cinco por cento.

Art. 21. Nas causas em que for parte o emprega-
dor, ou pessoa por este representada, os honorários de 
sucumbência são devidos aos advogados empregados.

Parágrafo único. Os honorários de sucumbência, 
percebidos por advogado empregado de sociedade de 
advogados são partilhados entre ele e a empregadora, 
na forma estabelecida em acordo.

CAPÍTULO VI 
Dos Honorários Advocatícios

Art. 22. A prestação de serviço profissional as-
segura aos inscritos na OAB o direito aos honorários 
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial 
e aos de sucumbência.

§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar 
causa de juridicamente necessitado, no caso de impos-
sibilidade da Defensoria Pública no local da prestação 
de serviço, tem direito aos honorários fixados pelo juiz, 
segundo tabela organizada pelo Conselho Seccional 
da OAB, e pagos pelo Estado.

§ 2º Na falta de estipulação ou de acordo, os 
honorários são fixados por arbitramento judicial, em 
remuneração compatível com o trabalho e o valor eco-
nômico da questão, não podendo ser inferiores aos 
estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho 
Seccional da OAB.

§ 3º Salvo estipulação em contrário, um terço dos 
honorários é devido no início do serviço, outro terço até 
a decisão de primeira instância e o restante no final.

§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu 
contrato de honorários antes de expedir-se o mandado 
de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar 
que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da 

quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este 
provar que já os pagou.

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica quan-
do se tratar de mandato outorgado por advogado para 
defesa em processo oriundo de ato ou omissão prati-
cada no exercício da profissão.

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, 
por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao ad-
vogado, tendo este direito autônomo para executar a 
sentença nesta parte, podendo requerer que o preca-
tório, quando necessário, seja expedido em seu favor.

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar 
honorários e o contrato escrito que os estipular são 
títulos executivos e constituem crédito privilegiado na 
falência, concordata, concurso de credores, insolvên-
cia civil e liquidação extrajudicial.

§ 1º A execução dos honorários pode ser promo-
vida nos mesmos autos da ação em que tenha atuado 
o advogado, se assim lhe convier.

§ 2º Na hipótese de falecimento ou incapacida-
de civil do advogado, os honorários de sucumbência, 
proporcionais ao trabalho realizado, são recebidos por 
seus sucessores ou representantes legais.

§ 3º É nula qualquer disposição, cláusula, regu-
lamento ou convenção individual ou coletiva que retire 
do advogado o direito ao recebimento dos honorários 
de sucumbência.

§ 4º O acordo feito pelo cliente do advogado e a 
parte contrária, salvo aquiescência do profissional, não 
lhe prejudica os honorários, quer os convencionados, 
quer os concedidos por sentença.

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de co-
brança de honorários de advogado, contado o prazo:

I – do vencimento do contrato, se houver;
II – do trânsito em julgado da decisão que os fixar;
III – da ultimação do serviço extrajudicial;
IV – da desistência ou transação;
V – da renúncia ou revogação do mandato.
Art. 25-A. Prescreve em cinco anos a ação de 

prestação de contas pelas quantias recebidas pelo ad-
vogado de seu cliente, ou de terceiros por conta dele 
(art. 34, XXI). (Incluído pela Lei nº 11.902, de 2009)

Art. 26. O advogado substabelecido, com reserva 
de poderes, não pode cobrar honorários sem a inter-
venção daquele que lhe conferiu o substabelecimento.

CAPÍTULO VII 
Das Incompatibilidades e Impedimentos

Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição 
total, e o impedimento, a proibição parcial do exercício 
da advocacia.

Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em 
causa própria, com as seguintes atividades:
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I – chefe do Poder Executivo e membros da Mesa 
do Poder Legislativo e seus substitutos legais;

II – membros de órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, dos tribunais e conselhos de contas, 
dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes clas-
sistas, bem como de todos os que exerçam função de 
julgamento em órgãos de deliberação coletiva da admi-
nistração pública direta e indireta; (Vide ADIN 1127-8)

III – ocupantes de cargos ou funções de direção 
em Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, 
em suas fundações e em suas empresas controladas 
ou concessionárias de serviço público;

IV – ocupantes de cargos ou funções vinculados 
direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judi-
ciário e os que exercem serviços notariais e de registro;

V – ocupantes de cargos ou funções vinculados 
direta ou indiretamente a atividade policial de qual-
quer natureza;

VI – militares de qualquer natureza, na ativa;
VII – ocupantes de cargos ou funções que tenham 

competência de lançamento, arrecadação ou fiscaliza-
ção de tributos e contribuições parafiscais;

VIII – ocupantes de funções de direção e gerência 
em instituições financeiras, inclusive privadas.

§ 1º A incompatibilidade permanece mesmo que 
o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo 
temporariamente.

§ 2º Não se incluem nas hipóteses do inciso III os 
que não detenham poder de decisão relevante sobre 
interesses de terceiro, a juízo do conselho competente 
da OAB, bem como a administração acadêmica dire-
tamente relacionada ao magistério jurídico.

Art. 29. Os Procuradores Gerais, Advogados Ge-
rais, Defensores Gerais e dirigentes de órgãos jurídicos 
da Administração Pública direta, indireta e fundacional 
são exclusivamente legitimados para o exercício da 
advocacia vinculada à função que exerçam, durante 
o período da investidura.

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:
I – os servidores da administração direta, indireta 

e fundacional, contra a Fazenda Pública que os remu-
nere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;

II – os membros do Poder Legislativo, em seus 
diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídi-
cas de direito público, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, fundações públicas, entidades pa-
raestatais ou empresas concessionárias ou permissio-
nárias de serviço público.

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses 
do inciso I os docentes dos cursos jurídicos.

CAPÍTULO VIII 
Da Ética do Advogado

Art. 31. O advogado deve proceder de forma que 
o torne merecedor de respeito e que contribua para o 
prestígio da classe e da advocacia.

§ 1º O advogado, no exercício da profissão, deve 
manter independência em qualquer circunstância.

§ 2º Nenhum receio de desagradar a magistra-
do ou a qualquer autoridade, nem de incorrer em im-
popularidade, deve deter o advogado no exercício da 
profissão.

Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, 
no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa.

Parágrafo único. Em caso de lide temerária, o 
advogado será solidariamente responsável com seu 
cliente, desde que coligado com este para lesar a 
parte contrária, o que será apurado em ação própria.

Art. 33. O advogado obriga-se a cumprir rigoro-
samente os deveres consignados no Código de Ética 
e Disciplina.

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina 
regula os deveres do advogado para com a comuni-
dade, o cliente, o outro profissional e, ainda, a publi-
cidade, a recusa do patrocínio, o dever de assistência 
jurídica, o dever geral de urbanidade e os respectivos 
procedimentos disciplinares.

CAPÍTULO IX 
Das Infrações e Sanções Disciplinares

Art. 34. Constitui infração disciplinar:
I – exercer a profissão, quando impedido de fazê-

-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos 
não inscritos, proibidos ou impedidos;

II – manter sociedade profissional fora das nor-
mas e preceitos estabelecidos nesta lei;

III – valer-se de agenciador de causas, mediante 
participação nos honorários a receber;

IV – angariar ou captar causas, com ou sem a 
intervenção de terceiros;

V – assinar qualquer escrito destinado a proces-
so judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, 
ou em que não tenha colaborado;

VI – advogar contra literal disposição de lei, pre-
sumindo-se a boa-fé quando fundamentado na inconsti-
tucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento 
judicial anterior;

VII – violar, sem justa causa, sigilo profissional;
VIII – estabelecer entendimento com a parte 

adversa sem autorização do cliente ou ciência do ad-
vogado contrário;

IX – prejudicar, por culpa grave, interesse con-
fiado ao seu patrocínio;
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X – acarretar, conscientemente, por ato próprio, a 
anulação ou a nulidade do processo em que funcione;

XI – abandonar a causa sem justo motivo ou antes 
de decorridos dez dias da comunicação da renúncia;

XII – recusar-se a prestar, sem justo motivo, as-
sistência jurídica, quando nomeado em virtude de im-
possibilidade da Defensoria Pública;

XIII – fazer publicar na imprensa, desnecessária 
e habitualmente, alegações forenses ou relativas a 
causas pendentes;

XIV – deturpar o teor de dispositivo de lei, de ci-
tação doutrinária ou de julgado, bem como de depoi-
mentos, documentos e alegações da parte contrária, 
para confundir o adversário ou iludir o juiz da causa;

XV – fazer, em nome do constituinte, sem au-
torização escrita deste, imputação a terceiro de fato 
definido como crime;

XVI – deixar de cumprir, no prazo estabelecido, 
determinação emanada do órgão ou de autoridade da 
Ordem, em matéria da competência desta, depois de 
regularmente notificado;

XVII – prestar concurso a clientes ou a terceiros 
para realização de ato contrário à lei ou destinado a 
fraudá-la;

XVIII – solicitar ou receber de constituinte qual-
quer importância para aplicação ilícita ou desonesta;

XIX – receber valores, da parte contrária ou de 
terceiro, relacionados com o objeto do mandato, sem 
expressa autorização do constituinte;

XX – locupletar-se, por qualquer forma, à custa do 
cliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa;

XXI – recusar-se, injustificadamente, a prestar 
contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de 
terceiros por conta dele;

XXII – reter, abusivamente, ou extraviar autos 
recebidos com vista ou em confiança;

XXIII – deixar de pagar as contribuições, multas 
e preços de serviços devidos à OAB, depois de regu-
larmente notificado a fazê-lo;

XXIV – incidir em erros reiterados que evidenciem 
inépcia profissional;

XXV – manter conduta incompatível com a ad-
vocacia;

XXVI – fazer falsa prova de qualquer dos requi-
sitos para inscrição na OAB;

XXVII – tornar-se moralmente inidôneo para o 
exercício da advocacia;

XXVIII – praticar crime infamante;
XXIX – praticar, o estagiário, ato excedente de 

sua habilitação.
Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível:
a) prática reiterada de jogo de azar, não autori-

zado por lei;

b) incontinência pública e escandalosa;
c) embriaguez ou toxicomania habituais.
Art. 35. As sanções disciplinares consistem em:
I – censura;
II – suspensão;
III – exclusão;
IV – multa.
Parágrafo único. As sanções devem constar dos 

assentamentos do inscrito, após o trânsito em julgado 
da decisão, não podendo ser objeto de publicidade a 
de censura.

Art. 36. A censura é aplicável nos casos de:
I – infrações definidas nos incisos I a XVI e XXIX 

do art. 34;
II – violação a preceito do Código de Ética e 

Disciplina;
III – violação a preceito desta lei, quando para a 

infração não se tenha estabelecido sanção mais grave.
Parágrafo único. A censura pode ser convertida 

em advertência, em ofício reservado, sem registro nos 
assentamentos do inscrito, quando presente circuns-
tância atenuante.

Art. 37. A suspensão é aplicável nos casos de:
I – infrações definidas nos incisos XVII a XXV 

do art. 34;
II – reincidência em infração disciplinar.
§ 1º A suspensão acarreta ao infrator a interdição 

do exercício profissional, em todo o território nacional, 
pelo prazo de trinta dias a doze meses, de acordo com 
os critérios de individualização previstos neste capítulo.

§ 2º Nas hipóteses dos incisos XXI e XXIII do 
art. 34, a suspensão perdura até que satisfaça inte-
gralmente a dívida, inclusive com correção monetária.

§ 3º Na hipótese do inciso XXIV do art. 34, a 
suspensão perdura até que preste novas provas de 
habilitação.

Art. 38. A exclusão é aplicável nos casos de:
I – aplicação, por três vezes, de suspensão;
II – infrações definidas nos incisos XXVI a XXVIII 

do art. 34.
Parágrafo único. Para a aplicação da sanção 

disciplinar de exclusão, é necessária a manifestação 
favorável de dois terços dos membros do Conselho 
Seccional competente.

Art. 39. A multa, variável entre o mínimo corres-
pondente ao valor de uma anuidade e o máximo de seu 
décuplo, é aplicável cumulativamente com a censura 
ou suspensão, em havendo circunstâncias agravantes.

Art. 40. Na aplicação das sanções disciplinares, 
são consideradas, para fins de atenuação, as seguin-
tes circunstâncias, entre outras:

I – falta cometida na defesa de prerrogativa pro-
fissional;
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II – ausência de punição disciplinar anterior;
III – exercício assíduo e proficiente de mandato 

ou cargo em qualquer órgão da OAB;
IV – prestação de relevantes serviços à advoca-

cia ou à causa pública.
Parágrafo único. Os antecedentes profissionais do 

inscrito, as atenuantes, o grau de culpa por ele revela-
da, as circunstâncias e as conseqüências da infração 
são considerados para o fim de decidir:

a) sobre a conveniência da aplicação cumulativa 
da multa e de outra sanção disciplinar;

b) sobre o tempo de suspensão e o valor da 
multa aplicáveis.

Art. 41. É permitido ao que tenha sofrido qualquer 
sanção disciplinar requerer, um ano após seu cumpri-
mento, a reabilitação, em face de provas efetivas de 
bom comportamento.

Parágrafo único. Quando a sanção disciplinar re-
sultar da prática de crime, o pedido de reabilitação de-
pende também da correspondente reabilitação criminal.

Art. 42. Fica impedido de exercer o mandato o 
profissional a quem forem aplicadas as sanções dis-
ciplinares de suspensão ou exclusão.

Art. 43. A pretensão à punibilidade das infrações 
disciplinares prescreve em cinco anos, contados da 
data da constatação oficial do fato.

§ 1º Aplica-se a prescrição a todo processo dis-
ciplinar paralisado por mais de três anos, pendente de 
despacho ou julgamento, devendo ser arquivado de 
ofício, ou a requerimento da parte interessada, sem 
prejuízo de serem apuradas as responsabilidades pela 
paralisação.

§ 2º A prescrição interrompe-se:
I – pela instauração de processo disciplinar ou 

pela notificação válida feita diretamente ao represen-
tado;

II – pela decisão condenatória recorrível de qual-
quer órgão julgador da OAB.

Art. 69. Todos os prazos necessários à manifes-
tação de advogados, estagiários e terceiros, nos pro-
cessos em geral da OAB, são de quinze dias, inclusive 
para interposição de recursos.

§ 1º Nos casos de comunicação por ofício reserva-
do, ou de notificação pessoal, o prazo se conta a partir 
do dia útil imediato ao da notificação do recebimento.

§ 2º Nos casos de publicação na imprensa oficial 
do ato ou da decisão, o prazo inicia-se no primeiro dia 
útil seguinte.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Os projetos que acabam 
de ser lidos serão publicados e remetidos à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento do médico Kit 
Abdala, ocorrido na última sexta-feira em Francisco 
Beltrão, no Sudoeste do Paraná. 

Justificação

Formado médico pela Universidade Federal do 
Paraná, Kit Abdala fez pós-graduação em Estocolmo, 
na Suécia e obteve o ambicionado título de PhD em 
Ohio, nos Estados Unidos.

Consultor Internacional da Johns Hopkins Uni-
versity, viajou inúmeras vezes pelos mais distantes e 
pobres países da África, Ásia, Caribe e América Latina. 
Em parceria daquela instituição com a Organização 
Mundial da Saúde, rodou o mundo para compartilhar 
seus conhecimentos profissionais com médicos que 
não tiveram a oportunidade de receber a mesma for-
mação qualificada que ele.

Na Índia, chegou a ser recebido em audiência 
pela legendária Primeira Ministra Indira Gandi. Por sua 
formação e pelo prestígio internacional que adquiriu, 
Kit Abdala poderia ter escolhido qualquer grande me-
trópole do mundo para viver. Mas, humilde e despreten-
sioso, jamais abriu mão de continuar vivendo no lugar 
que havia escolhido – a pacata Francisco Beltrão, no 
Sudoeste do Paraná, quase divisa com a Argentina. 
Cidade que era um povoado pioneiro, praticamente 
isolado na região, que na época representava os con-
fins do Paraná, quando ele quando ele, recém formado 
mas já com suas pós graduações, decidiu que lá iria 
viver, no final dos anos 50 do século passado.

Kit Abdala também foi um exemplo de perseve-
rança e determinação. Ele era filho de um imigrante 
sírio, Gabriel Abdala, que chegou a formar um patri-
mônio respeitável na Região Metropolitana de Curitiba 
mas perdeu quase tudo na crise de 1929.

Foi neste ano, com o pai já empobrecido, que 
Kit Abdala nasceu na pequena Itaperuçu, uma das 
cidades mais pobres do entorno de Curitiba. Levado 
por uma tia aos onze anos para estudar em São Paulo, 
graças a uma bolsa conseguiu fazer o ensino médio 
num bom colégio da capital paulista.

Kit Abdala não se destacava só nas salas de 
aulas mas em tudo o que se propunha a fazer. Esti-
mulado pela tia, começou a praticar natação e logo se 
cobriu de medalhas nas competições para as quais 
era convidado. Chegou a integrar a seleção paulista 
de polo aquático, na qual foi parceiro do então grande 
campeão de natação João Havelange.

Com o ensino médio completo, retornou ao Pa-
raná, onde ingressou sem dificuldade no Curso de 
Medicina da Universidade Federal do Paraná. 

Na efervescência cultural que dominava o am-
biente universitário naquela época – início da década 
de 1950 – interessou-se pelo teatro. E o teatro interes-
sou-se por ele. O hoje ator global Ary Fontoura, que 
na época encabeçava a Sociedade Paranaense de 
Teatro, organizava espetáculos nos quais Kit Abda-
la apresentava-se como one man show – sozinho no 
palco, interpretava os mais variados papéis, fossem 
dramáticos ou humorísticos.

Convidado, já em Francisco Beltrão, a integrar 
o Lions Clube, Kit Abdala mais uma vez demonstrou 
talento e determinação – chegou a governador e, re-
presentando o Brasil, coordenou convenções interna-
cionais em Tóquio, Las Vegas, San Francisco, Honolulu 
e Miami. Tudo sem se descuidar da sua atuação como 
médico, que também o levou a integrar por oito anos 
o Conselho Consultivo da Family Health International; 
e ao posto de médico chefe da Regional de Saúde de 
Francisco Beltrão. 

Para não se dizer que jamais se afastou da cida-
de que escolhera e que o adotara como filho, deixou-a 
temporariamente, em 1982. Não teve como recusar 
o apelo de seu amigo Ney Braga, então governador, 
que o convocara a assumir a direção do Instituto de 
Previdência do Estado.

De Kit Abdala pode-se dizer que, maior do que 
seu amor à medicina, só a sua fé cristã, como evan-
gélico que era. Quando estava completando 80 anos 
de idade, quatro anos atrás, ele já contabilizava 25 mil 
cirurgias realizadas. Com justificado orgulho, esclare-
cia que nenhum daqueles 25 mil pacientes morreu em 
suas mãos. Mas também não deixava de atribuir esse 
sucesso a Jesus Cristo: “Antes de iniciar cada cirurgia 
eu invoco a proteção dEle. E não tenho dúvida de que, 
quando estou operando, é Ele quem conduz a minha 
mão”, dizia ele ao falar sobre o assunto.

Piloto de seu próprio avião, Kit Abdala sobrevi-
veu a três acidentes aéreos. E sua fé o levou à mesma 
conclusão: “Meu copiloto –dizia ele – sempre foi Jesus 
Cristo. Quando surgiam problemas, Ele simplesmente 
assumia o comando e me salvava.”

Sua atuação em prol do desenvolvimento de 
Francisco Beltrão e de toda a região lhe valeu ao tí-
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tulo de Cidadania Honorária daquele e de outros dez 
municípios da região. E um outro título, informal, que 
muito o orgulhava e ao qual ele se empenhava em cor-
responder: o de “Embaixador do Sudoeste”.

Vitimado por insuficiência respiratória, consequ-
ência de uma fibrose pulmonar que o incomodava há 
tempos, Kit Abdala se foi desta vida aos 84 anos, dei-
xando o Paraná mais pobre em matéria de grandeza 
de alma, generosidade e alegria de viver. E acima de 
tudo em humildade e amor ao próximo.

É por tudo isso que sinto-me extremamente hon-
rado em propor esta homenagem, por parte do Senado 
Federal, ao inesquecível médico e excepcional criatura 
humana que foi o Doutor Kit Abdala.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2013 . – 
Senador ÁLVARO DIAS.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência encaminha-
rá o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.113, DE 2013

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea 

“c”, item 12 do Regimento Interno, que o PLS nº 139, 
de 2012, que “altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à pro-
paganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos 
termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal, 
para proibir a venda de produtos de tabaco nos locais”, 
de autoria do Senador Paulo Davim, além das Comis-
sões constantes no despacho inicial de distribuição, 
seja remetido, também, à Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária. 

Sala das Sessões, de 2013. – Senador ÁLVA-
RO DIAS 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – O requerimento que 
acaba de ser lido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Foi lido anteriormente o 
Parecer nº 1.072, de 2013, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
que conclui pelo arquivamento do Aviso nº 24, de 2013. 

A Presidência esclarece, no entanto, que rece-
beu o Aviso nº 997, de 2013, na origem, do Tribunal de 
Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão nº 

2.064/2013, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente à fixação, para o exercício 
de 2013, dos coeficientes destinados ao cálculo das quo-
tas de distribuição dos recursos do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM) (TC 040.431/2012-6).

É o seguinte o Aviso:
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Aviso no 997-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 12 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo no TC 040.431/2012-6, 
na Sessão Ordinária de 7-8-2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – O Aviso nº 997, de 2013, 
na origem, juntado, ao processado do Aviso nº 24, de 
2013, vai à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, pareceres 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Foi lido anteriormente o 
Parecer nº 1.073, de 2013, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, concluindo pela rejeição do 
Projeto de Lei do Senado nº 298, de 2013, da CPMI 
– Violência Contra a Mulher – 2012, que dispõe sobre 
criação do Fundo Nacional de Enfrentamento à Vio-
lência Contra as Mulheres, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Foi lido anteriormente o 
Parecer nº 1.074, de 2013, da Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, concluindo pelo conhecimen-
to e posterior arquivamento do Aviso nº 32, de 2013. 

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Foi lido anteriormente 
o Parecer nº 1.075, de 2013, da Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa, sobre a Su-
gestão nº 6, de 2011, que encaminha a Proposta de 
Emenda à Constituição do Senado Jovem Brasileiro 
nº 2, de 2011, proveniente do Programa Senado Jo-
vem Brasileiro, concluindo pelo seu acatamento, nos 
seguintes termos:

– Proposta de Emenda à Constituição nº 49, 
de 2013, que altera a Constituição Federal para valo-
rizar o exercício do magistério e qualificar a ação dos 
professores das redes públicas de educação básica.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, com-
binado com o art. 356, do Regimento Interno, a matéria 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
para exame do mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Encerrou-se na última 
sexta-feira o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução nº 73, de 2012, do Sena-
dor Paulo Paim, que institui o Diploma Arnaldo Lopes 
Sussekind e dá outras providências.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Esgotou-se na última 
sexta-feira o prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação pelo Plenário do 
Projeto de Lei do Senado nº 172, de 2007, do Sena-
dor Mário Couto, que altera o § 2º do art. 25 da Lei nº 
9.605, de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, 
de modo a permitir a doação de madeira de origem 
ilegal, apreendida pela autoridade ambiental compe-

tente, para programas de construção de moradias po-
pulares (tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 71, de 2009).

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, o Projeto de Lei do Senado 
nº 172, de 2007, vai à Câmara dos Deputados; e o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 71, de 2009, que tramitou 
em conjunto, prejudicado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) –Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Ruben Figueiró, 
do PSDB do Mato Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Senador Mozarildo Caval-
canti, Srª Senadora Ana Amélia, Sr. Senador Pedro 
Simon, Srªs e Srs. Senadores, a educação, por todas 
as razões, merece a atenção de todos aqueles que 
se preocupam efetivamente com o Brasil. Contudo, 
ao longo da última década, o País não tem muito o 
que celebrar nessa decisiva e estratégica área para o 
desenvolvimento nacional, salvo, se isso é consolo, a 
indiscriminada expansão de vagas no ensino superior, 
privado frequentemente da indispensável infraestrutura.

De fato, nos últimos dez anos, vem-se privilegian-
do o quantitativo, em detrimento do qualitativo. Quem 
se dedicar a uma breve pesquisa comparativa have-
rá de constatar rapidamente que o Brasil faz feio em 
praticamente todos os níveis de ensino: da pré-escola 
à pós-graduação, passando pelo ensino fundamental, 
médio e pela graduação universitária.

Tome-se, à guisa de exemplo, testes internacio-
nais consagrados e plenamente aceitos em escala 
global. Fiquemos aqui, para fins elucidativos, apenas 
com o Pisa – Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes, e o Times Higher Education ranking.

O Pisa, mantido pelo OCDE – Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, desde 
1997, faz uma avaliação comparada entre estudantes 
na faixa de 15 anos, idade de conclusão do nível básico 
obrigatório na maior parte dos países. Realizado a cada 
três anos, o teste mede os níveis de competência em 
leitura, matemática e ciências em estudantes de mais 
de 70 países. Os dados de 2009 do Pisa mostram o 
Brasil em uma posição constrangedora, com a média 
geral de 401 pontos contra 577 pontos do primeiro 
colocado, ou seja, Xangai, na China.

Desde o ano de 2000, oscilamos em torno de 
400 pontos, geralmente para baixo. Na América Latina, 
nosso País encontra-se hoje atrás do Chile, do Uru-
guai, do México, de Trinidad Tobago e, modestamente, 
à frente da Colômbia e da Argentina. Desde logo se 
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percebe que os nossos estudantes rumam para fases 
mais avançadas da educação formal com sérias defi-
ciências – e justo naquilo que é fundamental: o domí-
nio do idioma materno, matemática e ciências –, para 
etapas posteriores e para a própria vida de cada um 
e da própria sociedade.

Quando voltamos o olhar para a educação supe-
rior, a situação fica ainda mais calamitosa. É justamente 
nesse nível que se escancara e se deságua o sequen-
ciamento do precário modelo educacional brasileiro.

De acordo com o mais recente levantamento do 
Times, levando-se em conta 400 universidades de to-
dos os continentes, o Brasil desponta na 158ª posição, 
com a “salvadora” Universidade de São Paulo (USP), 
seguida, à larguíssima distância, pela Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp). E é isso. Nesse ranking, 
nosso País conta apenas com duas universidades.

Centros de produção do conhecimento por ex-
celência, as universidades são os grandes vetores do 
progresso científico e tecnológico em todo o mundo. 
No Brasil, pelo que se constata regularmente, temos 
uma maioria absoluta de universidades que se limitam 
a transmitir o conhecimento, tarefa nobre, sem qual-
quer dúvida, mas insuficiente para os parâmetros que 
balizam a vida contemporânea.

A situação da educação entre nós, ao cabo de 
mais de um decênio sob governos do Partido dos Tra-
balhadores, choca, humilha, desgosta, irrita, mas po-
sitivamente não surpreende.

A educação nacional não entrou no leilão mul-
tipartidário dos quase 40 Ministérios. O MEC está, 
desde 2003, na mão do PT e dos petistas. Em quase 
11 anos sob domínio do PT, é possível imaginar uma 
situação menos vulnerável e desastrosa para a edu-
cação brasileira? É claro que não. Os resultados da 
educação básica e superior de nossos jovens estão 
aí para acordar aqueles que optarem por alimentar 
alguma ingênua e juvenil dúvida.

Há cerca de oito meses, o Senado se debruça 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2012, 
que trata justamente do Plano Nacional de Educação 
(PNE). Depois de muita polêmica, especialmente com 
as instituições que atuam pela educação de portado-
res de necessidades especiais, como a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), parece-me 
que se chegou a um consenso. O parecer do Senador 
Vital do Rêgo, na Comissão de Constituição e Justiça, 
deverá ir a voto proximamente em plenário. No parecer, 
o Senador Vital do Rêgo recuperou a palavra “preferen-
cialmente” na redação da Meta 4. Parece pouca coisa, 
mas essa simples palavra pode superar o impasse em 
torno da questão, que poderia inviabilizar o acesso de 
alunos com deficiência, de 4 a 17 anos, à educação 

especializada, uma vez que eles teriam de ser absor-
vidos pela educação básica regular.

Aqueles que, no Brasil, se dedicam à educação 
especial externaram a sua preocupação diante da 
grosseira insensibilidade do Governo. A própria Fe-
deração Nacional das Associações de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (Fenapaes) receava que – aspas – 
“a prioridade de inclusão dos alunos especiais no en-
sino regular levasse ao fim da educação especial nas 
escolas públicas” – fecham-se aspas. 

Não são poucas as manifestações que chegam 
regularmente ao meu gabinete, em especial, é claro, 
de prefeituras, câmaras municipais e entidades do meu 
Estado, Mato Grosso do Sul. Em correspondência a 
mim encaminhada pela Secretaria de Trabalho e As-
sistência Social sul-mato-grossense, Tania Mara Garib, 
por exemplo, externava seu apoio às organizações não 
governamentais que atendem às pessoas com defici-
ência e asseverava o prejuízo social que poderia ser 
gerado com o fim dos repasses do Fundeb às institui-
ções filantrópicas e sem fins lucrativos.

Também recebi, Sr. Presidente, Senador Mozaril-
do Cavalcanti, documento do Conselho Brasileiro para 
o Bem-Estar dos Cegos, no qual o seu Presidente, Sr. 
José Maria Bernardo, dizia que tal medida prejudica-
ria enormemente o Instituto Benjamin Constant, refe-
rência na educação de cegos, e o Instituto Nacional 
de Educação de Surdos. O documento ressaltava a 
importância da alfabetização e do acompanhamento 
pedagógico nas séries que se seguem de forma dife-
renciada para essas crianças, que têm uma demanda 
especial e, portanto, devem ser assistidas por profis-
sionais devidamente capacitados.

Em agosto, Srª Senadora Ana Amélia e Srs. Sena-
dores, eu já havia subido a esta tribuna para criticar a 
possibilidade de o Plano Nacional de Educação permitir 
que os recursos provenientes do Fundeb deixassem de 
ser repassados às escolas especiais, a partir do ano 
de 2016, o que inviabilizaria, por completo, a manuten-
ção e o funcionamento das instituições especializadas 
no atendimento educacional aos alunos excepcionais.

Agora, com esta redação:
Meta 4: universalizar, para a população de 4 (qua-

tro) a 17 (dezessete) anos, com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica, assegu-
rando-lhes o atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 

Entende-se que, com isso, encerra a séria pos-
sibilidade de ocorrer esse descalabro. 

Esse é o sentido da emenda do ilustre Relator 
na Comissão de Constituição e Justiça, o Senador 
Vital do Rêgo. 
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Felizmente, essa redação permite a intenção de 
incluir alunos com necessidades especiais na educa-
ção básica regular, mas também não inviabiliza o fun-
cionamento das instituições como a Apae, o Instituto 
Benjamin Constant, o Instituto Nacional de Educação 
de Surdos, as Instituições Pestalozzi, entre inúmeras 
outras, reconhecendo o papel imprescindível desem-
penhado por essas instituições especializadas no aten-
dimento educacional dessa população.

Quero reforçar, Sr. Presidente, no entanto, que a 
decisão a respeito do PNE não pode ser postergada. 
Sabemos que o País está prestes a ingressar no quarto 
ano sem o Plano Nacional de Educação, que deveria 
vigorar desde 1º de janeiro de 2011 – ressalto: desde 
1º de janeiro de 2011.

Por seu turno, a Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Educação (CNTE) fez circular importan-
te documento cobrando a aprovação imediata do Plano 
Nacional de Educação. Essa importante organização 
da sociedade civil ressalta que vivemos, há três anos, 
sem um PNE, documento considerado imprescindível 
para um país que – aspas – “necessita incluir milhões 
de pessoas na escola, com qualidade e equidade, a 
fim de prover mais renda, trabalho e melhor distribui-
ção de riquezas” – fecham-se aspas.

O CNTE destaca ainda que a inexistência de um 
Plano Nacional de Educação gera – aspas – “perigoso 
descompasso com outra situação que tende a com-
prometer a possibilidade de melhoria das condições 
de vida das atuais e futuras gerações, o esgotamento 
do bônus demográfico brasileiro” – fecham-se aspas.

Como se pode observar, Srªs e Srs. Senadores, 
há um grande clamor social, quase uníssono, para 
que o Brasil adote logo o PNE, consentâneo com os 
enormes desafios educacionais que continuamos a 
experimentar em pleno século XXI.

O Brasil não pode se dar ao luxo de postergar 
ainda uma vez uma prioridade como a educação. O 
Governo Federal, por inércia ou incompetência, não 
tem o direito de comprometer o futuro de milhões de 
jovens brasileiros, que aspiram e que merecem uma 
educação de alta qualidade.

Se não interessa promover a educação de alto 
padrão que o Brasil reclama, sempre aberta e inclusi-
va para aqueles que necessitam de ensino especial, 
que o Congresso Nacional, Sr. Senador Alvaro Dias, 
e esta Casa, em especial, supram logo essa imper-
doável lacuna.

Temo, Sr. Presidente, pois não sou daqueles que 
postulam um pessimismo “adversativo”, expressão 
recentemente usada pela Senhora Presidente Dilma, 
ao se dirigir à Oposição, mas, sim, daqueles que não 
ignoram as dificuldades de um Governo cuja titular a 

mim me parece ter boas intenções, mas, muitas vezes, 
revela uma “teimosia adversativa” para acatar opiniões 
sensatas, como revelou, com muita acuidade, o edito-
rial de ontem, dia 22, do Estadão.

Daí esperar que o Governo aceite as pondera-
ções que vêm de setores extremamente preocupados 
com a educação nacional, e essa é, creio eu, a opinião 
unânime do Senado da República.

É a minha manifestação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, para uma 
comunicação de Liderança, o Senador Alvaro Dias, do 
PSDB do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, comunico à Casa que, no 
dia de hoje, estou protocolando um projeto de lei que 
altera a Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, para ex-
tinguir os embargos infringentes nas ações penais de 
competência originária do Supremo Tribunal Federal. 

O projeto está redigido nos seguintes termos:

Art. 1º A Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, 
passa a vigorar acrescida do art. 41-A:
Art. 41-A. Não cabem embargos infringentes 
contra decisão do Plenário do Supremo Tribu-
nal Federal em ação penal originária. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Eu imagino que todos entendem a importância 
desse projeto para eliminar dúvidas que foram sus-
citadas durante a última semana, quando do voto do 
Ministro Celso de Mello. 

O Supremo se dividiu. E, se há esta dúvida de 
interpretação, melhor clarear esta situação com um 
projeto de lei que sepulta qualquer hipótese de dúvi-
da em relação aos chamados embargos infringentes.

A justificativa do projeto.
Os embargos infringentes constituem recurso 

totalmente incompatível com o julgamento de ações 
penais originárias pelos tribunais. Tanto assim, que tal 
apelo não é cabível contra acórdãos condenatórios 
prolatados por quaisquer outros tribunais – à exceção 
do Supremo Tribunal Federal, cujo Regimento Interno 
prevê os embargos, no art. 333.

Realmente, se a lógica dos infringentes é possi-
bilitar à defesa um novo julgamento por um órgão cole-
giado maior do que aquele que originalmente apreciou 
a matéria, qual o sentido de se permitir embargar a 
decisão para que seja reapreciada pelo mesmo órgão 
que prolatou o acórdão, como acontece quando se 
trata do Supremo Tribunal Federal?
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Vários argumentos justificam, portanto, a extinção 
desse tipo de recurso, quando se trata de julgamento 
de ação penal originária pelo STF.

Tanto assim que, no julgamento da Ação Penal nº 
470 (o famoso “Caso Mensalão”), os infringentes acar-
retaram o deletério efeito de reabrir a discussão de toda 
a matéria em relação a 12 dos condenados, em detri-
mento da justiça material e da celeridade processual.

Em seu voto naquela ação, o Ministro Celso de 
Mello recuperou, inclusive, o Projeto de Lei n° 4.070, 
de 1998, de autoria do Poder Executivo, que pretendia, 
por meio da inserção de um art. 43 na Lei n° 8.038, de 
1990, extinguir os embargos infringentes contra deci-
sões do Pleno do STF. Esse ponto, contudo, foi rejeitado 
pela Câmara dos Deputados, como disse o Ministro. 

Entendemos que é hora de rever essa decisão. 
É hora de se promover a celeridade processual, sem 
prejuízo da ampla defesa, que já é assegurada aos 
acusados, ao serem julgados, num juízo de cognição 
plena e exauriente pelos 11 Ministros que compõem 
o STF. É o momento de se extinguir os embargos in-
fringentes, ao menos quanto às decisões do Pleno do 
Supremo Tribunal Federal em ações penais originárias.

Portanto, nós esperamos o apoio de todos os Srs. 
Senadores e Deputados para que esse assunto seja 
equacionado da melhor forma possível.

Sabe-se que o Supremo Tribunal Federal tem 
cerca de 306 ações a seu dispor para apreciação e 
julgamento. Trezentas e seis ações criminais aguar-
dam julgamento no Supremo Tribunal Federal. Se esse 
percurso do Mensalão, da Ação nº 470, for também 
percorrido por todas essas outras ações criminais, 
imaginem quanto tempo levaria o Supremo Tribunal 
Federal, especialmente se acolhesse embargos infrin-
gentes, para concluir todas elas.

Portanto, temos que buscar celeridade e eficiên-
cia para o julgamento de ações que envolvam, espe-
cialmente, autoridades públicas no País.

Sr. Presidente, quero também me manifestar soli-
dariamente às pessoas atingidas no Paraná, no último 
final de semana, pelas chuvas que deixaram um rastro 
de destruição no meu Estado. A chegada da primavera 
foi seguida de estragos e vendaval em Londrina. Em 
menos de 15 minutos, ventos de até 107 quilômetros 
por hora foram registrados. Na região do aeroporto de 
Londrina, na tarde de ontem, muitas árvores, casas, 
lojas e shoppings sofreram danos.

O contraste de temperaturas gerou deslocamento 
de ar significativo. Segundo o Simepar, em 20 minutos, 
termômetros oscilaram de 34ºC para 23ºC.

Hoje pela manhã, falei com o Prefeito Alexandre 
Kireeff, de Londrina, que fez um relatório do desastre 
ocorrido na sua cidade. Duzentas mil pessoas foram 

alcançadas pela falta de energia elétrica desde o mo-
mento do vendaval, quarenta mil domicílios ficaram sem 
água. Duzentas mil pessoas sem energia, quarenta mil 
famílias sem água. Duzentas e vinte famílias tiveram 
os telhados das suas residências destruídos, árvores 
caíram, postes interromperam o trânsito, cinco torres 
de alta tensão foram atingidas,...

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 

– ... houve o destelhamento de prédios públicos, esco-
las tiveram que encerrar suas aulas no dia de hoje, etc. 

Aliás, Sr. Presidente, o vendaval atingiu sobretudo 
a cidade de Corbélia, onde 80% das residências foram 
danificadas e pelo menos 10 mil pessoas foram afeta-
das. Além de Corbélia, Guarapuava, Francisco Beltrão, 
Cascavel, Guaraniaçu, Chopinzinho e Prudentópolis 
registraram danos em razão das fortes chuvas, como 
destelhamentos em inúmeras residências. A PR-170, 
que liga Guarapuava a Pinhão, no interior do Estado, 
foi interditada devido à queda de árvores.

A Copel informou que o temporal deixou 137 mil 
domicílios sem luz em Londrina, Cambé, Ibiporã, Ja-
taizinho, Prado Ferreira e Sertanópolis. O Município 
de Marechal Cândido Rondon também contabilizou 
prejuízos devido ao vendaval. No balanço dos danos 
causados pelas chuvas e vendavais estão incluídas 
ainda as cidades de Santa Tereza do Oeste, Pato 
Branco, Palmas, Marmeleiro, Manfrinópolis e Salgado 
Filho, entre outras localidades.

A nossa solidariedade ao povo paranaense. E a 
certeza de que os Governos, tanto do Estado quanto 
da União, estarão presentes para solucionar aquilo 
que cabe a eles como governo solucionar, diante do 
drama vivido agora pelos paranaenses.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, nes-
te momento, à Senadora Ana Amélia, do PP do Rio 
Grande do Sul.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Caro Senador Mozarildo Cavalcanti, Sena-
dor Pedro Simon, Senador Alvaro Dias, queria fazer 
uma saudação especial às visitantes e aos visitantes 
que, nesta segunda-feira, acompanham uma sessão 
vespertina do Senado Federal. Sou uma Senadora 
do Rio Grande do Sul, do Partido Progressista, e vim 
aqui porque o Senador Figueiró já abordou o tema e 
venho fazê-lo também, porque é muito relevante, Se-
nador Mozarildo, V. Exª que é médico, cuida tanto da 
questão da Medicina, da assistência, do tratamento, da 
educação. Somos parceiros na Comissão de Assuntos 
Sociais e na Comissão de Educação. 
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Senador Mozarildo, aqui estão dez mil assinatu-
ras – dez mil assinaturas! – colhidas. Pode ver pelas 
letrinhas das pessoas, não há nenhuma letra falsa, 
porque estão aqui os números de suas identificações, 
de seus respectivos RGs. O Município de Panambi tem 
40 mil habitantes, e aqui estão 10 mil assinaturas, um 
quarto da população do Município gaúcho. Em defesa 
de quê? Em defesa da preservação das APAEs. 

A entidade, presidida por Elio Rodrigues Juris, 
me enviou esta documentação para que não haja mais 
nenhuma dúvida sobre a necessidade urgente de esta 
Casa, assim como já fez a Câmara dos Deputados, 
manter a Meta 4, aprovada pela Câmara, que usa a 
palavra “preferencialmente” para preservar, resguardar, 
fortalecer e reconhecer o trabalho que, há décadas, 
historicamente, as APAEs fazem, em todo o Brasil.

No meu Estado, o Rio Grande do Sul – em nosso 
Estado, Senador Pedro Simon e Senador Paim –, essa 
ação demonstra a força da comunidade em favor de 
uma causa justa e socialmente necessária, de que os 
pais e amigos de portadores de necessidades espe-
ciais, crianças, jovens e adultos, precisam participar. 

Então, eu queria, de muito bom grado, defender 
essa causa, por ser justa e oportuna.

Na quarta-feira, a Comissão de Constituição e 
Justiça deverá votar e aprovar o relatório do Senador 
Vital do Rego com relação ao Plano Nacional de Edu-
cação, o chamado PNE. Houve um pedido de vista, 
mas eu não tenho dúvidas de que, na quarta-feira, 
a CCJ vai aprovar a matéria. E gostaria de renovar o 
agradecimento ao Senador Vital do Rêgo, que, como 
Relator, acolheu emenda do Senador Francisco Dor-
nelles, a meu pedido, simplesmente para preservar o 
que foi aprovado na Câmara, que era manter a Meta 4.

O Senador acolheu a emenda. Eu não pertenço 
à CCJ, mas pedi ao meu Líder, o atentíssimo e com-
petente Senador Francisco Dornelles, que, no Rio de 
Janeiro, Estado que S. Exª tão bem representa nesta 
Casa, junto com o Senador Eduardo Lopes e o Senador 
Lindbergh Farias, reconhece o papel social das APAEs 
e de outras instituições, como o Instituto Pestalozzi e 
tantas outras que cuidam da educação de portadores 
de deficiências visuais ou auditivas, em favor dessas 
crianças, dessas pessoas portadoras de necessidades 
especiais. São elas que conhecem, que sabem fazer 
esse tratamento especial.

A inclusão é relevante? Claro que é! O Governo 
propôs a matéria no sentido da inclusão. Contudo, a 
criança, ao praticar o chamado bullying quando brinca 
com o colega, não tem noção do que aquilo pode re-
presentar em matéria de violência sutil ao coleguinha 
que tem alguma dificuldade no aprendizado ou que é 

portador de uma necessidade especial. Portanto, claro, 
sempre que for possível.

Temos de pensar também nas professoras. Alguns 
Estados não pagam o piso. Como essa professora, 
que tem de cuidar das crianças regulares, da escola 
regular, vai acolher uma criança que requer tratamento 
especial e diferenciado? Como vai atender todos com 
o mesmo empenho? Ela estará muito preocupada com 
a criança que requer necessidade especial e deixará, 
por dever de ofício, de recomendação legal, eventual-
mente, de atender os demais alunos.

Então, o “preferencialmente”, a manutenção da 
Meta 4, preserva o trabalho exemplar que as APAEs 
realizam em todo o País. Não só de Panambi, como eu 
disse, onde um quarto da população se manifestou fa-
voravelmente – aqui está o documento –, mas também 
do Município de Ajuricaba. Está aqui: mil assinaturas.

Falei do presidente da Associação dos Pais e 
Amigos dos Excepcionais de Panambi, Elio Rodrigues 
Juris; aqui, já é o presidente Ângelo Cigana, da APAE 
de Ajuricaba; e também da Marlei Ottonelli, diretora 
da APAE.

Nessa manifestação de Ajuricaba – o Município 
tem 8 mil habitantes –, se há mil assinaturas, 12% da 
comunidade se manifestou a favor da manutenção da 
Meta 4, também aprovada na Câmara, em defesa do 
trabalho das APAEs.

Por isso estamos aqui, Senador Simon. E tenho 
certeza de que V. Exª está nessa campanha, porque V. 
Exª conhece o trabalho que as APAEs, no Rio Grande 
do Sul, realizam. E não só as APAEs. Como eu disse, 
há o Instituto Pestalozzi, o Instituto Santa Luzia, que 
conheci quando jovem, ainda criança, lá em Porto Ale-
gre. O Instituto Santa Luzia, antes de ir para a Cidade 
de Deus, ficava ali na Avenida Independência, e eu ia 
lá aprender, ver as crianças jogando bola, Senador 
Pedro Simon, uma bola que tinha um guizo, e aquilo 
me comovia muito. Então, penso que o Rio Grande do 
Sul está também mobilizado em defesa da preserva-
ção da Meta 4, que é preservar o trabalho das APAEs.

Com muito orgulho, concedo um aparte ao Se-
nador Pedro Simon, certamente valorizando o trabalho 
dessas instituições.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Minha querida Senadora, juro por Deus que, se há 
algo que não consigo entender, é essa movimentação 
do Governo com relação às APAEs. O Governo tem 
uma responsabilidade grave com relação às entidades 
que deveriam prestar serviço, no entanto, vemos esse 
escândalo agora no Ministério do Trabalho. Chegamos 
a criar aqui uma CPI para investigar os trabalhos das 
ONGs, as bandalheiras das ONGs, e havia tantas e em 
todos os partidos, que os partidos fizeram um acordo e 
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suspenderam, e não saiu a CPI. Mas as APAEs? Olha, 
V. Exª é uma criança perto de mim. Eu era uma crian-
ça, lá em Caxias do Sul, e a gente via o trabalho das 
APAEs, aquelas crianças, as mães... A minha família 
ia lá ajudar. Era um trabalho coletivo, de conjunto, e de 
todos. Acho que uma das coisas mais bonitas que há 
é uma APAE. Eu digo o seguinte: se há algo que ma-
chuca um pai é ter um filho com alguma doença, com 
alguma dificuldade, alguma deficiência; mas parece que 
Deus olha isso por outro lado, e esses pais que têm 
filho com deficiência se dedicam ao seu filho e ao filho 
dos outros. Não sei de onde é isso! Tenho um amigo 
que teve uma criança que foi diminuindo, diminuindo, 
morreu com 30 anos, pesando 12kg e com meio me-
tro de tamanho. Os pais foram cuidando, cuidado, cui-
dando dele; faz dez anos que o casal é presidente do 
clube que organiza os outros que ficaram, dedicando-
-se. A Apae é isso. Agora há um problema: a Apae não 
dá dinheiro para alguém ganhar com isso. Não existe 
isso! Não existe nenhuma fórmula de alguém ganhar 
percentagem com relação à Apae. A Apae, digamos 
assim – entre aspas –: “para os que gostam de se me-
ter com esse tipo de entidade e ganhar, essa é uma 
entidade que não presta, não dá nada, não dá lucro 
nenhum”. Agora, o que me admira muito é que exista 
algo como isso. Para mim, com toda sinceridade, se um 
cidadão tiver coragem de votar contra a APAE, é algo 
absolutamente imoral. E, depois, outra questão, é falta 
de preocupação com a questão da criança: “não, bota 
junto com as outras, mistura, fazem todos a mesma 
coisa”. Se o bullying já é feito com os caras que são 
normais e têm uma coisinha menor, imagine com re-
lação a essa criança. Agora, V. Exª está trazendo essa 
pesquisa, mas, cá entre nós, é o que já sabíamos; não 
é novidade nenhuma. Naquelas pesquisas que fazem, 
em que estão em primeiro lugar os bombeiros; em se-
gundo lugar, não sei quem; em último lugar, estão os 
políticos – agora, o Supremo Tribunal está depois de 
nós –, acho que, se colocassem a Apae, ela ganharia 
em primeiro lugar de todo mundo; ela é a mais bem 
respeitada de todo mundo. Por isso, felicito V. Exª. E 
realmente V. Exª tem razão, eu e todo mundo que tem 
um pouco de seriedade está a favor das APAEs. E, se 
há alguma coisa, minha querida amiga, que deixa o 
Governo mal é essa posição, porque existem posições 
que não têm compreensão; você pode ser a favor dis-
so, a favor daquilo, ou contra; mas contra as APAEs, 
qual é a explicação que o Governo dá? Sinceramente 
não consigo entender.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Muito obrigada, Senador Pedro Simon.

Queria, Senador Mozarildo Cavalcanti, que a 
íntegra do aparte do Senador ficasse como parte do 
meu pronunciamento.

E a lembrança que o Senador Pedro Simon traz 
de Caxias do Sul: a Apae é, sobretudo, um ato de vo-
luntariado, a vontade de as pessoas ajudarem os ou-
tros. E esse voluntariado é que torna esse movimento 
das APAEs forte e, do ponto de vista social, insubsti-
tuível – insubstituível!

E vejo isso na minha Lagoa Vermelha, da mes-
ma forma. E estive, Senador Pedro Simon, em Agudo. 
Agudo é um Município ali na Quarta Colônia, próximo 
de Santa Maria. E quando eu cheguei lá – a primeira 
vez que eu fui a essa cidade –, fiquei impressionada, 
porque o prédio, talvez o maior prédio da cidade, era 
a sede da Apae, que a comunidade construiu. E aí 
eu disse a eles: “Olha, eu estou encantada com essa 
cidade, porque, se ela tem como referência o volunta-
riado, como o seu símbolo, é uma cidade muito boa e 
muito responsável, no meu ponto de vista.” E como o 
senhor disse também, o presidente da Apae, o mais 
entusiasta líder das crianças portadoras de necessida-
des especiais era o pai de uma criança portadora de 
necessidade especial. Então, ele era solidário porque 
sabia entender a dor dos outros pais que queriam dar 
uma educação adequada aos filhos.

Estive recentemente em Bento Gonçalves. Fui a 
um restaurante, onde, embaixo, havia uma lojinha da 
Apae de Bento Gonçalves. Lá, havia materiais, traba-
lhos manuais feitos por crianças, por adultos e ado-
lescentes; coisas lindas! Encomendei e, depois, liguei 
para lá para agradecer o envio disso.

Em outra cidade, Arvorezinha, da mesma forma; 
para a artesã que fez o trabalho, liguei para elogiar. 
É uma abnegação, é inteiramente uma entrega das 
pessoas, do seu tempo. Não se preocupam, como o 
senhor disse, com o dinheiro que foge pelas valas da 
corrupção. Mas com o dinheiro que está ali, necessário, 
para educar, para atender e para dar uma qualidade 
de vida a essas crianças que necessitam disso.

Então, eu queria agradecer muito, Senador Si-
mon, pelo valioso aparte que fez V. Exª.

E com alegria também, concedo o aparte ao 
Senador Rodrigo Rollemberg, que manifestou o seu 
interesse. Certamente o Distrito Federal também deve 
ter APAEs aqui em Brasília.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – DF) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. 
Vou tratar no meu pronunciamento, em seguida, no 
horário de Líderes, da necessidade de aprovarmos o 
Plano Nacional de Educação que está na Comissão 
de Constituição e Justiça e, em seguida, vai para a 
Comissão de Educação. Mas eu quero dar um depoi-
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mento em relação às APAEs, até porque apresentei 
uma emenda, na CCJ, acolhida pelo relator, corrigindo 
a distensão da Meta 4 do Plano Nacional de Educação 
para retomar o texto que veio da Câmara, construído 
sob a liderança do Deputado Eduardo Barbosa, que 
já foi presidente da Federação das APAEs e que é 
um grande defensor dessas Associações. Eu tenho 
muito orgulho, Senadora Ana Amélia, de, como Se-
cretário de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social 
do Ministério da Ciência e Tecnologia, ter ajudado as 
APAEs, especialmente a Apae do Distrito Federal. Nós 
temos aqui um Centro da Apae na 709 Norte, um em 
Sobradinho e um em Ceilândia, que desenvolvem um 
trabalho fantástico, maravilhoso em relação à Síndro-
me de Down. E é claro que as nossas escolas ainda 
não estão prontas para receber todas as pessoas, 
com todos os tipos de deficiência. É muito importante 
garantir o ensino inclusivo, mas não exclusivo, porque 
o ensino regular é incapaz, tanto pela formação dos 
professores que há hoje, quanto pelos equipamentos 
e pela estrutura de que dispõem, de receber e dar 
um tratamento adequado para pessoas com alguns 
tipos de deficiências. Portanto, é importante garantir 
isso no Plano Nacional de Educação, reconhecendo 
o trabalho das APAEs. Mas aqui, no Distrito Federal, 
nós temos mais. Nós temos uma rede de centros de 
ensino especial, que está precisando de muito apoio 
do Governo do Distrito Federal. São professores ab-
negados, que trabalham e se dedicam a isso. Eu tive 
a oportunidade de, na discussão do Plano Nacional de 
Educação – iria falar sobre isso daqui a pouco –, fazer 
uma visita a um centro de ensino especial. Conversei 
com o Senador Cyro, Presidente da Comissão de Edu-
cação, que se comprometeu a ir lá comigo para ouvir 
dos professores, dos pais de alunos com deficiências 
e dos próprios alunos o que significa para eles a pos-
sibilidade, a oportunidade de estudar num centro de 
ensino especial. Nós precisamos corrigir, mantendo o 
texto da Câmara no que se refere ao ensino especial, 
reconhecendo assim o papel do ensino especial e das 
APAEs na complementação da oferta de ensino regu-
lar. Portanto, à defesa que V. Exa faz das APAES eu 
me somo com muito entusiasmo porque sou daqueles, 
como o Senador Pedro Simon acabou de dizer, que 
podem atestar, com toda a segurança e com toda a 
tranquilidade, a seriedade, a profundidade, a necessi-
dade e a beleza do trabalho desenvolvido pelas APAEs.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Sr. Presidente, eu queria também que o aparte do 
Senador Rodrigo Rollemberg fosse inserido no texto 
integral do meu pronunciamento. Senador Rodrigo Rol-
lemberg, quando o senhor se refere a essa instituição 
aqui em Brasília, eu me lembrei de uma professora em 

Farroupilha. Tinha acabado recentemente a campanha 
eleitoral, e estávamos lá na Romaria de Caravaggio, 
que é muito conhecida lá – o Felipão também é um 
frequentador dessa romaria –, quando uma professora 
me abordou. Eu nem estava ainda, digamos, atenta ao 
PNE, mas a professora já me disse: “Senadora, como 
é que nós vamos atender uma criança que necessita 
de atenção especial e deixar os outros à margem? E 
nós teremos que fazer isso, porque a criança que ne-
cessita dessa atenção poderá sofrer uma queda, ela 
tem dificuldades até da própria mobilidade dentro da 
sala de aula, então aumentaria muito a responsabili-
dade – e é preciso”.

Vindo de Porto Alegre para cá, há poucas se-
manas, a mãe de um menino portador de autismo me 
disse: “Moro aqui em Brasília, Senadora, e eu já re-
corri a várias instâncias, porque meu filho precisa de 
uma instrutora, de uma monitora especial para cuidar 
dele”. Ele tem oito anos e ela trabalha aqui no Distrito 
Federal. Também, para as crianças autistas, que po-
deria haver, dentro desse tema.

E quanto à sua emenda, Senador Rodrigo Rol-
lemberg, eu fico feliz, porque o Senador Vital do Rêgo 
– a emenda é a mesma, de igual natureza da sua, do 
Senador Francisco Dornelles e da Senadora Angela 
Portela; foram três as emendas nesta mesma direção, 
de manter o texto que veio da Câmara, pela manutenção 
da palavra “preferencialmente”, que é a Meta 4, que foi 
aprovada pela Câmara... Então, eu queria agradecê-lo 
por ter tomado também a iniciativa – a meu pedido, o 
Senador Dornelles o fez, e também a Senadora Angela 
Portela. Então, eu tenho a convicção de que o Senador 
Vital do Rêgo, seguramente na quarta-feira, na CCJ, 
vai acolher exatamente essa matéria.

E, com alegria também, concedo aparte ao Se-
nador Valdir Raupp, que, lá de Rondônia, deve conhe-
cer muito bem – quem já governou, já foi prefeito lá de 
Rolim de Moura –, já conhece muito bem o que essas 
instituições fazem em beneficio das crianças portado-
ras de necessidades especiais.

Senador Valdir Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) – 

Parabenizo V. Exª, Senadora Ana Amélia, pelo brilhan-
te pronunciamento em defesa das nossas APAEs. Eu 
vinha ouvindo pelo rádio, enquanto me encaminhava 
para o Senado, o seu pronunciamento, os apartes e, 
agora aqui, o aparte do Senador Rodrigo Rollemberg, 
e eu fico tranquilo, porque, com tantos defensores das 
APAEs, esse projeto vai ser votado e aprovado da for-
ma que veio da Câmara, sem nem uma mudança para 
prejudicar as nossas APAES. Eu sei que a intenção do 
Senador que estava tentando mudar o texto talvez seja 
importante também, mas como o Rodrigo acabou de 
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falar, é muito difícil; se houvesse centros especiais em 
todos os Estados, em todas as cidades, aí sim, pode-
ríamos até abrir mão das nossas APAEs; mas não há 
como. Eu acompanho o tema, fui prefeito duas vezes, 
fui governador, sei da luta dos abnegados – voluntá-
rios, na sua grande maioria –, mas os governos ajudam 
também, tanto o federal, quando os estaduais e muni-
cipais, dando apoio, dando assistência. Recentemente, 
a Presidente da Federação da APAEs de Rondônia, 
Profª Ilda Salvático, abordou-me lá em Rondônia e me 
disse: “Pelo amor de Deus, não deixe que as nossas 
APAEs fiquem numa situação ainda mais difícil do que 
essa em que se encontram.” E prometi que iria cuidar, 
mas vejo que não sou só eu, há muitos, muitos aqui...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Ela sabia a quem estava se dirigindo, Senador Valdir 
Raupp, sabia que poderia contar e que contará com 
o seu apoio, com o seu voto e com a sua liderança. O 
senhor é Presidente de um Partido, o PMDB, e tem 
um envolvimento, uma grande liderança nesta Casa, 
não só em sua Bancada, mas com as relações que 
tem. Ela, quando fez esse pedido ao senhor, sabia que 
V. Exª estaria, certamente, muito comprometido com 
esta causa que é, acima de tudo, justa, uma questão 
de reconhecimento. 

O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) 
– Mas sozinho a gente não consegue muita coisa, sa-
bemos disso. Mas, com essa força de V. Exª, do Sena-
dor Pedro Simon, do Rodrigo e de tantos outros que 
vão se somar a esse projeto, tenho certeza de que as 
nossas APAEs vão ficar protegidas. E nós precisamos 
protegê-las mesmo. A Deputada Marinha Raupp, que é 
minha esposa, ajudou a fundar várias APAEs, centros 
de recuperação de pessoas portadoras de deficiências 
– não só as APAEs, mas alguns centros com outros 
nomes, mas cujo objetivo é o mesmo. Ela é psicóloga, 
professora, pedagoga e sabe muito bem qual é o traba-
lho que as APAEs desenvolvem no Estado de Rondônia 
e em todo o Brasil. Por isso, vou somar-me também. 
Já ajudo há algum tempo e cada vez me esforço mais 
para poder ajudar as nossas APAEs. Parabéns a V. Exª!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Muito obrigada.

Quero que o aparte do Senador Valdir Raupp 
faça parte do meu pronunciamento. 

Quero dizer que o seu correligionário, Senador 
Vital do Rêgo, do PMDB da Paraíba, que preside a 
Comissão de Constituição e Justiça, fez um belíssimo 
trabalho. Nas mãos deles está exatamente aquilo que 
nós pretendemos, que é a manutenção da Meta nº 4, 
que restitui, resgata, mantém e preserva o trabalho 
das APAEs. 

Hoje vim aqui, Senador Mozarildo, até para falar 
sobre uma entrevista que li e que me impressionou 
bastante do novo Procurador-Geral da República, 
Dr. Rodrigo Janot. “A corrupção é inaceitável hábito, 
que precisa de combate persistente...” – e V. Exª aqui, 
quando trata de saúde, diz que o problema não é re-
curso, mas acabar com a corrupção, assim sobrará 
dinheiro para a saúde; presto muito atenção no que o 
senhor diz aqui, Senador Mozarildo – “... e de ações 
tão intensas e proporcionais quanto o indesejável de-
sastre social e econômico causado por essa grave e 
impactante distorção.”

Como disse o novo Procurador-Geral da Re-
pública, Rodrigo Janot: “O dinheiro da corrupção é o 
dinheiro que falta para a saúde”. É a palavra que V. 
Exª usa. Falta para a segurança. Falta para todos os 
lugares, inclusive para a educação, inclusive para a 
educação especial, inclusive para as APAEs. É assim 
que V. Exª se pronunciou. Esse dinheiro está onde não 
deveria estar.

Por isso, concordo totalmente com a decisão do 
Ministério Público Federal de definir como prioridade 
do novo Procurador-Geral, Rodrigo Janot, uma luta 
contra a corrupção. 

(Soa a campainha.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – A 

disponibilidade de novos instrumentos para identificar 
a corrupção e a maior visibilidade dada a esse crime 
recorrente, hediondo em muitos casos, devem servir 
de aliados nesse combate. É um erro achar que a cor-
rupção está centralizada apenas nas grandes obras e 
na seara política. Essa doença, esse mal, esse crime 
hediondo, que precisa de implacável combate, está, 
lamentavelmente, capilarizado em todas as socieda-
des, não só no Brasil, mas em toda a América Latina.

Eu queria que V. Exª desse como lido meu pro-
nunciamento, na íntegra, porque os outros Senadores 
já estão inscritos, e o meu tempo já se esgotou.

Muito obrigada.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DA SRª SENADORA ANA AMÉLIA

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Se-
nadores, Senadoras, servidores desta Casa, telespec-
tadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, 
a corrupção é inaceitável hábito que precisa de com-
bate persistente e de ações tão intensas e proporcio-
nais quanto o indesejável desastre social e econômico 
causado por essa grave e impactante distorção. Como 
disse o novo procurador-geral da República, Rodrigo 
Janot, “o dinheiro da corrupção é o dinheiro que falta 
para a saúde, segurança pública, tudo quanto é lugar. 
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Esse dinheiro está onde não deveria estar”. Por isso, 
concordo totalmente com a decisão do Ministério Pú-
blico Federal de definir como prioridade a luta contra 
a corrupção. 

A disponibilidade de novos instrumentos para 
identificar a corrupção e a maior visibilidade dada a 
essa prática recorrente devem servir de aliados nesse 
combate. É um erro achar que a corrupção está centra-
lizada apenas nas grandes obras e na seara política. 
Essa “doença”, que precisa de “implacável remédio”, 
está, lamentavelmente, capilarizada em todas as so-
ciedades, latino-americanas ou não!

E quando essa ação ocorre de pouco em pouco, 
ainda que de forma obscura e imperceptível, causa es-
tragos tão danosos quanto os noticiados diariamente, 
como é o “mensalão”, eixo da Ação Penal 470. O caso, 
ainda em julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), condenou por diversos crimes, 25 de 37 acu-
sados, entre políticos e empresários.

Antes da decisão do STF de fazer um novo julga-
mento, as penas dos 25 condenados; por lavagem de 
dinheiro, formação de quadrilha, entre outros crimes; 
somavam 282 anos de prisão e pagamentos de multas 
com valores superiores a 22 milhões e 700 mil Reais. 
São quantias que demonstram, em parte, a dimensão 
dos prejuízos causados pela corrupção.

Essa condenável prática feita de forma dissemi-
nada nas ações cotidianas, mesmo fora dos ambientes 
políticos e de negócios, trazem prejuízos tão graves 
quanto uma torneira que pinga indefinidamente. Uma 
gota a cada 5 segundos representa mais de 20 litros 
de água desperdiçados em um único dia. Em média, 
um cano de água, sem vedações ou ajustes, gera, 
diariamente, perdas de mais de 46 litros de água. So-
madas todas as torneiras com problemas de goteja-
mento, imaginem o estrago causado em uma cidade 
ou na dimensão de um país como o Brasil!

Por isso a importância de manter torneiras fecha-
das ao escovar os dentes, ensaboar a louça ou fazer 
a barba. São ações simples que representam uma 
enorme economia. A comparação vale também para 
os casos de desperdício de energia. O uso indevido 
de energia elétrica aumenta, desnecessariamente, os 
gastos com a conta de luz, por exemplo.

O escândalo recente envolvendo o desvio de di-
nheiro público por meio do Ministério do Trabalho, com 
a transferência fraudulenta de dinheiro a um organismo 
de cunho social, o Instituto Mundial de Desenvolvimento 
e Cidadania (IMDC), também é exemplo dos prejuízos 
causados pelo desvirtuamento da prática pública. Só 
nesse caso, a Polícia Federal calcula que mais de 400 
milhões de Reais, acumulados a partir do esforço dos 
contribuintes, foram desviados para outros fins. Mais 

uma vez, uma confusão sobre os conceitos do que é 
“público” e “privado”!

Combater a corrupção é preservar o dinheiro 
público e permitir que o recurso vá para onde deve ir. 
Um caso ocorrido no interior do estado do Paraná, em 
Laranjeira do Sul, atualmente administrada pela pre-
feita Sirlene Svartz (PPS), mostra como a ausência 
de planejamento em gestões anteriores causa danos 
graves. Por causa de um erro de cálculo uma escola 
dessa cidade pode ser demolida, antes mesmo da 
inauguração. A escola custou 6 milhões e meio de 
Reais. São recursos públicos que podem ir “pelo ralo” 
em Laranjeiras do Sul, no interior do Paraná. Como 
disse a estudante Fernanda Rodrigues, moradora do 
município, em entrevista ao Bom Dia Brasil, é “um 
desperdício! Tanto dinheiro que poderia ser investido 
na Educação, foi gasto lá para depois ser demolido”!

O colégio estadual, que seria inaugurado em 
2014, foi feito ao lado de uma rodovia e parte da obra 
está sobre a área de segurança de 15 metros, onde é 
proibido construir.

Após denúncia do Departamento Nacional de In-
fraestrutura de Transportes (Dnit), a Justiça determinou 
a demolição da parte irregular, para garantir a ‘seguran-
ça dos usuários da rodovia e dos alunos’. Para ficar de 
acordo com a lei, toda a escola terá de ser demolida. 
A escola está em obra a dois anos e será demolida. A 
pergunta que faço: Porque não se cumpriu a lei? Qual 
a dificuldade para realizar requisitos simples, já previs-
tos, antes da construção da escola? Quem mais sairá 
perdendo são os moradores, pois o colégio ofereceria 
cursos profissionalizantes e ensino médio.

Lamentavelmente, é mais um caso sobre como a 
falta de planejamento e a burocracia excessiva atrapa-
lham. São indesejáveis características que geram gra-
ves danos sociais, abrindo espaço, inclusive para epi-
sódios de corrupção e uso indevido do recurso público.

O americano Lanny Breuer, advogado de 55 anos, 
foi procurador em Nova Iorque, Estados Unidos, em 
1985, e investigou a atuação de máfias nos Estados 
Unidos. No governo do presidente Barack Obama, atuou 
como diretor adjunto da Divisão Criminal do Departa-
mento de Justiça de 2009 até março desse ano. Em 
entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, publicada 
hoje (23), o jurista afirmou que combater a corrupção 
“não é só a coisa certa a fazer, é bom também para 
os negócios”.

Tido como um dos campeões da luta contra a 
corrupção nos grandes negócios, o americano Lanny 
Breuer afirmou que “o Brasil está no caminho certo” 
ao aprovar uma lei anticorrupção – a 12.846 -para pu-
nir empresas e também ao dar força às investigações 
anti-cartel nas obras públicas. É importante lembrar 
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que Breuer ganhou fama de “xerifão rigoroso” nas úl-
timas duas décadas como procurador em Nova York. 
A atuação desse profissional permitiu muitas prisões 
e bilhões de dólares, em multas, de volta aos cofres 
do governo.

A presidente Dilma Rousseff sancionou, com 
vetos, a “Lei Anticorrupção”, que pretende coibir a 
corrupção por meio de sanções e multas pesadas às 
empresas que infringirem seus dispositivos e entrará 
em vigor em 180 dias. A nova legislação tem como foco 
a responsabilização objetiva, no âmbito administrativo 
e cível, das pessoas jurídicas que praticarem atos ilí-
citos contra a administração pública nacional. A nova 
legislação prevê penalidades como multas (variando 
entre 0,1% e 20% do faturamento bruto); publicação 
da decisão condenatória; perdimento dos bens, direi-
tos ou valores provenientes da infração; proibição de 
receber incentivos, subsídios, subvenções, doações 
ou empréstimos de órgãos públicos (incluindo institui-
ções financeiras controladas pelo governo), por prazo 
entre 1 e 5 anos. Além disso, está previsto a suspen-
são ou interdição parcial das atividades e até mesmo 
dissolução compulsória da pessoa jurídica quando for 
constatado o ato.

Acho, inclusive, que o combate à corrupção deve 
começar dentro de casa, nos pequenos hábitos, nas 
ações do dia-dia. Recentemente, o economista Gustavo 
loschpe, escreveu um interessante artigo, publicado na 
Revista Veja, que traz no título uma pergunta: “Devo 
educar meus filhos para serem éticos?”, questiona ele.

Após uma longa análise sobre as dificuldades 
do Brasil para conter a corrupção, o economista afir-
ma que decidiu dar aos filhos a mesma educação re-
cebida do pai. Na avaliação dele, não seria possível 
conviver com ele mesmo nem com a memória do pai, 
se criasse os filhos para serem pessoas do tipo que 
o pai ensinou a desprezar. O desprezo a que ele se 
refere são valores éticos básicos, como a verdade, a 
coerência, o respeito a si e ao outro.

Portanto, acho que essa deve ser a nossa maior 
causa. Como disse a escritora gaúcha Lya Luft, “o pú-
blico precisa ter esperança, ter em quem minimamen-
te confiar, ter um ar atóxico para respirar, trabalhar, 
procriar, manter de pé este Brasil que tantos corroem 
para encher os bolsos, turbinar o poder ou fazer ne-
gociatas imorais”.

Muito obrigada!
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – V. Exª será atendida na 
forma do Regimento.

Concedo a palavra, como Líder do PSB, ao Se-
nador Rodrigo Rollemberg, do PSB do Distrito Federal.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tramita 
nesta Casa o Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2012, 
que aprova o Plano Nacional de Educação.

O PLC já teve parecer favorável da Comissão 
de Assuntos Econômicos e encontra-se atualmente 
com a relatoria da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, devendo, ainda, passar pela Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte.

Difícil exagerar, Sr. Presidente, sobre a impor-
tância estratégica da proposição, que fixa as diretrizes 
para a política educacional brasileira para os próximos 
dez anos e conta com 10 diretrizes e 20 metas, além 
de estratégias para a sua realização. De fato, se há 
uma crença em geral bem difundida e bem aceita, para 
além das diferenças ideológicas e das divisões polí-
ticas, é a de que a educação é imprescindível para a 
garantia do desenvolvimento brasileiro. É a chave para 
reparar injustiças históricas e corrigir desigualdades e 
violências sociais; para o desenvolvimento do espírito 
crítico; para o exercício da cidadania plena e o ama-
durecimento do nosso processo democrático.

Se assim é, lançar um olhar de longo prazo como 
proposto no II Plano Nacional da Educação só poderá 
ter um impacto estratégico sobre as chances e opor-
tunidades reais de crescimento do País. 

O Plano foi amplamente debatido com os movi-
mentos sociais vinculados ao setor da educação. Ele 
reflete boa parte das deliberações aprovadas na Con-
ferência Nacional da Educação; traz avanços, como 
a erradicação do analfabetismo absoluto até o fim do 
decênio, a universalização do acesso ao ensino básico 
e fundamental no País, a qualificação do ensino médio 
e profissionalizante, a ampliação das matrículas no 
ensino público superior, a valorização do magistério e 
a expansão do atendimento no ensino integral.

Os grandes objetivos estabelecidos no II Plano 
Nacional de Educação impõem-se por si só – antes de 
mais nada, a erradicação do analfabetismo. O Brasil 
tem ainda quase 13 milhões de analfabetos, segun-
do dados de 2011 colhidos pela PNAD. A eliminação 
dessa mácula é imperativa e condiciona fortemente o 
sucesso de nossos esforços educacionais.

A maioria dos analfabetos no País tem mais de 
25 anos, ou seja, já passaram muito da idade escolar, 
mas a taxa de crianças com 8 anos de idade que não 
estão alfabetizadas ainda é assustadoramente alta. 
Por isso, as metas de ter 50% das crianças de até 3 
anos na escola, e a de universalização do atendimento 
escolar – prevista para os alunos de 4 a 17 anos na 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009 – também terão, 



65544  Terça-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013

no longo prazo, impacto considerável na erradicação 
do analfabetismo. 

A entrada prematura na escola terá impacto po-
sitivo do desempenho das crianças do ensino funda-
mental, uma vez que a entrada mais cedo na escola 
garante um melhor aprendizado das habilidades ma-
temáticas e linguísticas nos anos iniciais do ciclo, bem 
como um enorme impacto no mercado de trabalho ao 
buscar expandir a educação de ensino médio. 

Segundo o PNUD (Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento), 25% dos alunos abandonam 
a escola antes de completar a última série, e cerca de 
50% dos nossos jovens de 5 a 18 anos terminam o en-
sino médio, comparado com médias acima de 80% nos 
países desenvolvidos. Nossa meta é chegar a 85% de 
taxa líquida de matrículas em 2020. Estamos perden-
do os talentos dos nossos jovens, que se voltam para 
o trabalho menos qualificado e menos remunerado.

Além disso, a Câmara aprovou uma qualificação 
da meta, ao acrescentar a previsão de garantia de que 
95% dos alunos terminem a etapa na idade conside-
rada adequada, de forma a se eliminar a distorção 
idade/série. O atraso médio das crianças no Brasil é 
de dois anos.

Mas não basta garantir escola para todas as 
crianças e jovens, é preciso também oferecer um en-
sino de qualidade. O terceiro grande objetivo do Plano 
diz respeito à melhoria da educação das escolas da 
rede. Os números do analfabetismo, já elevados, ficam 
ainda mais impressionantes se acrescentarmos os 
chamados analfabetos funcionais: mais de um quarto 
da população brasileira entre 15 e 64 anos não domi-
na suficientemente as habilidades de leitura e escrita 
necessárias para a plena inclusão na vida social con-
temporânea. Isso é inaceitável! Não podemos tolerar 
uma situação tão vergonhosa para o País. É hora de 
exigirmos atitudes drásticas e urgentes do Estado bra-
sileiro. Se, por um lado, temos um enorme contingente 
de talentos fora da escola, por outro, os integrados ao 
sistema têm um desempenho de baixíssimo nível – 
um retrato cruel da exclusão e da baixa qualidade de 
nosso sistema de ensino.

Como diz o sociólogo francês Edgar Morin: “Mais 
vale uma cabeça benfeita do que bem cheia”. É a farta 
informação que abriga a farsa, são os excessos que 
abrigam a falta. Não podemos avançar para uma edu-
cação de qualidade pelo cumprimento estritamente 
burocrático dos currículos, mas pela humanização e 
apropriação de sentidos vivenciais e práticos a toda 
informação ensinada, para que ela se torne, de fato, 
conhecimento e, mais ainda, consciência e atitude ci-
dadã. O mundo moderno é o mundo da informação, de 
modo que, sem uma formação humanística, científica 

e tecnológica adequada, um jovem não resiste às for-
ças que o empurram para as margens da sociedade.

Por fim, é importante que, nessa mirada de lon-
go prazo sobre a educação, não percamos de vista a 
necessidade de financiamento, de modo que se impõe 
uma meta que faça referência, justamente, ao compro-
misso que estamos dispostos a assumir relativamente 
aos recursos que vamos disponibilizar para os investi-
mentos na educação.

Esse último ponto, aliás, Sr. Presidente, tem me-
recido destaque nos debates em torno do atual PNE. O 
estabelecimento de uma meta de aplicação de recursos 
públicos em proporção do Produto Interno Bruto é uma 
novidade importante que o Plano acolhe, reforçando 
seu caráter de política de Estado.

Essas são, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, as 
grandes finalidades com que se compromete o Plano 
Nacional de Educação. Para atingir esses objetivos, o 
Plano estipula, como já disse, 20 metas, desdobradas, 
por sua vez, em mais de 220 estratégias. 

Não é o caso de examiná-las todas aqui, mas 
eu gostaria, Sr. Presidente, de apresentar algumas 
reflexões sobre algumas das grandes metas fixadas 
pelo Plano.

Um avanço importante da proposta é o aperfeiço-
amento da avaliação de desempenho, a fim de chegar 
a um diagnóstico preciso da educação no Brasil, pois 
é muito importante que se saiba qual é a realidade de 
cada região, de cada Município, para que se possa 
agir de forma eficaz nesse cenário de desigualdades 
do País. É claro que já se avançou muito com o Pro-
va Brasil – que é a avaliação do rendimento escolar; 
com o Índice de Desenvolvimento da Educação Bási-
ca (Ideb); e com o Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), que, mesmo com as dificuldades de logística, 
tem cumprido um papel importante. Mas ainda estamos 
longe do diagnóstico ideal.

Outro ponto positivo diz respeito à formação ini-
cial dos profissionais da educação, já que é evidente 
a falta de professores habilitados em diversas áreas 
do conhecimento na educação básica. Além de trazer 
propostas para a qualidade da formação de profes-
sores, o II PNE reforça a importância da formação 
continuada para que os docentes possam ter acesso 
permanente ao conhecimento, atualizando a sua pró-
pria aprendizagem e a dos seus alunos. É imperativo 
dar aos professores os instrumentos adequados para 
facilitar a aprendizagem das crianças e jovens. Somen-
te 67% dos professores têm formação superior; mas, 
mesmo os que a possuem, muitas vezes, não detêm...

(Soa a campainha.) 
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – ... os instrumentos adequados. 
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Formar bem, e de maneira continuada, é investir no 
que certamente é o grande patrimônio a fazer diferença 
na educação: o professor, a professora.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outra meta 
importante do Plano trata da universalização do acesso 
à educação especial. Assegura o atendimento esco-
lar, preferencialmente na rede regular de ensino, aos 
estudantes com deficiências ou com altas habilidades 
e superdotação.

Vale notar, Sr. Presidente, quanto a este ponto, 
que apresentei emenda para que não seja excluída a 
participação dos atores históricos da educação espe-
cial, notadamente, as Associações de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (APAEs) e os Centros Integrados 
de Ensino Especial. A emenda foi acolhida pela CCJ, 
fazendo justiça a essas instituições, que são detento-
ras de expertise pedagógica, de compromisso com a 
causa e infraestrutura acessível às pessoas com defici-
ência. Entidades que merecem todo o reconhecimento 
e o direito de continuarem a desenvolver seu trabalho 
numa área historicamente desassistida pelo Estado.

Faço questão, mais uma vez, Sr. Presidente, de 
registrar a visita que fiz, a convite da Vice-Diretora, Ana 
Cristina Correia, ao Centro de Ensino Especial, onde 
me reuni com diversos professores, pais de alunos e 
alunos. Foi um dia emocionante, que firmou em mim, 
confirmou para mim a convicção da necessidade de 
adotarmos o texto que veio da Câmara, já acolhido pelo 
Relator da matéria na CCJ, Senador Vital do Rêgo, a 
partir de emendas de minha autoria e de vários outros 
Senadores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é funda-
mental, também, o objetivo ambicioso, certamente um 
dos mais estratégicos da proposta, de oferecer edu-
cação em tempo integral em, no mínimo, 50% das es-
colas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% 
dos alunos da educação básica. Só no ensino funda-
mental regular, temos quase 30 milhões de matrículas. 
Garantir educação em tempo integral para um quarto 
dessas crianças implica atender, nessa modalidade 
e apenas no ensino fundamental, cerca de 7 milhões 
de crianças. 

É um grande desafio, que envolve mudanças, 
inclusive arquitetônicas e de equipamentos nas es-
colas, sem falar no imperativo de garantir a qualidade 
do ensino para além da extensão do número de horas 
que a criança fica na escola. Mas é uma das principais 
formas de se dar às crianças e jovens igualdade de 
acesso ao conhecimento. Pois a classe média já não 
o faz, por meio de cursos de línguas, música, espor-
tes e outros complementos? Fica a pergunta. A escola 
pública de tempo parcial reforça desigualdades, abre o 

fosso entre os que têm e os que não têm meios diretos 
de melhorar a educação dos filhos e filhas.

Se esta meta for cumprida, Sr Presidente, com 
atividades permanentes e de qualidade para os alunos, 
teremos um verdadeiro avanço na educação brasileira. 

(Soa a campainha.)
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) –Nossas escolas precisam se re-
novar mediante um projeto de educação que considere 
a integralidade do ser humano, tornando-se espaços 
vivos, orgânicos e multifuncionais a partir de novos 
pactos entre educadores, sociedade e governo e de 
uma aliança estratégica entre políticas educacionais 
e culturais.

Por fim, quero destacar as metas 10 e 11, que 
fortalecem o ensino profissionalizante. Propõe-se ofere-
cer, nos anos finais do ensino fundamental e no ensino 
médio, pelo menos 25% das matrículas de educação de 
jovens e adultos na forma integrada à educação profis-
sional. Uma meta vital para o nosso desenvolvimento, 
pois nenhum país do mundo consegue sustentar seu 
crescimento econômico sem mão de obra qualificada. 
Esse é um dos maiores gargalos do Brasil.

Se observamos mais atentamente os índices mun-
diais, vemos que, na última década, as economias que 
mais cresceram no mundo são também as que mais 
investiram em formação profissional. Também sabemos 
que os países mais avançados são os que detêm a 
maior proporção de jovens em universidades, o que 
torna também imprescindível uma reforma no ensino 
superior no Brasil, tema abordado nas metas 12, 13 
e 14 do Plano, que propõe aumentar a taxa bruta e 
líquida de matrícula na educação superior.

Por fim, Sr. Presidente, quero falar da meta 20 
do Plano, que trata da questão fundamental do finan-
ciamento, incluindo a debatida previsão de ampliar o 
investimento público em educação para 7% do Produto 
Interno Bruto até o quinto ano de vigência do Plano 
e para 10% no final. Também acrescenta aos recur-
sos de manutenção e desenvolvimento do ensino, na 
forma da lei, recursos resultantes do Fundo Social do 
Pré-Sal e a totalidade das compensações financeiras 
pelo resultado da exploração de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica e de recursos mi-
nerais e dos royalties e participações especiais pela 
exploração de petróleo, de gás natural e de outros hi-
drocarbonetos fluidos.

Essa meta é crucial para todo o Plano e realiza 
uma antiga aspiração: a de se adotar o PIB como re-
ferencial para a definição do montante de investimento 
em educação. Estima-se que o Brasil invista cerca de 
6% do Produto Interno Bruto em educação. Em 2000, 
gastávamos 4,7%. Houve uma melhora, sem dúvida, 
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mas insuficiente. A dimensão do desafio levou à pos-
sibilidade de utilização de recursos de royalties deriva-
dos da exploração de petróleo na camada do pré-sal, 
que passou a ser vista como importante alternativa 
para o alcance da meta de 10% do PIB que o Plano 
Nacional de Educação preconiza. É preciso imaginar 
outras fontes de recursos que possam ser canalizados 
para a área e, de fato, priorizá-la. De fato, embora o 
gasto em porcentagem do PIB não esteja muito longe 
da média internacional, em termos absolutos precisa-
mos avançar muito.

Os países da OCDE gastam, por ano, em mé-
dia, US$7,719.00 por estudante do ensino funda-
mental, US$9,312.00 por aluno do ensino médio e 
US$13,728.00 por aluno do ensino superior. No Bra-
sil, gastamos cerca de US$2 mil por aluno do ensino 
fundamental, cerca de US$1,800.00 por aluno do en-
sino médio e cerca de US$9 mil por aluno do ensino 
superior. É preciso, portanto, revolucionar os gastos, 
especialmente no ensino básico do País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há, apa-
rentemente, um consenso em torno da necessidade 
de darmos à educação o espaço que merece. No en-
tanto, as reticências que sempre surgem quando se 
chega à questão crucial do financiamento e da garantia 
dos recursos para investimento em educação muitas 
vezes sugerem que essa prioridade não é levada a 
sério. Esperamos, com esse Plano, poder estabele-
cer regras claras de financiamento, que realmente re-
flitam o compromisso que dizemos ter com o avanço 
da educação no País.

Na primeira década do século XXI, experimen-
tamos a melhor conjuntura internacional das últimas 
décadas, que abriu espaço para o crescimento do 
mercado interno, sem estrangular as contas externas. 
O Brasil foi beneficiado por essa conjuntura, que pos-
sibilitou o fortalecimento do mercado nacional, que, 
somado à situação política cambial de valorização do 
real, produziu o efeito renda, dando a sensação de que 
se abria um novo e longo ciclo de desenvolvimento.

Mas, enquanto isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, boa parte da população foi gradualmente 
deslocada para postos de baixa escolaridade e baixa 
remuneração, o que não permitiu ao Brasil a formação 
de mão de obra qualificada para sustentar o mercado 
interno em ascensão.

Dessa forma, uma das economias mais dinâmi-
cas do mundo, que chegou a dobrar seu produto cinco 
vezes seguidas em 50 anos, tornou-se uma econo-
mia de baixo crescimento. Todos os mecanismos que 
garantiram, no século XX, alguma mobilidade social 
foram gravemente desmontados, a começar pela es-
cola pública.

Os resultados são os piores possíveis, de forma 
que o País conta hoje com grandes obras estruturado-
ras, mas vive um verdadeiro apagão de profissionais 
capacitados a ocupar as vagas que estão por vir.

Já não é mais possível esperar pela educação 
de qualidade, pois a qualidade e a sustentabilidade 
do desenvolvimento que queremos vão depender da 
educação que oferecemos às futuras gerações.

O que torna um país competitivo é a cabeça do 
seu povo. Só seremos uma forte liderança no mun-
do se resolvermos as graves lacunas da educação 
em nosso País, assim como da ciência e da tecno-
logia. Todos os países que reformaram com sucesso 
seus sistemas educacionais nas décadas de 60 a 90 
tornaram-se países de ponta. Necessitamos seguir o 
caminho da mudança, com firmeza, perseguindo, ao 
mesmo tempo, a igualdade e a diversidade, que não 
são valores excludentes.

Para encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria de 
ressaltar a necessidade imperativa de aprovarmos 
rapidamente este Plano, cuja entrada em vigor já está 
significativamente atrasada. O Plano anterior vigorou 
até o final de 2010, de modo que o País já está há 30 
meses sem uma norma diretriz para o planejamento 
na área educacional. Lembro que o PLC encontra-se 
em discussão na CCJ e precisa ainda passar por uma 
Comissão aqui no Senado antes de voltar à Câmara.

Na semana passada, recebi um conjunto de pro-
fessores e membros da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação fazendo um apelo para 
que apreciemos a matéria ainda esta semana, para 
que possamos aprovar o Plano Nacional de Educação.

Tenho certeza de que esta Casa estará à altura 
das expectativas que, neste momento, recaem sobre 
os nossos ombros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste 
instante, como orador inscrito, ao Senador Pedro Si-
mon, do PMDB do Rio Grande Sul.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, sempre fui 
um apaixonado pela organização partidária em nosso 
País. Ainda criança, jovem, entrei no PTB, levado, no 
Rio Grande do Sul, pela figura do extraordinário Sena-
dor Alberto Pasqualini. Extintos todos os partidos pelo 
regime militar e criados dois, um a favor do Governo e 
outro contra, algo natural, entrei no MDB, depois PMDB.

Eu acho que a vida partidária é algo extrema-
mente importante na democracia de um país. Imagine, 
Presidente, o dia em que a vida partidária apaixonar as 
pessoas assim como os clubes de futebol Flamengo, 
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Vasco, Internacional e tanto outros apaixonam suas 
torcidas. Lamentavelmente, isso nunca foi consegui-
do no Brasil. De Cabral até os dias atuais, nós nun-
ca tivemos partidos políticos organizados, com ideia, 
com conteúdo, com firmeza. Pelo contrário, foram e 
voltaram, vieram e foram. Talvez o nosso PMDB seja 
o único partido que tenha nome na história do Brasil, 
porque mudou a história deste País. Não há outro par-
tido que se possa dizer que teve uma participação tão 
direta quanto o nosso PMDB na democracia do País. 

Na minha longa vida partidária de 60 anos, eu 
sempre defendi uma tese: podem ser criados quantos 
partidos se queira, mas a cláusula de barreira é neces-
sária. Para que o partido tivesse existência, ele teria 
de ter um percentual de votos na eleição. Tendo o per-
centual de votos, ele existiria; não tendo, ele existiria, 
mas não poderia funcionar. É assim em vários países 
do mundo. Muita gente pensa que só existem o Par-
tido Democrata e o Partido Republicano nos Estados 
Unidos. No Brasil, muita gente pensa que só existem 
os conservadores e os liberais na Inglaterra. Não! É 
que partido, para ter representante no Congresso e ter 
vida atuante, tem que ter maioria, um percentual “x” na 
eleição. Não tendo aquele percentual “x” na eleição, 
seja de 5%, 6% ou 7%, ele continua existindo como 
partido, mas não pode atuar, não pode fazer comício, 
não pode ir para a televisão, não pode ter represen-
tante no Parlamento.

Não conseguimos isso no Brasil. E, hoje, estamos 
aí: é uma corrida em que não se sabe quem ganha. 
A Presidente Dilma criando mais Ministério e o Bra-
sil criando mais partidos. É isso que tem acontecido.

A coisa mais fácil foi criar partidos: 1, 2, 3, 4, 5, 
6, 28, 29, 30... Alguns sem nenhuma expressão, sem 
nenhuma representatividade, sem nada! Não se sabe 
de onde veio, quem tem participação nele, nem para 
onde vai. Apenas criaram.

Agora, de repente, pela primeira vez, a impren-
sa levanta dúvidas sobre a criação de um partido, o 
que tem à frente a Senadora Marina. Uma mulher que 
fez 20 milhões de votos, sem partido, sem nada – 20 
milhões de votos! – e que, agora, nas pesquisas que 
estão sendo feitas por aí, entra em segundo lugar. Dei-
xa lá atrás os representantes dos outros partidos. O 
próprio PSDB, com o Serra ou com o outro candidato, 
fica atrás da Marina.

E ela tenta fazer um partido com grande serie-
dade. Aliás, a vida dela é a vida de uma pessoa com 
grande seriedade. Pessoa humilde, analfabeta até lá 
sei quantos anos, trabalhando na vida dura e difícil 
dos seringais lá do Acre. Magrinha, doente, já na sua 
profissão, pega uma doença grave – morre, não mor-
re, inclusive atribui-se a um milagre a sua salvação –, 

ingressou na política, não sem antes entrar no movi-
mento excepcional, juntamente com Chico Mendes; 
num trabalho bonito, magnífico. Entrou na faculdade, 
formou-se e terminou Senadora, nesta Casa, represen-
tando o PT. Terminou Ministra, exatamente da pasta 
que ela tanto defende, que, hoje, é tão polêmica com 
relação à defesa do meio ambiente.

Tanto nesta Casa quanto como Ministra, a atuação 
da Senadora Marina foi uma atuação de uma pessoa 
excepcional. Eu a conheci bem nesta Casa; seu ca-
ráter, sua dignidade, a profundidade das suas idéias. 
O conteúdo sociológico e o conteúdo humanitário da 
sua maneira de ver, de viver e de sentir fizeram dela 
uma grande liderança.

Apesar de Ministra, não pode conviver no PT e 
saiu – como, aliás, muitas pessoas têm saído do PT, 
algumas daquelas que, inclusive, tiveram uma grande 
participação na criação do PT, aquele grupo ligado à 
Igreja, aquele grupo ligado ao Cardeal Arns, de São 
Paulo, como Frei Beto e tantos outros, todos saíram.

E, saindo, candidatou-se por um partido que não 
existia praticamente; numa campanha em que não se 
viu propaganda, em que não se viu coisa nenhuma, e 
obteve 20 milhões de votos!

Eu, meu Presidente, sou contra a criação de 
partidos. Se dependesse de mim, devia entrar logo 
em vigor, para valer, a lei que determinava óbice à 
criação de partidos. Primeiro, a cláusula de barreira. 
Podem criá-la, mas a eleição está ali. Segundo, não 
pode ter haver coalizão na eleição proporcional. Pode 
haver coalizão na eleição para Presidente, para go-
vernador, para prefeito, mas para vereador, deputado 
estadual ou federal, cada partido corre por sua conta. 
E, aí, é que ele vai mostrar a sua força, se ele existe 
ou se ele não existe.

Como também acontece hoje, um partido faz uma 
coligação por dois motivos: primeiro, porque o partido 
grande quer os minutinhos dele na televisão; segundo, 
porque o partido pequeno quer aqueles minutinhos e 
quer, na nominata do grande, eleger um deputado – 
um ou dois até. Não é por aí!

Pode parecer estranho, mas mesmo que eu seja 
contra a criação de partidos políticos, eu estou aqui 
falando ao Brasil para esclarecer uma questão que 
eu acho da maior importância. Criou-se o PSD, com 
aplauso geral; o governo olhando com simpatia, in-
fluindo, levando as pessoas a fazer. Não se falou em 
nenhum problema, não houve nenhuma interrogação 
na criação do PSD ou do partido de tal ou qual lugar. 
Eu, por exemplo, não conheço os grandes expoentes 
do Partido Social Democrático à exceção do ex-prefeito 
de São Paulo. Criou-se!
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Criado o partido – e já nasceu para ser do gover-
no – ocorreu um fato que eu, sinceramente, não enten-
do: como é que um cidadão pode ser Vice-Governador 
eleito de São Paulo e Ministro do Governo Federal? E 
isso em dois partidos diferentes, em partidos adversá-
rios. Quando é que ele é Ministro e quando é que ele 
é Vice-Governador?

Se o Governador de São Paulo viaja, ele assume 
o Governo do Estado. Se a Presidente convoca uma 
reunião do Ministério, ele deve comparecer, pois ele é 
Ministro. O Governo deu força, e aconteceu.

Criado esse partido, o governo envia para esta 
Casa um projeto de lei mudando tudo. Tudo aquilo que 
facilitou a criação do PSD e de outros partidos acabou! 
Agora não pode mais! E isso feito – está na cara – por 
causa da Sra Marina.

Está na cara que foi uma lei que a Câmara e 
o Senado rejeitaram, com autoridade, com respeito, 
porque viram que era uma coisa marcada. Parecia até 
um ato institucional feito pela junta militar. Reuniu-se 
o comando e baixou aquele ato. Tanto que a Casa re-
jeitou. A Câmara rejeitou e o Senado rejeitou. Nem na 
Câmara, nem no Senado há uma imensa maioria. Não 
sei nem quantos; pode-se contar nos dedos os que são 
favoráveis a entrar nesse partido. Eu, por exemplo, es-
tou muito bem no PMDB e não pretendo sair do meu 
partido. Eu não estou discutindo essa tese porque eu 
pretendo a, b ou c. Eu não pretendo coisa nenhuma. 
Eu pretendo que se dê razão à lógica das coisas.

Então, aquele já foi o primeiro ato. O partido lu-
tou, mas o governo lutou, e lutou para valer, para não 
deixar criar. E o Congresso rejeitou. Quando a Câmara 
rejeitou, eles jogaram todas as forças no Senado, mas 
o Senado rejeitou.

Aí foram para criar o partido...
Já lhe darei o aparte, Senador.
Aí, começaram essas dificuldades. E não houve 

nenhum outro partido. Partidos, inclusive, incipientes, 
que a gente não sabia de onde vieram nem o que re-
presentavam, e criaram os partidos. E a D. Marina – em 
São Paulo, então, são não sei quantas mil assinaturas 
– tem ido até aos cartórios. Ainda assim, cerca de qua-
se 100 mil assinaturas rejeitadas, sem uma explicação.

Jorge Ueked, que é o coordenador das assina-
turas lá, no Rio Grande do Sul, teve a sua ficha rejei-
tada – a dele, Jorge Ueked, foi rejeitada! E ele dá o 
nome de mais uns trinta, nessas condições, cujas fi-
chas foram rejeitadas. E o que é importante: sem dar 
uma explicação, sem dar uma orientação, sem dizer 
o porquê ou o porque não.

A D. Marina teve 20 milhões de votos como can-
didata a Presidente da República. Vinte milhões de 
votos da Srª Marina! Não são os 40 milhões da Dilma, 

que foram da Dilma, do Lula, do PT e de, meu Deus, 
sabe lá quem mais, como foi a CUT, o MDB e foi não 
sei quem mais. Para a Marina, foi ela e o Partido Verde. 
Mas uma senhora que nem essa, com a credibilidade, 
com a seriedade, isso é outra coisa. Com a seriedade 
que ela representa, sendo rejeitada? Eu não acredito.

Eu tenho o maior respeito pelos cartórios eleito-
rais; nunca tive nenhum problema no Rio Grande do 
Sul, onde sempre funcionaram e com grande serie-
dade. Mas há comentários com relação aos cartórios. 
Em alguns lugares, há comentários, como lá, em São 
Paulo. Há comentários de que o esquema é não dei-
xar a Srª Marina ter partido e ser candidata. E dizem 
que as pesquisas que estão correndo aí – e eu até 
não acredito – são o principal motivo. Uma delas teria 
vindo lá do Paraná. Aliás, os Senadores do Paraná me 
mostraram. Vinda lá do Paraná – e não que seja do 
Paraná a pesquisa, mas de todo o Brasil, divulgada 
no Paraná –, apresenta a Marina em segundo lugar, 
pertinho da D. Dilma.

Dizem que a primeira consequência disto é que 
não há nenhuma dúvida de que, sendo a Marina can-
didata, haverá segundo turno. E o governo quer ganhar 
no primeiro turno.

Então, meu Presidente, posso explicar: sou contra 
criar mais partidos; a minha tese é a de que, dos 30 
partidos, tem de se baixar para cinco. Os cinco partidos 
têm de ter conteúdo e ideologia e, para se manterem, 
têm de provar, no voto, a cada eleição, que existem, 
que têm força.

Agora, na Alemanha, houve uma vitória espetacu-
lar. Quem diria que essa alemãzinha Primeira Ministra 
chegaria a ocupar recorde de liderança, mais do que 
os dois antecessores dela na Alemanha, mais do que 
a Dama de Ferro, da Inglaterra? Os grandes partidos, 
adversários dela, vão ficar fora do parlamento, porque 
não conseguiram o quórum necessário. Vão ficar fora 
do parlamento, na maior naturalidade! Nunca tinha 
acontecido isso, mas vão ficar fora do parlamento.

Agora, nesse caso, dentro desse contexto, é 
jogo sujo! Desculpem-me! “A Dona Marina é humilde, 
singela, magrinha e pequenina, fala baixinho, parece 
mais um ser místico do que um ser político. Mas ela 
complica. Então, vamos tirá-la fora.” Por isso, acho, 
meus irmãos, que nós Parlamentares temos de travar 
essa briga, custe o que custar!

Minha querida amiga e irmã Ana Amélia vai se 
lembrar de que, em 1962, houve eleição para gover-
nador do Rio Grande do Sul: o Dr. Brizola racha a opo-
sição e lança o candidato Collares; eu vou pelo MDB; 
o PT lança Olívio Dutra; e o PSD lança Jair Soares. O 
PT lança Olívio Dutra na segunda-feira, às 13 horas, 
mas o prazo havia vencido na sexta-feira anterior, às 
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18 horas. O procurador eleitoral rejeita a candidatura 
dele, e se reúne o Pleno do Tribunal para decidir. Eu 
estava na reunião, participei da reunião, cumprimentei 
desembargador por desembargador, dizendo a eles que 
eu achava aquilo muito importante e que seria muito 
grave se um trabalhador candidato de um partido de 
trabalhadores fosse rejeitado. Ele tinha de ser aceito. E 
ele foi aceito, e eu perdi a eleição. Eu fiz 20 mil votos, 
e ele fez 40 mil votos.

Agora, acontece a mesma coisa. Não creio que 
isso vá acontecer com a candidatura da Marina. Sei 
que ela vai dar um toque de ética, de seriedade, de 
correção. A presença dela, o rumo dela, o debate dela 
fará dessa uma grande campanha! E já é candidato 
também Eduardo Campos, que admiro. Pela sua amiza-
de, pelo respeito e carinho que tenho pelo seu querido 
avô Arraes, pelos dois governos excepcionais que ele 
fez em Pernambuco, acho que, se ele for candidato, 
também será um grande candidato.

Acho que até Deus estará conosco! Serão Mari-
na; Eduardo; o PSDB, provavelmente com Aécio; o PT. 
E o vice, às vezes, vem de cá, do PMDB. Acho difícil, 
a essa altura, a gente conseguir indicar um candidato 
próprio, mas esse é o caminho.

“Tira a Marina desse caminho, e se inverte tudo, 
e se inverte tudo.” É por isso que há uma desconfiança 
generalizada de que a mão invisível do Governo está 
agindo debaixo disso, o que nunca aconteceu!

Eu faço um apelo ao Superior Tribunal Eleitoral: 
olhe a fundo essa questão. Em um País que nunca 
levou essa questão a sério, que criou partido na hora 
em que quisesse, quando quisesse e como quisesse 
– nunca se ouviu falar se faltaram fichas, se elas eram 
falsas ou se não eram falsas –, duvido que haja alguém 
mais sério que a Senadora Marina que tenha criado um 
partido. Igual a ela pode ser que exista alguém, mas 
mais digno do que ela eu duvido. E, na hora da Dona 
Marina, ela não conseguiu.

Meu Presidente, nós deveríamos...
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) 

– V. Exª me concede um aparte?
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – ...fazer um movimento no sentido de fazer chegar 
ao Tribunal Superior Eleitoral que nós, adversários, que 
temos nosso candidato, que temos nossa campanha, 
defendemos o direito que a Senadora Marina tem de 
fundar seu partido e de ser candidata.

Pois não, concedo-lhe o aparte.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) 

– V. Exª aborda um tema muito interessante neste mo-
mento. Já fiz inúmeros pronunciamentos na tribuna do 
Senado e em debate nas Comissões também sobre 
essa quantidade de partidos que está sendo criada. O 

Brasil não vai aguentar. Podem escrever! Quem viver 
verá! O Brasil não vai aguentar 50, 60 ou 70 partidos. 
Nessa escalada, já são 30 partidos, e há mais dois 
na agulha. Há mais 30 partidos sendo organizados, 
sendo montados neste momento, alguns já até com 
número de assinaturas suficientes para entrar no TSE. 
E, quanto mais partidos se criam, mais ministérios se 
instalam, como V. Exª bem falou. São 39 ministérios 
com 30 partidos. Quando houver 60 partidos, haverá, 
no mínimo, 50 ministérios.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Até parece que já há dez ministérios esperando 
por novos partidos.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) 
– Sou favorável à redução – já falei isso publicamente, 
o nosso Partido já falou em convenção – do número 
de ministérios, passando de 39 ministérios para 20 
ou para 25. Deveríamos diminuir, no mínimo, dez mi-
nistérios. Sou radicalmente contra, com todo respeito 
aos demais presidentes de partido ou a quem esteja 
montando partidos neste momento, essa escalada de 
criação de partidos. Nós entramos no TSE, por meio de 
um advogado, com uma ação contra o PSD, quando 
este foi criado – e o Kassab sabe disso –, para que não 
levasse o tempo de televisão, o fundo partidário, que, 
pelos Deputados, o partido estava levando. Como é que 
um partido, Presidente Mozarildo, que não obteve um 
voto vai ter mais de 50 Deputados Federais? Agora, 
está vindo mais um aí. Digo isso com todo o respeito 
ao meu amigo Paulinho, da Força Sindical. Mas, daqui 
a pouco, cada sindicato vai querer formar um partido 
também! O Partido já quer levar 30 Deputados Fede-
rais, já quer nascer com 30 Deputados, levando tempo 
de televisão e fundo partidário, sem obter um voto? 
Alguma coisa está muito errada nisso aí.

(Soa a campainha.)
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) 

– Não somos contra a Senadora Marina da Silva criar 
um partido, mas, se ela não der conta de criá-lo, por-
que há uma burocracia muito grande, são quase 500 
mil filiações... Não é fácil um partido que está nascen-
do conseguir 500 mil filiações ou 500 mil assinaturas 
para poder se registrar! Quer dizer, se estiver tudo 
certinho, que criem o partido, mas, do contrário, o TSE 
não pode criar um partido que tenha problemas de 
duplicata de assinatura. O Congresso, neste momen-
to, está segurando, justamente por isso, a aprovação 
de uma lei mais dura, que já foi discutida na Câmara 
dos Deputados e que deve chegar ao Senado, para 
estabelecer uma cláusula de barreira. O Supremo, lá 
atrás, acabou derrubando o que o Congresso Nacio-
nal criou. Se houvesse essa cláusula de barreira, hoje, 
talvez, não houvesse 30 ou 32 partidos. Então, nós 
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não somos, de maneira alguma, contra a Senadora 
Marina criar um partido, mas não vai faltar partido para 
ela se filiar. Não é por que ela não vai conseguir criar 
um partido, se a burocracia não deixar, se não houver 
número suficiente ou legítimo de assinaturas, que vai 
faltar partido para ela se filiar, para ela ser candidata 
a Presidente da República. Eu não acho que ela tenha 
de criar um partido para ser candidata a Presidente. 
Qualquer um que queira ser candidato a Presidente da 
República e não tenha, no momento, um partido vai ter 
de criar um partido para ser candidato? Será que, em 
30 partidos, não haja um partido que dê... E sei que 
há vários partidos chamando a Senadora Marina para 
ser candidata, para se filiar. Então, acho que temos de 
pesar essas duas coisas. Criar partido, sim, desde que 
seja tudo certinho, tudo legal! Mesmo assim, nós te-
mos de criar essa cláusula de barreira. E espero que, 
depois desse prazo – o Congresso não votou ainda, 
esperando o último prazo, que é 5 de outubro –, quem 
criou partido, criou, mas, para quem não o criou, vai 
existir a cláusula de barreira, para dificultar um pouco 
essa situação. Parabéns a V. Exª pelo pronunciamento!

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Estou de acordo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Pedro Simon, 
por só um instante, eu queria pedir um minutinho da 
sua paciência, para registrar a presença nas nossas 
galerias de um grupo de Tupã, Estado de São Paulo, 
que pertence ao Parlamento Jovem.

Sejam bem-vindos a esta sessão! Esta é uma 
sessão não deliberativa, em que não há votação e 
que serve apenas para que os Senadores exponham 
seus pontos de vista e debatam, como está fazendo o 
Senador Pedro Simon, do Rio Grande do Sul.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS) – Dou uma saudação a todos os jovens! As 
mulheres são mais jovens que os rapazes, mas são 
todos jovens. Um abraço muito grande a vocês, pela 
presença aqui!

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Senador Pedro Simon, se me conceder um aparte, eu 
também vou entrar nesse tema. A Senadora Marina 
Silva, como disse V. Exª, tem uma história exemplar 
como pessoa e como política. Ela foi vítima de malária 
e de leishmaniose e sofreu contaminação por mercúrio. 
Ela é defensora do meio ambiente, dos seringueiros do 
Acre, da população que vive da economia extrativista. 
Eu, como jornalista, estava fazendo a cobertura da 
primeira viagem que o então recém-eleito Presidente 
da República Luiz Inácio Lula da Silva fez aos Estados 
Unidos. É interessante que a primeira viagem oficial 
dele tenha sido feita para os Estados Unidos, quando 

ele falou do companheiro Bush. Era Bush o presidente. 
E Marina Silva, em 2003, foi a primeira Ministra anun-
ciada. O primeiro nome anunciado pelo Presidente Lula 
foi o dela. Ele até aproveitou a presença nos Estados 
Unidos para fazê-lo, porque a figura de Marina Silva, 
entre as organizações internacionais do ambientalismo, 
era uma figura de presença internacional.

(Soa a campainha.)
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Ela 

era uma espécie de grife, como Lula falou. Eu sou Se-
nadora do Partido Progressista; V. Exª é do PMDB; e o 
Senador Paim, do PT. Assinei o abaixo-assinado que 
Jorge Uequed nos trouxe aqui. Por quê?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Nós três o assinamos.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Nós 
o assinamos. Por quê? Mesmo que sejamos de um 
partido, nós estamos solidários à causa da Senadora 
Marina Silva. Eu até tive alguns embates com ela du-
rante a discussão do Código Florestal. Ela até foi mui-
to dura, em um artigo na Folha de S.Paulo, contra os 
Relatores Jorge Viana, que era do seu Partido, que é 
amigo dela e que é do Acre também, e Luiz Henrique 
da Silveira, que fizeram um trabalho primoroso, que foi 
possível construir para o Brasil. Mas isso não impediu 
que eu, o senhor e Paulo Paim atendêssemos a essa 
demanda legítima dela. A questão é exatamente esta: 
por que a lei permitiu que Kassab formasse seu par-
tido, mas Marina Silva não pode formar seu partido? 
Então, essa é a questão. O Senador Valdir Raupp tem 
razão: há partidos demais, e isso também atrapalha 
a atividade política. Mas a questão, no caso Marina 
Silva, é diferente, é exatamente isto que V. Exª está 
apontando: o número de votos que ela tem, e vai o 
Governo entrar nesse processo. Então, eu queria di-
zer que nós fomos solidários. A Senadora Marina Sil-
va sempre terá da Bancada gaúcha do Senado essa 
atitude, até porque o líder da Rede no Rio Grande do 
Sul é um ex-Deputado de Canoas, o Jorge Uequed, 
seu amigo, que trabalhou intensamente para preservar 
o direito da ex-Senadora Marina Silva de constituir um 
novo partido. Aliás, nisso também, Senador Simon, ela 
inovou: ela tirou a palavra “Partido” e colocou o nome 
“Rede”, que, talvez, seja uma forma mais moderna 
de tratar as agremiações partidárias. Então, eu queria 
cumprimentá-lo pela abordagem desse tema.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Muito obrigado. A senhora lembra muito bem, 
no nosso caso – de V. Exª, do Paim e meu –, e mostra 
o sentido dessa manifestação. 

Nós não estamos dando a assinatura porque é 
mais um partido. Nós estamos dando o nosso apoio 
porque é um caso diferente. É um caso que representa 
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uma causa que tem, como diz V. Exª, 20 milhões de 
pessoas por trás. Quer dizer, é algo que merece, num 
país como o Brasil, um mínimo de respeito.

O meu presidente falou, e eu assino tudo o que V. 
Exª falou. Só que V. Exª achou que eu estava achando 
que V. Exª estava falando demais, mas eu acho que 
não. Faltou. V. Exª chegou ao ponto. Agora, o caso da 
Dona Marina é um caso diferente. 

Eu estou de acordo com tudo que V. Exª falou. Eu 
estou de acordo com tudo que V. Exª falou! Fui contra 
a criação dos partidos e continuo. Agora, no caso da 
Marina, a questão é diferente. Primeiro, meu querido 
Senador, porque está havendo um boicote, está haven-
do um movimento no sentido de impedir, está havendo 
um atrelamento, nos cartórios, no sentido de impedir as 
assinaturas. Há um boicote, e só pode vir do Governo. 
Não me parece que seja o PMDB, nem o PSDB ou o 
PDT. Onde temos força para fazer uma coisa dessas? 
Mas está vindo, está vindo e está surgindo.

De um lado, 120, 130 mil fichas que ainda não 
tiveram resposta. De outro lado, 90 mil “não”, e não dão 
uma explicação. De outro lado, pegam a ficha do Jorge 
Uequed, que ele assinou. Quem de nós que, durante 
os 30 anos, 20 anos de vida política, tem a mesma 
assinatura? Eu não tenho. Eu já mudei várias vezes 
a minha assinatura. Ficou mais assim, mais assado. 
Agora, por causa disso, olhar uma assinatura de agora 
e olhar uma de 30 anos atrás: “Não está parecida”?

Eu acho que o meu querido Presidente está de 
acordo, está correto, está certo, está lógico, está ra-
cional, mas o caso da Marina é diferente.

Isto foi proposto por vários partidos. Repare V. Exª: 
vários partidos, a começar pelo Verde. Está aí agora o 
Roberto Freire oferecendo a ela: “Está aí o PPS à sua 
disposição para ser candidata”. Vários partidos estão 
se oferecendo, mas ela quer criar um partido que re-
presente o pensamento dela nesse momento.

V. Exª diz que, terminada a eleição, vai vir a lei 
para determinar fim – só agora – à cláusula de barreira. 

Eu vou ser o primeiro a assinar aqui. Não tem 
mais. É cláusula de barreira. Pode ser um partido com 
cem anos, o maior do mundo. Não passou na cláusu-
la de barreira, vai esperar a outra eleição. Está fora. 
Concordo com V. Exª. Mas aqui é um caso diferente. 
Eu acho que o mínimo que nós, Senadores, podemos 
fazer é levar solidariedade à Senadora Marina e dizer 
ao Tribunal Superior Eleitoral que nós acompanhamos 
e nós atestamos a dignidade e a seriedade da Sena-
dora Marina.

Há fatos que o Jorge Uequed me conta, mas ela 
não deixou contar. Não é nem bom contar. Mas as coi-
sas que todo mundo faz, ela não deixou fazer. 

O Jorge disse: “Mas isso não é espontâneo. A 
gente tem que fazer”! 

Não.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-

no/PDT – DF) – Senador Simon, nós estamos falan-
do nesta tarde de incongruências. A primeira incon-
gruência é essa que aconteceu com o nosso amigo 
Jorge Uequed. Ele me trouxe o documento para que 
eu assinasse, apoiando a criação do partido da Ma-
rina, e eu o assinei, e ele não teve a sua assinatura 
reconhecida. Isso é de uma incongruência! É de uma 
estupidez quem não reconheceu essa assinatura que 
a gente não pode colocar o futuro do Brasil, que é a 
escolha de um novo Presidente, nas mãos de quem é 
capaz dessa incongruência num cartório qualquer! É 
uma incongruência. Ele não foi um dos Líderes? Ele 
que procurou, ele que conseguiu milhares e milhares 
de pessoas que dessem apoio à criação do partido, 
mesmo dizendo que eu não ia para ele, como eu sem-
pre disse. Essa é uma incongruência. A outra incongru-
ência é essa dos partidos oferecendo legenda para a 
Marina. Na verdade, a Marina tem uma característica 
que não se enquadra nos partidos que estão aí. Tem 
partido oferecendo legenda à Marina que é uma ofensa 
para ela! São partidos que não têm a melhor qualida-
de ideológica nem moral para oferecer legenda, mas 
nós nos acostumamos tanto com a possibilidade de 
estarmos em qualquer partido que a gente acha isso 
normal. Outra incongruência é o fato de uma pessoa 
que já teve 20 milhões de votos e que, aparentemente, 
pelas pesquisas, não perdeu nenhum nesse período, 
aumentou – talvez nem tanto, não só por suas qua-
lidades, mas pelos defeitos, todos nós, os outros – e 
não poder ser candidata. É uma incongruência. Como 
é também uma incongruência querermos que as re-
gras não sejam cumpridas para o caso dela, porque 
ela tem 20 milhões de votos. São as leis que estão 
erradas. E eu venho lhe dizer uma última incongru-
ência: o senhor e o Senador Valdir Raupp têm razão 
quando dizem que há partidos demais no Brasil. Mas 
eu posso dizer que há partidos de menos no Brasil, 
porque, se observarmos quantas pessoas se identifi-
cam com os partidos atuais, a gente vai dizer que há 
poucos partidos. Milhões de brasileiros que desejam 
fazer política não entram em nenhum desses partidos. 
Então, há poucos.

(Fora do microfone.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT – DF) – É verdade, porque alguns viraram modo 
de vida, viraram máquinas de fazer dinheiro. Essa é a 
verdade. Ou troca de influência, poder pelo poder, e não 
instrumento de transformação do País. Como a gente 
resolve a incongruência de já haver partido demais, o 
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que é uma verdade, e haver partido de menos, quando 
a gente analisa onde cada um quer se situar partida-
riamente? Há tão poucos que a Marina precisou fazer 
um. Se houvesse muitos, ela não precisava fazer um. 
Mas há muitos, e ela vai fazer mais um?! A solução, 
eu acho, é sermos mais rígidos com algumas das re-
gras no que se refere a levar tempo de televisão, a ter 
direito a lideranças, o fundo partidário e o uso dele, o 
financiamento de campanha. Deve-se criar possibili-
dades de você ser candidato sem partido. Candidato 
avulso. Ele não leva um partido quando ganha. É ele 
sozinho. Ele é independente. Eu creio até que a regra 
da fidelidade deve proibi-lo de entrar no partido.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Proibir coligação de legendas.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Proibir coligação de legendas no pri-
meiro turno. Isso tinha que ser feito. Pois bem, volto a 
insistir: a PEC que cria a figura do candidato avulso, 
do candidato sem partido, está na Comissão de Cons-
tituição e Justiça desde 2012. É a PEC nº 7/2012, de 
minha autoria, com assinatura de mais trinta ou trinta 
e tantos outros Senadores, porque, se não, não se 
dava entrada. No Brasil, há partidos demais e partidos 
de menos, porque a demanda é pequena e a oferta é 
grande. Nós temos partidos demais do ponto de vista 
do funcionamento do Estado e partidos de menos do 
ponto de vista do gosto, do coração do eleitor. Por que 
a gente não permite que uma figura como Marina Silva 
seja candidata a Presidente avulsa ou avulso – não 
sei como a gente diz –, sem necessitar de um partido? 
Ela é o partido. Aí vão dizer: “Mas não consegue go-
vernar”. Qual é a diferença entre um Presidente sem 
partido fazer uma composição e um Presidente de 
um partido fazer uma composição? É possível. Além 
disso, a chance de ele ganhar é muito pequena, mas 
geraria um belo debate. O Chile tem candidato avulso 
e tem sido muito rico nos debates das eleições pre-
sidenciais. Acho que nenhum deles chegou a 5%. Os 
Estados Unidos, França. Acho até que se observar-
mos, muitos têm. Em geral, não ganham, mas marcam 
posição, definem uma linha. Em alguns casos, para 
Deputado, para Senador, é capaz de ganhar, e olhe 
que estou falando no caso de ele disputar voto com 
outro partido inteiro. Não estou propondo voto distrital 
para isso, apesar de ser favorável ao voto distrital para 
Vereadores. Sou totalmente favorável. Não estou pro-
pondo para Vereador. Um partido tem seus candidatos 
que somam os votos. Um candidato sozinho ia ser só 
ele. De repente, ganha. Aqui, o nosso candidato José 
Antônio Reguffe teria ganho sem precisar do PDT. Ele 
teria ganho. Os votos foram para ele. Mas não só se 
elegeu como levou com ele, por causa da coligação, um 

Deputado do PT, que terminou sendo eleito. Creio que 
uma maneira de se evitar essas incongruências todas 
seria rompermos com as leis que estão aí e criarmos 
novas, mas, aparentemente, isso não vai acontecer 
nesta legislatura. O Senador Jucá teve a iniciativa de 
fazer uma minirreforma, e eu o parabenizo por isso. Mas 
ele mesmo assumiu: “É mini”. Precisamos de uma ultra, 
super, macro, hiper-reforma política, na qual, a meu 
ver, deve estar também a possibilidade do candidato 
avulso, para evitar que uma candidata como Marina 
Silva, com as suas ideias e os seus votos... Porque 
ideias boas outros têm; muitos votos alguns têm, mas 
grandes ideias com muitos votos, eu, hoje, só conheço 
Marina Silva, que está juntando essas duas coisas. Ela 
ter o constrangimento, eu acho, de criar um partido, 
sofrendo todas as amarguras dessas regras que estão 
aí, assinaturas de pessoas como Jorge Uequed, que 
é um dos principais Líderes do partido, e ela não ser 
reconhecida; e a incongruência de ela não poder ser 
candidata se, de fato, até o dia 5, o seu Partido não for 
reconhecido na Justiça Eleitoral. Creio que voto avulso, 
ou seja, a possibilidade de um candidato se apresentar 
sem partido pode ser um caminho para quebrar es-
sas incongruências. Até lá, vamos ficar reclamando, 
porque é uma vergonha o que está acontecendo: o 
Brasil prescindir de uma candidata a Presidente com 
a qualidade de Marina Silva.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Agradeço a felicidade do aparte de V. Exª. Creio 
que isso deve ficar claro perante a sociedade. Acho 
que praticamente todos nós defendemos a mesma 
tese: para o partido político existir, tem que haver qua-
dros; para se manter, tem que garantir na eleição um 
percentual. Tendo esse percentual, continua o partido 
militando. Não tendo, ele fica na reserva, esperando 
a próxima eleição. Isso nós defendemos de coração, 
mas, no caso da Marina, meu querido Presidente do 
meu Partido, sentimos que há coisas estranhas no ar, 
além dos aviões – antigamente, dizíamos, com facili-
dade, da Varig; agora não sei – que estão por aí. 

(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – Acho que o tribunal tem que analisar a atuação, 
o significado, a pessoa da Drª Marina, a forma séria 
e responsável com que seu partido está sendo feito e 
os estranhos casos que estão acontecendo, principal-
mente em seu Estado de São Paulo, onde a negativa 
– sem nenhuma justificativa, sem um porquê; só não 
– é realmente impressionante. 

O recurso levado pela presidente Marina é sério. 
A mim me parece que o Tribunal Superior Eleitoral tem 
todas as condições de encontrar uma solução até o 
próximo dia 5.
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Trago aqui o meu abraço e a minha...
(Interrupção do som.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – ...dizendo que meu pronunciamento é sincero 
e preocupado com a forma (Fora do microfone.) que 
se faz política neste País.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Desculpe-me, Senador, 
o tempo se esgotou. Se V. Exª pudesse... A sua última 
frase se perdeu.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Agradeço a V. Exª, agradeço os apartes e quero 
crer que eles terão reflexo no Tribunal Superior Eleitoral.

(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – Que os Srs. Ministros, com a responsabilidade 
da decisão, haverão de ver e sentir que não há, em 
nenhum dos apartes feitos aqui, e nenhum daqueles, 
como o Senador Cristovam e eu, que assinamos au-
torização para funcionar o partido, não temos nenhum 
interesse, nenhum interesse. 

Pode até ser que o partido da Dona Marina tire 
algum Deputado nosso ou coisa parecida. Mas nós te-
mos interesse. Nesta altura, vamos ser claros, o nome 
da Drª Marina é um fator da maior importância para as 
eleições presidenciais.

As pesquisas que andam por aí estão dizendo 
isso. Como também o Dr. Campos, Governador de Per-
nambuco, é algo muito importante dentro do projeto 
que está aí. Assim como o candidato do PSDB, hoje, 
o nosso querido amigo Aécio, é realmente muito im-
portante. E a candidata do Governo tem o seu nome...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – ... e tem a sua projeção. Vamos fazer uma gran-
de eleição e um grande debate (Fora do microfone.). 
Com as cortinas fechadas, se retirar a principal can-
didata, esse é um prenúncio muito triste do que pode 
acontecer depois.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 

Bloco Minoria/PSDB – SP) – Eu também subscrevi a 
lista dos apoiadores da criação do novo partido.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Fora do microfone.) – V. Exª foi para a Presidência 
e ficou devendo um aparte.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Aloysio Nu-
nes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – Pois é.

Senador Valdir Raupp, V. Exª está inscrito pela 
Liderança do PMDB, V. Exª que é o Presidente desse 
partido.

Com a palavra, V. Exª. 
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB 

– RO. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em se tratando de 
políticas públicas, quando as críticas são procedentes, 
não se deve evitá-las. Mas, quando nos deparamos com 
o exato contrário, tampouco se deve poupar elogios.

Assim, não há como não exaltar recente e acer-
tada decisão do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) em favor de uma eco-
nomia próspera e soberana.

Trata-se, Sr. Presidente, da criação de um pro-
grama de R$1 bilhão de financiamento da construção 
e ampliação de silos e estruturas de armazenagem 
para produtores de grãos. Desse modo, objetiva-se 
mitigar o déficit de armazéns existente no País em um 
ano em que a safra deverá ser recorde. Ressalto que 
o Governo Federal prevê a liberação de R$25 bilhões 
em financiamentos pelos próximos cinco anos para 
investimentos em armazenagem. 

Então, são R$25 bilhões colocados à disposição 
pela Presidente Dilma, pelo Governo Federal, e mais 
R$1 bilhão à disposição do BNDES. São R$26 bilhões 
para construir armazéns no nosso País. 

Em princípio, safras recordes de grãos são para 
comemorar, mas, para os produtores brasileiros, a ca-
rência de locais para armazenagem vem transforman-
do a abundância em pesadelo. Não há onde guardar 
tudo o que é colhido, e isso desde 2010. Como se 
sabe, a safra de grãos no Brasil tem exibido recordes 
sucessivos desde o ano de 2010. Aliás, na estimativa 
do Levantamento Sistemático da Produção Agrícola 
(LPSA), a previsão para este ano é de novo recorde, 
de 185,7 milhões de toneladas, 14,7% acima de 2012.

Na contramão, a capacidade de estocagem no 
País não se tem expandido no mesmo ritmo que a ati-
vidade produtiva no campo. Ao se compararem dados 
de produção de grãos com a capacidade de estoque, 
é possível notar um déficit de quase 30 milhões de to-
neladas. E onde está sendo armazenada? Embaixo de 
lonas, muitas vezes perdendo essa produção. Pesqui-
sas de estoque realizadas no final de 2012 identifica-
ram uma capacidade de estocagem de menos de 160 
milhões de toneladas, em quase mil estabelecimentos 
ativos no País.

Sr. Presidente, os produtores brasileiros de grãos, 
de todos os portes, registram déficit de armazenagem, 
o que fará com que haja demanda pelos recursos tanto 
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entre pequenas quanto entre médias empresas. Isso, 
traduzindo em números, significa que o novo programa 
atenderá não somente agricultores com faturamento 
anual de até R$90 milhões, na classificação do banco, 
mas também grandes empresas agrícolas, com fatu-
ramento superior a esse valor.

De acordo com a regra, devem ser beneficiadas 
empresas cerealistas com sede e administração no 
Brasil, que exerçam as atividades de secar, limpar, 
padronizar, armazenar e comercializar produtos in 
natura de origem vegetal. Embora o programa seja 
destinado a produtores de grãos das cinco regiões 
nacionais, calcula-se que a Região Centro-Oeste seja 
a maior tomadora de recursos, pois costumeiramente 
sua demanda por eles é maior.

Ora, ninguém contestaria que a capacidade de 
estocagem se configura como estratégica para o pro-
dutor. Portanto, nada mais apropriado que o Estado 
brasileiro – atento aos prognósticos nada abonadores 
para nossa economia no curto prazo – preste assis-
tência financeira à produção agrícola local.

(Soa a campainha.)
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 

RO) – Sr. Presidente, segundo a direção do BNDES, o 
programa terá condições semelhantes à do Programa 
de Sustentação do Investimento (PSI), que financia a 
compra de bens de capital. Na verdade, a instituição 
aproveitou o momento para promover uma total refor-
mulação do programa BNDES Cerealistas. Para quem 
não se recorda, trata-se de uma linha de crédito em 
vigor desde 2008, com o propósito de financiar arma-
zenamento de safras a taxas variáveis superiores a 5%. 
O programa contava com uma dotação orçamentária 
de apenas R$500 milhões.

Hoje, o novo programa já começa com uma do-
tação orçamentária de R$1 bilhão, ostentando uma 
taxa fixa de 3,5% – apenas 3,5% – de juros ao ano. 
Da mesma forma, os R$25 bilhões colocados pelo 
Governo, pelo Tesouro, a juros de 3,5% ao ano. Com 
a edição do PSI e com a expectativa de uma safra ex-
cepcional, houve a necessidade de melhorar as taxas 
também para esse programa. De acordo com a direção 
do banco, os recursos serão remanejados do PSI, sem 
que se subtraiam quaisquer centavos do Plano Safra, 
o qual dispõe de R$39 bilhões para o setor, visando 
o fortalecimento da agricultura familiar brasileira em 
todo o País.

Para finalizar, Sr. Presidente, vale esclarecer, 
ainda, que já estão embutidos nessa taxa todos os 
custos da intermediação financeira. E o que é mais 
atraente é que o prazo de pagamento, que se limitava 
a 144 meses,...

(Soa a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO) – ... se estenderá a 180 meses.

Por fim, a previsão é de que a circular do BNDES 
seja publicada ainda no mês de agosto e as operações 
sejam iniciadas nos próximos meses. Melhor ainda, o 
prazo entre a contratação e a liberação do empréstimo 
é de apenas 30 dias.

Parabéns ao BNDES e parabéns ao Governo 
brasileiro pela decisão acertada!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 

Bloco Minoria/PSDB – SP) – Como orador inscrito, 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

V. Exª tem a palavra
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes 
da Rádio Senado ... 

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco Minoria/PSDB – SP) – V. Exª me permite?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Permito.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co Minoria/PSDB – SP) – É para anunciar a presença 
entre nós, com muita honra, do Deputado Mauro Bene-
vides, que por muitos anos representou o seu Estado 
do Ceará aqui no Senado e presidiu esta Casa, com 
o respeito e a admiração de todos. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) –É sempre bem-vindo.

Sr. Presidente, eu – e creio que a maioria dos 
brasileiros – li a reportagem das páginas amarelas 
da Veja, a entrevista do novo Procurador-Geral da 
República. E entre os diversos pontos que ele, muito 
apropriadamente abordou, há um que tem sido tema 
de repetidos pronunciamentos meus aqui, que é o 
combate à corrupção. Eu acho que tem de haver um 
combate sistemático em relação a isso, pois não basta 
nós reclamarmos.

Debatemos aqui, numa reunião temática, a ques-
tão do financiamento da saúde. Ficam lamentando a 
extinção da CPMF: que é um cadáver insepulto; que 
a saúde não funciona direito; que faltam recursos em 
razão da CPMF. Só que se esquecem de dizer que, 
quando a CPMF caiu, aumentou-se o IOF. Diziam que 
a CPMF era um imposto que somente aqueles que 
movimentavam conta bancária pagavam, o que não 
era verdade.

Um produtor rural, quando vendia o seu produto, 
pagava CPMF. O comprador, que, por sua vez, fornecia 
aquele produto para o supermercado, pagava CPMF. 
E o que acontecia ao final, quando alguém, até mes-
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mo do Bolsa Família, ia comprar o produto, o arroz, 
o feijão? Pagava a CPMF, que estava embutida, nem 
que levasse só o cartãozinho ou o dinheiro tirado do 
Bolsa Família. 

Pois bem, mas nós estamos discutindo o passado. 
O que queremos é discutir o presente e preparar o fu-
turo. Nesse sentido, eu gostei muito das afirmações do 
novo Procurador-Geral da República, porque entendo 
que só uma campanha sistemática e permanente de 
combate à corrupção, desde o Município, passando 
pelas Câmaras de Vereadores e pelo prefeito; nos Es-
tados, pelas Assembleias Legislativas, pelos governos 
estaduais e outros órgãos do Estado... Por exemplo, 
no meu Estado existe um órgão que se transformou 
num verdadeiro antro de corrupção, e é justamente o 
Instituto de Terras de Roraima, responsável pela titula-
ção das terras, que, depois de longa briga, o Governo 
Federal repassou ao Estado, porque essas terras es-
tavam registradas em seu nome quando nós éramos 
Território Federal. 

Pois bem, aqui, eu acho que foi o Senador Simon 
quem citou, já realizamos a CPI das ONGs. Foram 
duas CPIs das ONGs. A primeira, em 2003, presidi-
da por mim. Conseguimos – a duras penas, Senador 
Aloysio, porque é impressionante a proteção que havia 
em relação a essas ONGs – identificar dez casos com 
claros indícios e comprovações de má aplicação, de 
corrupção mesmo, de dinheiro público.

A segunda CPI, presidida pelo Senador Heráclito 
Fortes, foi mais longe e apurou mais coisas. A nossa 
tinha o foco voltado para ONGs que intervinham em 
questões indígenas, minerais, etc. Mas o que é certo 
é que agora – aliás, a Presidente Dilma, logo no iní-
cio, suspendeu convênio com várias ONGs por causa 
de corrupção – nós vemos no Ministério do Trabalho 
a mesma coisa: ONGs criadas justamente para pegar 
dinheiro. Por exemplo, são criadas para qualificar pro-
fissionais, e não dão nenhuma aula; para especializar 
determinados setores, e não dão nenhum curso. Pegam 
o dinheiro e o colocam no bolso de seus proprietários. 
Essas instituições chamadas ONGs são um foco fácil 
para esvair o recurso público.

É lógico que há exceções. Não vamos aqui dizer 
que todas são corruptas. Existem exceções que po-
deriam servir de exemplo realmente para uma ONG. 

O Governo Federal deveria estabelecer normas 
rígidas para a criação de ONGs. Aliás, na primeira CPI 
das ONGs, encaminhamos um projeto que normatizava 
a criação e o funcionamento das ONGs. 

Eu estou falando de ONGs, mas esta é apenas 
uma parte do que é permanentemente feito em ter-
mos de corrupção neste País. Existe corrupção na 
saúde, e a esse respeito já votamos que se trata de 

crime considerado hediondo, mas temos que ser mais 
rígidos ainda. 

Creio que deveria haver um mutirão permanente 
dos órgãos de fiscalização, começando pelos Municí-
pios, que têm o Tribunal Municipal de Contas, pelos Tri-
bunais de Contas dos Estados, pelo Tribunal de Contas 
da União, pela CGU (Controladoria-Geral da União), 
por todos os órgãos envolvidos, de fato, na obrigação 
de fiscalizar. Os Ministérios deveriam ter uma auditoria 
permanente de fiscalização de convênios, de aplicação 
de recursos públicos, do andamento desses convênios 
a que se destinam, mas o certo é que, se não houver, 
realmente, um combate sistemático, permanente, e 
uma punição exemplar, tudo isso permanecerá.

A corrupção eleitoral, por exemplo, é outra coisa 
inadmissível neste País. Eu dou o exemplo do caso do 
Governador do meu Estado, que se elegeu no segundo 
turno cometendo as corrupções mais terríveis que eu 
já vi na minha vida. E o fazendo escancaradamente. 
Inclusive, na Veja da semana anterior, saiu uma ma-
téria com o título: “Farra na floresta”, em que se diz 
que o Governador, apesar de ter sido eleito mediante 
corrupção eleitoral – tanto é que está no TSE desde 
2011 uma representação contra ele com o parecer do 
Ministério Público pela sua cassação e, no entanto, o 
TSE não julga –, está na segunda metade do terceiro 
ano deste mandato obtido por corrupção e não há um 
julgamento.

Eu entendo, Sr. Presidente, que nós, do Legis-
lativo, deveríamos fazer um mutirão, Câmara e Sena-
do, cortando na nossa própria carne. Por exemplo, é 
inadmissível que o voto para cassação de mandato 
seja secreto. Não deve ser secreto. Como o caso que 
aconteceu recentemente na Câmara, de um Deputado 
condenado e recluso na penitenciária, ser absolvido 
na votação para manter o seu mandato. Quer dizer, a 
Câmara o absolveu, mantendo o seu mandato, e logo 
depois uma decisão da Mesa suspendeu, tempora-
riamente, o seu mandato. Então, é preciso que nós 
sejamos bastante claros.

E eu quero aqui, também, concitar a sociedade, 
porque, aliás, naqueles movimentos de junho, o que 
nós mais vimos foram exatamente faixas e cartolinas 
pedindo fim à corrupção. Porque, se nós não comba-
termos, e aí eu quero conclamar a sociedade toda, 
porque tudo isso começa dentro da família, dentro de 
casa; se um pai vê o filho voltar da escola com um lá-
pis que não é dele, com uma borracha que não é dele, 
ele tem que fazer aquele filho devolver. Começa aí um 
pequeno ato que parece que não é de corrupção, mas 
é. Um brasileiro, quando fura a fila, quando estaciona 
num local para deficientes físicos, e tantas outras coi-
sas do dia a dia são corrupções, pequenas, mas são. 
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Para mim não interessa se o cara roubou um tostão 
ou um milhão. Acho que tem de haver, realmente, a 
consciência, por parte da sociedade, das instituições 
que a representam, como é o caso do Congresso, da 
Presidência da República.

Agora, Senador Aloysio, um ministro da Presidente 
Dilma, de quem foi detectado um ato de corrupção com 
várias ONGs, disse que não iria pedir demissão e que, se 
o demitissem, iria falar coisas que seriam até impublicá-
veis. Entendo que só essa ameaça já deveria fazer com 
que a própria Presidente Dilma o demitisse. Senão, fica 
a impressão de que ele tem dados que se forem levados 
a público vão, realmente, comprometer muitas pessoas.

Sempre digo aqui que aliado bom não é aque-
le que sempre está de acordo com o que é feito pela 
Presidente e por seus ministros; ao contrário, acho que 
o bom aliado é aquele que adverte, que mostra, que 
comenta. Nós não podemos ficar aqui e nos esquecer 
de um dos principais papéis que tem o Parlamento, que 
é o de fiscalizar, o de denunciar, o de apurar, para que 
o dinheiro público seja devidamente bem aplicado. É 
lógico que nós temos outras funções como legislar, 
aprovar autoridades, etc., mas a essência da criação 
do Parlamento no mundo foi evitar que os reis, naquela 
época, arrecadassem os impostos que quisessem e os 
gastassem na construção de palácios, na promoção de 
festas, uma atrás da outra. Enfim, eram os reis, suas 
cortes e os plebeus. Hoje, não podemos mais aceitar 
isso. Estamos numa República proclamada há bastante 
tempo, há mais de um século. Nós não podemos aceitar 
que nesta República, que quer dizer res publica, coisa 
pública, existam essas coisas que a Presidente chama 
de malfeitos. Acho que essa palavra malfeito não subs-
titui a palavra corrupção. Malfeito pode ser um deslize 
que não cause prejuízo a ninguém, mas corrupção é 
uma coisa que não pode, realmente, ser tolerada.

Por isso eu queria aqui fazer um registro de que 
a entrevista do novo Corregedor-Geral da República, 
além de ser uma fala sensata, uma fala, de fato, que tem 
a ver com o papel do Ministério Público é, sobretudo, 
uma fala que conclama a todos para que possamos ter 
um combate permanente a essa corrupção que, infeliz-
mente, teima em permear governos e mais governos. 
Se ela existe... Como dizem, onde há um ser humano 
pode ocorrer corrupção. Muito bem. É possível, sim. 
Um governador pode ter um auxiliar lá na ponta que 
faça uma corrupção e ele pode até não saber. Mas se 
ele souber e não punir, ele é conivente; está, portanto, 
como comparsa dessa corrupção.

No meu Estado, por exemplo, lamentavelmente 
– eu falei aqui só da corrupção eleitoral –, acontece 
uma coisa atrás da outra em todos os setores, na saú-
de, na educação, na infraestrutura. Além disso tudo, o 

Governador ainda tem a coragem – se é que isso pode 
ser chamado de coragem – de, publicamente, fazer, 
primeiro, uma estrada asfaltada em uma vicinal que dá 
acesso ao local de um terreno que ele comprou de um 
jovem de 19 anos, um terreno de um milhão de metros 
quadrados por R$25 mil – uma jogada clara, usando 
um laranja e comprando um terreno por esse preço. 
Mas ele asfaltou e fez uma mansão, realmente para o 
nosso Estado, uma mansão com uma piscina ainda, 
para esnobar mais, com a primeira letra do nome dele: 
J. A Veja publicou isso na edição da semana passada.

Isso são coisas que fazem com que o cidadão co-
mum, o eleitor perca, realmente, a fé na Justiça, a fé de 
que ele pode influir para acabar com a corrupção. Aliás, 
Rui Barbosa, cujo busto está na nossa sala, já dizia em 
1914 que de tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver 
agigantar-se o poder na mão dos maus e de tanto ver 
prosperar injustiça, o homem honesto chegava até ao 
ponto de descrer e ter vergonha de ser honesto.

É verdade, há pouco tempo, um colega meu de 
infância, me disse assim: “Mozarildo, você é muito bobo, 
porque está já há quatro mandatos, dois como Depu-
tado e dois como Senador, e fulano, que chegou aqui 
ontem, já tem fazenda, rádio, televisão, e você não tem 
nada disso.” Eu disse: “Olha, eu tenho só uma coisa 
para te dizer: o meu vencimento de Senador, abatidas 
as minhas despesas, não é suficiente para ter esses 
bens. Se existem outros caminhos, eu não quero nem 
conhecê-los e nem tenho inveja de quem os conhece 
e obtém vantagens por esses caminhos. Eu tenho uma 
coisa que essa pessoa outra que você cita não tem, 
que é a tranquilidade de consciência, é poder dormir 
em paz, e não ter dúvidas de que meus filhos, ama-
nhã, terão orgulho de mim pelo meu comportamento.”

Isso é o que eu acho que todo cidadão tem que 
ter. Coisas que não se podem negociar são justamente 
a dignidade e a honestidade do cidadão.

Muito obrigado, Senador Cristovam.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcanti, 
o Sr. Aloysio Nunes Ferreira deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cris-
tovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador Moza-
rildo, e parabéns por ser um Senador que pode concluir 
o discurso dizendo o que o senhor disse.

Passo a palavra ao Senador Aloysio Nunes, que 
falará como orador inscrito.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
um governo que é complacente com a corrupção e 
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com os corruptos; um governo que fragmenta a má-
quina pública federal em uma miríade de feudos e os 
distribui a partidos políticos, grupos, líderes, dividindo 
a capacidade decisória e a própria legitimidade das 
decisões do Poder Executivo; um governo que usurpa 
prerrogativas do Legislativo, ao abusar da edição de 
medidas provisórias; um governo que atropela poderes 
constituídos com medidas tomadas improvisadamente 
não é capaz de dar garantias aos investidores e muito 
menos segurança jurídica ao ambiente de negócios, in-
dispensável para que o Brasil possa retomar o caminho 
do crescimento, da produção e do desenvolvimento.

Os males que acarretam essa confusão institu-
cional, essa degradação institucional promovida pelos 
governos do PT ficaram evidenciados na semana pas-
sada, quando quatro empresas gigantes do petróleo 
desistiram de participar do primeiro grande leilão do 
pré-sal, em que estava em jogo o Campo de Libra, cuja 
exploração suscitava, e suscita as expectativas mais 
otimistas, considerado esse Campo a maior oferta, 
a maior reserva de petróleo existente, conhecida no 
mundo de hoje.

A maior reserva de petróleo conhecida hoje não 
despertou o interesse das duas maiores petroleiras, 
que pularam fora, não entraram, e de duas outras em-
presas gigantescas. Refiro-me à Exxom e à Chevron, 
primeira e segunda empresas petrolíferas do mundo 
em valor de mercado, e às duas empresas britânicas, 
a BP e a BG, que se afastaram do leilão. Resta, como 
saldo, um grupo de 11 empresas que se habilitaram, 
11 empresas que ficam na competição, se é que ne-
nhuma delas vai desistir daqui até lá.

Fica frustrada a expectativa da Agência Nacio-
nal de Petróleo, que organizou a licitação, que espe-
rava cerca de 40 empresas a participarem do leilão. 
Em consequência disso, nós temos hoje um pequeno 
grupo de empresas e pouca competição.

Há muitos fatores que explicam essa frustração. 
Pode-se dizer que está em marcha, nos Estados Uni-
dos e no mundo, a aplicação de uma nova técnica de 
extração do óleo de rocha, óleo de folhelho, que é alar-
deada como uma nova revolução energética, embora, 
na minha opinião, seja ainda prematuro nós afirmarmos 
que estamos diante de uma revolução neste âmbito. 

Mas o fato é que muitas empresas petrolíferas 
importantes estão se dirigindo para a exploração de 
petróleo e gás nessa nova tecnologia. 

Há expectativa, neste momento, de reservas im-
portantes também a serem exploradas na África Oci-
dental, no Círculo Polar Ártico, novas reservas no Golfo 
do México. Mas o fato, Sr. Presidente, é inegável, é que 
o experimentalismo da gestão petista, a invencionice 
demagógica, novidadeira com que o governo anunciou 

a mudança do marco legal da exploração do petróleo, 
depois da descoberta do pré-sal, trocando um caminho 
seguro, comprovadamente seguro, que foi responsável 
pela enorme expansão da produção da Petrobras, que 
é o modelo da concessão pelo modelo da partilha, é, 
em grande parte, o responsável por essa frustração. É 
responsável também pelo fato de, nos últimos 6 ou 5 
anos não ter havido nenhum leilão de petróleo.

Hoje, nós somos dependentes. A importação 
de gasolina é um dos itens mais deficitários da nossa 
balança comercial. Isso depois de o Presidente Lula 
ter anunciado a nossa autossuficiência em petróleo. 
Nós estamos, hoje, importando gasolina, e o que é 
pior, nós estamos importando etanol dos Estados 
Unidos. Importação de etanol, porque o Pró-Álcool foi 
arrebentado por esse governo, em grande parte em 
razão da política de preços praticada pela Petrobras, 
que consiste em segurar o preço dos derivados de 
petróleo para disfarçar o seu fracasso no controle da 
inflação. É exatamente a mesma política que levou à 
destruição de grande parte do setor público brasileiro 
durante a crise do regime militar: segurar as tarifas 
para combater a inflação.

Quebrou-se o etanol; a Petrobras está descapi-
talizada; perdeu o valor de mercado; e é exatamente 
essa Petrobras – volto ao tema – que, pelas regras do 
novo modelo, o modelo da partilha, deve ser obriga-
toriamente sócia em pelo menos 30% das empresas 
que vão explorar o petróleo no pré-sal.

Ora, quem é o investidor que vai, de bom grado, 
admitir como sócio uma empresa estatal que sofre 
esse tipo de pressão política que, seguramente, por 
parte dos acionistas controladores, em detrimento dos 
acionistas minoritários e seguramente para grande 
desconforto dos técnicos e dos profissionais da Pe-
trobras, quem é que vai admitir como sócio, em pelo 
menos 30% do seu empreendimento, uma empresa 
estatal gerida pelos padrões com que a Petrobras é 
gerida hoje pelo Governo do PT. 

Existem dificuldades imensas para, por si só, 
recomendarem cautela. Não se sabe a quantidade de 
óleo que será extraída de Libra; há uma incerteza so-
bre o preço do petróleo até mesmo levando em conta 
essa chamada revolução do gás e do óleo de folhelho 
em curso nos Estados Unidos. Enfim, há uma série de 
fatores que, por si só, justificariam a cautela. Agora, ter 
que engolir a Petrobras como sócia em 30% e ter o seu 
negócio, em grande parte dependente de uma política 
de preços dos derivados de petróleo, formulada para 
atender aos interesses políticos de um partido, não sei 
quem tem coragem de se aventurar a tal.

Além disso, Srs. Senadores, a legislação novida-
deira do novo modelo de exploração do petróleo, além 
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dessa participação de no mínimo 30% da Petrobras em 
cada campo, a legislação criou mais uma empresa es-
tatal, uma certa Pré-sal Petróleo. Essa Pré-sal Petróleo, 
entre outras retribuições, tem a de gerir os contratos 
de partilha dos campos de produção, e ela tem a atri-
buição, que lhe foi conferida por lei, para definir o que 
é custo operacional e o que não é custo operacional; 
e, por esse caminho, no fim de contas, definir quanto 
da produção cabe a cada investidor. Nessa definição, 
como em todas as demais, a Pré-sal Petróleo tem di-
reito de veto, tem poder de veto, embora não tenha 
participação acionária nas empresas que vão explorar 
os novos campos. 

Ou seja, Srs. Senadores, esta frustração se deve 
em grande parte a algo que se chama insegurança, 
insegurança jurídica, insegurança regulatória, inse-
gurança política, de tal forma as empresas que são 
convidadas a participar desse empreendimento são 
convidadas a dar um verdadeiro salto no escuro. Agora, 
nenhuma empresa bem gerida e nenhum empresário 
que tenha a cabeça no lugar, evidentemente, são pro-
pensos a dar salto no escuro. 

Ouço o aparte do Líder Agripino Maia.
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 

– Senador Aloysio Nunes, muito bom o discurso de V. 
Exª e a tese que V. Exª levanta logo nesse começo de 
semana. V. Exª sabe mais do que eu, porque foi Minis-
tro do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que a 
autossuficiência de petróleo que o Brasil conquistou 
devemos fundamentalmente à quebra do monopólio, 
que é produto de uma ação do governo Fernando Hen-
rique e, fundamentalmente, do regime de concessões. 
Essa foi a pedra de toque. Na hora em que você que-
brou o monopólio e estabeleceu a possibilidade das 
concessões, muitas empresas, trazendo capital privado, 
trazendo risco, trazendo talento, trazendo competên-
cia viabilizaram tirando do solo e do subsolo brasilei-
ro ou da plataforma continental, tiraram aquilo que se 
imaginava um sonho. Eu, como um menino, sempre 
ouvi falar que a autossuficiência de petróleo no Brasil 
era uma coisa inimaginável, e aconteceu. Aconteceu! 
Aconteceu já no governo Lula, que pegou a embalagem 
da iniciativa de Fernando Henrique e que demagogi-
camente – vou já, já falar sobre marketing – plantou 
com as suas mãos sujas de óleo...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Repetindo um gesto de Getúlio.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– (...) o uniforme laranja de uma pessoa que estava na 
plataforma, como se aquilo significasse o atingimento 
da autossuficiência. Muito bem! O Governo do PT vem 
progressivamente colocando as unhas do lado de fora. 
Enquanto eles davam prosseguimento às coisas cer-

tas que foram feitas a partir da aberta da economia, 
do acerto do Plano Real, da contenção de inflação, do 
regime de concessões, da autossuficiência do petróleo, 
na medida em que eles foram colhendo os resultados 
disso tudo, eles foram entrando pelo viés intervencio-
nista, que é o grande... 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sobretudo no Governo Dilma, se 
me permite. Sobretudo no Governo Dilma.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Principalmente no Governo Dilma, porque Lula é 
esperto, ele é bom negociador. Podem-se fazer mui-
tas críticas em relação a ele, mas ele é bom negocia-
dor, ele tem feeling político e sabe até onde pode ir e 
qual é a conversa que precisa ter com os empresários 
para que eles invistam. A Presidente Dilma, não. E as 
pessoas que convivem com ela falam muita da trucu-
lência dela, da arrogância dela, do trato duro, ríspido 
com aqueles que são empreendedores e são gera-
dores de desenvolvimento e de emprego e renda. O 
que aconteceu – permita-me dar uma contribuição ao 
discurso de V. Exª...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Com muito prazer.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– (...) foi o viés intervencionista. O que significa Libra? 
Libra é uma enorme perspectiva que significava, há 
cinco anos, antes da descoberta do xisto nos Esta-
dos Unidos, o grande eldorado em matéria de reser-
va energética no mundo. É verdade que a seis, sete 
quilômetros de profundidade, mas com a tecnologia, 
em princípio, dominada, era uma questão de investir 
dinheiro, e, tendo o petróleo de US$100, tudo dava 
certo. Só tem um detalhe: é que, para alguém partici-
par de Libra, tem que bancar 15 bilhões.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Quinze bilhões, é o bônus de 
assinatura.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – 
Quinze bilhões não são quinze mil nem quinze milhões: 
são quinze bilhões – é muito dinheiro! Mas seria pouco 
dinheiro se as pessoas, se os grandões que caíram 
fora não tivessem medo de uma palavrinha chamada 
intervencionismo, intervencionismo de um governo que 
não tem mostrado competência, principalmente quando 
a Petrobras, que é quase uma propriedade do Gover-
no brasileiro, está, como V. Exª colocou, naufragando 
progressivamente...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Asfixiada financeiramente.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– (...) por questão de gestão, gestão de má qualidade. 
A ação Petrobras vale hoje um percentual do que valia 
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há de anos ou há cinco anos, por má gestão, por uso 
político da empresa para conter inflação, quebrando 
a empresa e quebrando a oportunidade de ela ter di-
nheiro para ter os 30% do regime de partilha. Essa é 
a pedra de toque. Mudaram uma coisa que deu cer-
to para uma coisa que é uma aventura. A concessão 
produziu a autossuficiência de petróleo no Brasil; a 
partilha é uma aventura. Quem é que disse que Libra 
é o eldorado do mundo? Não. Há muitos eldorados no 
mundo. E o Brasil perdeu, vai perder a oportunidade 
de ter aqueles em quem podia confiar para valer, de 
quem, ganhando o direito de prospectar, iria colocar 
petróleo, e era uma questão tempo. Tudo por conta de 
um modelo intervencionista. Essa é uma palavrinha 
que pode nos arrebentar e que pode tornar a econo-
mia brasileira, cada dia mais, menos competitiva. Pa-
rabéns a V. Exª pelo seu discurso e pela oportunidade 
com que o pronuncia!

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Eu que agradeço. Um aparte que 
seguramente é melhor que o meu discurso. Agradeço 
imensamente a V. Exª, como sempre um Senador elo-
quente, atuante, perspicaz e que diz as coisas certas. 

V. Exª fala em intervencionismo. Há determinados 
vícios que são agravados pela concomitância com ou-
tros. No caso, intervencionismo mais incompetência; 
intervencionismo e incompetência.

O PT demonizou, ao longo de toda a sua existên-
cia, as chamadas privatizações. A atração da iniciativa 
privada para a participação em investimentos de inte-
resse público. Pois bem. Até que, em um determinado 
momento, premido inclusive pela crise fiscal indisfarçá-
vel que o Brasil atravessa, o Governo resolveu render-
-se à evidência: a necessidade de atrair investidores 
privados para suprir a capacidade financeira, gerencial 
do setor púbico em setores importantes para o nosso 
desenvolvimento.

Já vimos o que aconteceu com a Petrobras: a 
troca desastrosa de um modelo que dava certo por 
outro, que está dando errado. Simplesmente para di-
zer: “Olha, nós fizemos uma privatização, trouxemos 
empresas privadas, mas de um modelo diferente, o 
nosso modelo, o modelo do PT, o modelo da partilha”. 
E o resultado é este: o fracasso está à vista. 

Ainda semana passada, constatamos mais um 
fracasso devido ao intervencionismo incompetente: o 
leilão das rodovias, duas rodovias federais, a 050 e a 
262, que foram oferecidas à iniciativa privada sob a 
forma de concessão.

A 050 foi arrematada por um consórcio de nove 
empresas, nenhuma delas muito conhecida, nenhum 
delas de grande porte – um consórcio de nove em-
presas –, com o deságio em relação à tarifa que foi 

apresentada como uma tarifa de referência, no leilão, 
de 42%. Aí há alguma coisa de estranho, Senador 
Agripino, Senador Figueiró.

Por que uma divergência tão enorme entre a ta-
rifa de referência que abriu a licitação e a tarifa que...

(Soa a campainha)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP) – ... definiu o consórcio ganhador 
do leilão?

É muito difícil explicar, muito difícil explicar. A mi-
nha preocupação é que venha a se repetir, em relação 
à BR-050, o mesmo problema que ocorreu em relação 
à Régis Bittencourt e à Fernão Dias: empresas mergu-
lharam, apresentaram oferta lá embaixo – e o Governo 
fez um grande alarde disso –, uma tarifa muito inferior 
àquela que seria efetivamente necessária para remu-
nerar o investimento, e o resultado foi o fracasso não 
da concessão, não do leilão, mas da execução das 
obras, dos serviços a que elas se comprometeram.

A Régis Bittencourt, por exemplo, tem o compro-
misso... Contém a travessia da Serra do Cafezal, no 
limiar do Vale do Ribeira, em São Paulo, que deveria 
estar concluída há três anos. Agora anunciaram para 
2017 a duplicação da Serra do Cafezal. Já a BR-262 
não teve licitantes. Querem a rodovia mais complexa. 
Complexa não do ponto de vista de engenharia, porque 
é simples, não tem grande complexidade. O Senador 
Agripino é engenheiro, e dos bons, sabe que é uma 
rodovia sem grandes obras de arte. Então não é uma 
coisa do arco-da-velha, mas havia lá o risco DNIT, um 
trecho de cerca de 200km que o DNIT deveria assumir. 
Resultado: nenhum investidor se dispôs a entrar no lei-
lão. Arrematar uma rodovia que ficaria depois com um 
trecho no meio dela encravado, de responsabilidade 
do DNIT, que é incapaz de realizar qualquer coisa no 
tempo certo? Ninguém ia se aventurar a isso.

Pois bem. Agora o Ministro Mantega, depois de ter 
atribuído o fracasso do leilão da BR-262 a ingerências 
políticas... Não se sabe de quem. Ele deveria ter dito de 
quem, mas não disse. São fatores políticos. Quais? Eu 
não sei. Aliás, sei. É incompetência do Governo. Essa 
minha suposição de que se trata de incompetência 
do Governo se confirma pelas declarações do Minis-
tro hoje, no dia hoje. O Ministro disse que o Governo 
agora vai rever as projeções de demanda dessas ro-
dovias que serão ofertadas à iniciativa privada, porque 
ele supõe que essas projeções estão mal feitas e, por-
tanto, falseiam o cálculo econômico dos investidores. 

Ora, Senador Figueiró, sabe V. Exª quando foi 
anunciado esse pacote de concessões rodoviárias? 
No dia 15 de agosto do ano passado. Faz mais de um 
ano que esse pacote foi anunciado, com as clarinadas 
e as fanfarras habituais, pela Presidenta da República. 



65560  Terça-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013

E agora o Ministro da Fazenda – não sei por que ele 
e não o Ministro dos Transportes – disse que talvez 
os cálculos de demanda de tráfego estejam errados e 
seja preciso refazê-los. Com isso, meus caros Sena-
dores, meus caros colegas, não sei quando ocorrerão 
esses leilões e quando ficarão prontas essas obras 
tão necessárias para a segurança das pessoas, tão 
necessárias para o escoamento da produção. 

Com as ferrovias então nem se fala, a concessão 
das ferrovias, apesar da garantia de lucro oferecida pelo 
Tesouro – algo que foi engendrado por D. Pedro II para 
estimular o Barão de Mauá a fazer a primeira ferrovia 
no Brasil –, que garante a rentabilidade para o capital 
investido. Investimento: dinheiro dos fundos de pensão, 
juro barato, negócio de mãe para filho, do BNDES e 
da Caixa Econômica Federal. Mas tem uma Valec no 
meio do caminho, uma empresa estatal cujo histórico 
não da empresa, mas de seus ocupantes mediante 
essa política de aparelhamento petista do Estado foi 
desacreditado por inúmeros escândalos de corrup-
ção que marcaram a crônica de sua vida nos últimos 
anos. Resultado: não se sabe quando esse programa, 
anunciado no dia 15 de agosto do ano passado, vai 
efetivamente sair do papel.

E assim nós vamos. 
Ouço novamente o aparte do Senador José Agri-

pino.
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – 

Rapidamente, Senador, só para acrescentar um dado 
ao seu pronunciamento. V. Exª costuma usar o termo 
“novidadeira” com muita propriedade. As novidades do 
governo do PT são, por exemplo, regime de partilha 
em vez de concessões. Já deu no que deu. Afugentou 
os participantes em quem se poderia realmente con-
fiar que Libra iria acontecer. Tudo daqui para frente é 
uma perspectiva. Agora V. Exª fala sobre as conces-
sões para rodovias importantes, quando deu ausência 
em vários lotes, principalmente nos trechos que ligam 
Espírito Santo a Minas Gerais e em vários outros. Eu 
estava vendo hoje. A outra novidade do Governo, além 
da partilha, é o tal do RDC – Regime Diferenciado de 
Contratação.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Que está dando errado também.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Completamente errado. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Como V. Exª, aliás, vaticinou aqui, 
desta tribuna. 

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Claro, completamente errado. As pessoas acham 
que o RDC é uma caixinha de surpresas em que é 
preciso encontrar, por adivinhação, o preço, porque se 

não adivinharem vai haver multa. Estão fugindo como 
o diabo da cruz. Resultado: as novidadeiras do PT são 
um desastre para um país que precisa de investimento 
para gerar infraestrutura, para gerar competitividade. 
É só esta observação: as duas novidades maiores em 
matéria de obra de infraestrutura e de geração de in-
vestimentos estão tendo efeito bumerangue, a questão 
da partilha e as RDCs, tão duramente criticadas por 
nós, da Oposição. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Agradeço, mais uma vez, o apar-
te de V. Exª.

Com essas e outras, Sr. Senador Figueiró, creio 
que se aplica perfeitamente à situação de hoje a frase 
do ex-Governador José Serra, publicada hoje na Folha 
de S. Paulo. É que essas novidades e essa criatividade 
do PT, especialmente no Governo Dilma, vão nos levar 
a uma situação em que teremos um país com petróleo 
sem poço e pedágio sem rodovia.

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Fer-
reira, o Sr. Cristovam Buarque deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Moza-
rildo Cavalcanti.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Fer-
reira, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, Senador 
Aloysio Nunes, pelo seu pronunciamento que, se afina 
perfeitamente com a realidade que nós lamentamos 
hoje no nosso País. 

Concedo a palavra agora, como Líder, ao emi-
nente Senador José Agripino pelo tempo que desejar. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria fazer algumas 
considerações sobre o tema marketing, que é uma 
coisa muito usada em campanha eleitoral ou quando 
se deseja vender alguma coisa, e queria apreciar dois 
fatos fundamentalmente: o fato recente, condenável, o 
fato da bisbilhotice que os Estados Unidos levaram a 
efeito, que foi denunciada pelo Sr. Snowden, em que 
a tecnologia detida pelos Estados Unidos estabele-
ceram vigilância indevida sobre supostos segredos 
de Estado ou sobre conversas ou sobre a intimidade 
de mexicanos, de argentinos, de brasileiros, de vários 
países, aí o nosso Brasil incluído.

Falou-se sobre a bisbilhotice da arapongagem, da 
espionagem, da tecnologia americana que teria inva-
dido o interesse brasileiro. Absolutamente condenável. 
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A nossa inteira solidariedade ao Governo do Brasil, 
porque se trata da soberania do País, que é nosso, de 
Governo e de Oposição. Inteira solidariedade.

Aí vem a minudência, a explicação. Primeiro, in-
vestigação sobre a Petrobras e sobre o pré-sal.

Esteve na Comissão de Assuntos Econômicos, 
em depoimento na CPI da Espionagem, presidida 
pela Senadora Vanessa Grazziotin, a Presidente da 
ANP, que, com toda a franqueza, na singeleza do seu 
depoimento, disse, com todas as letras, que a chance 
da bisbilhotice, da arapongagem, de a espionagem 
americana ter invadido os segredos que poderiam 
comprometer o interesse brasileiro na licitação do 
pré-sal era zero, porque os dados do pré-sal estavam 
fora da rede mundial de internet, que não havia chan-
ce nenhuma, zero.

Aquilo, Senadora Ana Amélia, Senador Aloysio 
Nunes, me chamou a atenção pela franqueza dela, uma 
senhora de voz simpática, que foi enfática ao dizer que 
a chance de a bisbilhotice americana comprometer, de 
forma negativa, o interesse do Brasil na licitação do 
pré-sal era zero, porque os dados do pré-sal estão na 
ANP, fora da rede mundial de internet. E o Governo do 
Brasil colocou, de forma cavilosa, a questão da Petro-
bras, a vigilância da Petrobras, da ANP e do pré-sal. 

Muito bem. Eu fiquei de orelha em pé e passei a 
observar os movimentos do Governo do Brasil, que, 
repito, tem a minha inteira solidariedade. Eu não vou 
admitir, como brasileiro, bisbilhotice dos americanos 
com relação ao interesse brasileiro. Escuta telefônica, 
criptografia ou sei lá o que para tornar a intimidade dos 
interesses brasileiros aberta, exposta? Nunca! Agora, 
marketing para usar a Petrobras em cima de uma coi-
sa supostamente negativa aos interesses brasileiros 
quando não tem nada a ver, negada por uma autori-
dade constituída como é a Presidente da ANP, votada, 
questionada, sabatinada pelo Senado? Negada no rol 
dos prejuízos?! E eu, como brasileiro, me senti pes-
soalmente atingido. Como é vão em cima de dados 
sigilosos para prejudicar o interesse do Brasil? Então, 
quem vai entrar pode fazê-lo com 15 bilhões ou com 
14 ou com 13 ou com 70, porque aquilo que foi bisbi-
lhotado vale uma fortuna? Só que não foi bisbilhotado 
nada! Não foi bisbilhotado nada! Enganaram a minha 
boa-fé, a minha, de brasileiro. E, então, eu passei a 
ficar antenado para as outras coisas.

Ouço com prazer o Senador Aloysio Nunes. 
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/

PSDB – SP) – Eu estava lá também, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, quando a Presidente da Agên-
cia Nacional do Petróleo prestou esse depoimento. E 
a minha impressão coincidiu exatamente com a sua, 
Senador Agripino. Para quem está nos vendo e ouvin-

do e que não esteve lá na audiência, não acompanhou 
a audiência, eu queria lembrar, se V. Exª me permitir, 
que, além de esse argumento, desses dados sobre 
reservas de petróleo, sobre as sondagens geológicas, 
os dados, enfim, que dizem respeito à existência e às 
condições em que o petróleo e o gás existem no Bra-
sil não estarem na rede mundial de computadores...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – São públicos.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – São públicos! Qualquer empresa pode 
ir à ANP, preencher um formulário e comprar, até por 
um preço módico, esses dados. Então, como é que 
uma empresa interessada em participar de um leilão 
iria montar uma operação de espionagem para obter 
dados que ela não poderia depois usar se ela tinha toda 
possibilidade de comprar esses dados e legitimamente 
utilizá-los depois na sua atividade empresarial. Quer 
dizer que não fica de pé essa história. Realmente é 
uma história sem pé nem cabeça. Só esse acréscimo 
ao discurso de V. Exª. Acréscimo de fato.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – Senador Aloysio, eu usei o termo caviloso. Ca-
viloso é um termo, que nós usamos no Nordeste, para 
falar em desfaçatez, malandragem. Quando soltaram a 
história da Petrobras, era para que nós, pobres mortais, 
imaginássemos que aqueles dados eram preciosos, 
sigilosos. Coisa nenhuma! A Presidente da ANP che-
gou aqui e disse que tudo que é de elemento factual, 
técnico, importante para formulação de uma propos-
ta é democraticamente dado a quem comprar, e não 
é caro – tem que pagar uma taxa –, para que todos 
formulem a sua proposta. Desmascarou a cavilação, 
a farsa de que queriam dourar a pílula da bisbilhotice 
com o interesse nacional, atingido pela invasão do 
segredo do Brasil, do patrimônio do povo do Brasil, 
chamado pré-sal, Petrobras.

Agora, daí pra frente, eu comecei a perceber. 
Senador Figueiró, foram bisbilhotados, aqui na Amé-
rica do Sul, que eu saiba – claro que a Venezuela o 
foi –, mas a Argentina e o México. Eu não vi nenhuma 
manifestação, nenhum rompante de nenhum deles; 
não inventaram nenhuma Petrobras, nenhum pré-sal 
invadido. Coisa nenhuma.

Agora, o Brasil não. O Brasil bradou e, no primeiro 
momento, eu me associei ao brado da soberania bra-
sileira. Depois é que eu fui perceber que era um brado 
movido a marketing para atrair a solidariedade do povo 
brasileiro diante de um ato de bisbilhotice condenável. 
E os bisbilhotados – Argentina, Venezuela, México – 
ficaram na deles. Ficaram cautelosos.

E, aí, a Presidente da República, num gesto de 
marketing estudado – hoje estou convencidíssimo dis-
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so – saltou de lá e disse: “Não vou para a viagem de 
Estado.” Viagem de Estado, na qual só quem ganha é o 
país visitante, com honras de Estado, que leva carava-
nas de empresários, que fecham grandes negócios de 
interesse do País. Até aí, tudo bem. Vai cancelar num 
gesto de soberania. O. k. Só que, Senador Aloysio, em 
seguida começou a aparecer a filtragem, a conversa 
do Presidente Obama com ela, a negociação para que 
“Não, não vamos cancelar; vamos adiar.” 

Parece que eu estou vendo a Presidente Dilma 
dizer: “Obama, eu preciso ganhar essa eleição, eu pre-
ciso dar uma resposta dentro do País a um ato que eu 
até compreendo, como os argentinos, os mexicanos. 
Compreendo, não aceito, mas a reação não é a que 
eu estou oferecendo. Eu preciso oferecer essa reação, 
porque eu preciso de dividendos político-eleitorais aqui 
dentro do País. Vamos negociar. A gente não corta 
relações comerciais, a gente não cria turbulência nas 
nossas relações. Apenas eu vou, negociado com você, 
adiar a viagem ao Brasil, mas eu vou chegar à ONU e 
vou condenar a bisbilhotice, e você vai compreender.” 

Não foi outra coisa; foi só isso. Então, marketing 
às nossas custas? Ou você é, ou você não é. Agora, 
o marketing para enganar a boa-fé dos brasileiros me 
obriga vir aqui trazer esta minha opinião, para que 
aqueles que concordam concordem, os que discor-
dam, vamos debater este assunto, porque os fatos vão 
mostrar, muito claramente.

Quer ver outra de marketing? O programa Mais 
Médicos. Aplausos! Não sou contra. Deus me livre de 
ser contra o Programa Mais Médicos! De maneira ne-
nhuma! É preciso contratar mais médicos? O Governo 
encontrou uma forma de contratar mais médicos? É um 
caminhozinho para a solução do problema da saúde 
pública no Brasil? O. k. Agora, está longe de ser, como 
eu disse aqui ao Ministro Padilha. Ele, presente neste 
plenário, eu disse que votava a favor de uma mensa-
gem que consultava o interesse do Ministério, mas 
que aquilo, olhando no olho dele, não significava nem 
de longe a solução dos nossos problemas de saúde. 

Aí, veja, Senador Aloysio, o que o Governo está 
estimulando? O debate, todo dia, no Jornal Nacional, 
Jornal da Record, Jornal do SBT, Jornal da Band, pri-
meira página de jornal A, B, C, nas rádios, a discussão 
do Conselho Federal de Medicina com o Ministério da 
Saúde, pela contratação ou pela seleção de seiscen-
tos e poucos inscritos. Seiscentos e poucos médicos a 
mais ou a menos não vão resolver o nosso problema. 

Agora, o marketing que está sendo estimulado 
pelo Governo leva a que a compreensão seja esta: a 
panaceia do problema da saúde pública é o Mais Mé-
dicos. Mais Médicos coisa nenhuma! Vai levar, sim, 
médicos para um lugar ou outro que não tem médicos, 

e correndo o risco – e aí é onde está a resistência do 
Conselho Federal – de levar médico não habilitado, 
não credenciado, que não fale a linguagem do brasi-
leiro para poder prestar o serviço médico que ele bra-
sileiro precisa. Agora, o marketing está em estimular 
o debate, a discussão, mais uma vez, como se essa 
fosse a solução. A solução está nos 10% da renda 
bruta brasileira para a saúde pública. Aí, sim! Aí você 
vai ter dinheiro para equipar ao posto de saúde, para 
dar às prefeituras e governos estaduais o desafogo em 
suas despesas para o custeio na unidade de saúde 
ser decente, para equipamentos e para a contratação 
de mais médicos.

Agora, o Mais Médicos, por si só, é marketing 
puro e está sendo estimulado. O debate hoje é como 
se o Mais Médicos fosse a panaceia do problema da 
saúde. A panaceia significa a solução para todos os 
males. Longe disso! Então, vamos devagar com o an-
dor: modus in rebus. Se o Brasil tem problemas, vamos 
enfrentar os problemas não com marketing. Este é o 
Governo do marketing. Agora, a solução dos nossos 
problemas vem através da ação efetiva, eficaz, coisa 
que falta, porque falta a este Governo fundamental-
mente gestão, porque é um Governo aparelhado, é 
um Governo que coloca, em suas funções de gerência 
pessoas sem qualificação, que a qualificação que tra-
zem é uma estrelinha do PT na lapela e, desse jeito, 
vamos – cada vez mais – afundar e afundar. E esta é 
a razão pela qual eu venho, neste começo de sema-
na, trazer para reflexão do Plenário e daqueles que 
nos veem e nos ouvem pela TV Senado estas minhas 
preocupações e estas minhas denúncias.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, Senador 
José Agripino, pelo seu pronunciamento.

Convido agora o Senador Cristovam Buarque 
pela Liderança do PDT.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF. Pela Liderança. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente; Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, nós assistimos, mais cedo aqui, a um discurso 
emocionante e emocionado do Senador Pedro Simon 
sobre a situação da legalização ou não do novo Par-
tido Rede, liderado pela Senadora, ex-Senadora, ex-
-Ministra, Marina Silva. O que ele falou foi de algumas 
incongruências muito graves que nós vemos hoje e 
que tentam impedir o surgimento desse partido quando 
outros foram criados, muito recentemente, em condi-
ções não diferentes.

Eu não creio que devamos nem ao menos pedir 
que a Justiça feche os olhos às regras. Eu não venho 
aqui dizer que é preciso fazer tudo para legalizar, agora, 
é preciso fazer o certo. E, aparentemente, nessas últi-
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mas semanas, não vem sendo feito o certo em relação 
a esse novo partido, e, como falou mesmo aqui o Se-
nador Simon, um dos líderes do movimento, que inclu-
sive veio pedir a minha assinatura de apoio ao partido, 
não de inclusão, a sua assinatura não foi reconhecida. 

Se não reconheceram a assinatura do ex-Depu-
tado Jorge Uequed, quantas das assinaturas recusa-
das não eram assinaturas corretas, de pessoas que 
queriam criar um novo partido? Como a dele, quantas 
outras não foram recusadas, eliminadas por algum 
erro, algum descuido ou mesmo – o Senador levantou 
a hipótese – por interferência, para tentar impedir esse 
partido. Essa é uma incongruência. 

Mas ele falou também que nós temos partidos 
demais, apesar de que precisemos de um partido como 
esse que ela está criando. 

E eu lembrei aqui, e quero especular mais sobre 
isso, que nós vivemos uma incongruência, Senador. É 
que nós temos muitos partidos e poucos partidos. Nós 
temos um número imenso de partidos do ponto de vista 
legal, do funcionamento, mas nós temos poucos par-
tidos se olhamos os desejos das pessoas que não se 
identificam com nenhum dos partidos que estão aí. Eu 
incluo o meu. Ora, se há pessoas que não identificam 
com os partidos, significa que nós temos partidos de 
menos. Qual é a solução? Criar mais partidos legais 
para que a legalidade se case com a legitimidade dos 
que desejam partidos diferentes? Não.

Eu creio que devemos até tentar reduzir o número 
de partidos legais. Partidos que tenham direito a Fundo 
Partidário, partidos que tenham direito aos benefícios 
que os partidos têm, dadas as suas lideranças. Eu creio 
que a gente deve reduzir tempo de televisão, o número 
de partidos que tem tempo de televisão. Mas devemos 
impedir que qualquer pessoa neste País que diga: eu 
tenho um conjunto de ideias políticas na minha cabeça 
e quero ser candidato. Não podemos impedir que seja.

Nós temos que tolerar mais pessoas se candi-
datando, embora menos partidos. E a saída para isso 
pode ser a permissão de candidaturas independen-
tes de partidos. Por que essa prisão ao partido se os 
partidos não refletem o que as pessoas querem? Por 
que prender? Por que nós não somos capazes de fa-
zer como tantos países, como a França, como o Chile, 
como os Estados Unidos e muitos outros, que têm seus 
partidos, que têm seus políticos por partido, mas que 
permitem também que pessoas que não se identificam 
com nenhum partido e queiram ser candidatas possam 
ser candidatas. É o chamado voto avulso. É o chamado 
voto independente – eu acho que é um nome melhor.

Eu apresentei uma PEC nesse sentido, Senador, 
a PEC 7/2012, que permitiria ao Brasil também aceitar 
candidaturas independentes. Essa PEC ficou nem tanto 

tempo, o Senador Vital do Rêgo, Presidente, despa-
chou, indicou o relator, que foi o Senador Humberto 
Costa, que em poucos dias deu seu parecer contrário.

Eu não sei se o cumprimento pela eficiência e 
rapidez ou se lamento que não tenha discutido um 
pouco mais conosco, porque o parecer dele, Senador, 
diz coisas assim, primeiro: 

No que diz respeito ao mérito [...] [estou len-
do], é necessário assinalar que a proposta 
em apreço assume como evidentes premis-
sas extremamente controversas, quando não 
carentes de apoio nos fatos.

Paciência, Senador Humberto Costa, mas dizer 
que a necessidade de permitir candidaturas avulsas 
carece de apoio nos fatos não está correto. Os fatos 
mostram que os partidos não refletem o que as pes-
soas querem hoje. E, ao mesmo tempo, nós sabemos 
que não devemos ampliar o número de partidos. Qual 
é a solução? A solução é permitir que pessoas sejam 
candidatas, independentemente dos partidos de que 
essas pessoas não gostam, não querem, com os quais 
não se identificam. 

Então, dizer que essa proposta é carente de apoio 
nos fatos, a meu ver, é um simplismo muito grande. Os 
fatos exigem uma proposta como essa. O que, sim, de-
veríamos discutir é como viabilizar, como fazer, as difi-
culdades, que não são pequenas, como distribuir tempo 
na televisão, como permitir que se debata. Mas dizer que 
não, que são carentes de apoio nos fatos não é verdade.

Segundo. Eu leio mais uma vez o parecer: 

Refiro-me especificamente à ideia do esvazia-
mento irremediável, da obsolescência dos par-
tidos nas democracias do presente. Incapazes 
[esses partidos] de aglutinar a diversidade das 
posições políticas que as sociedades contem-
porâneas produzem [...]

Ou seja, a razão de dizer que a proposta não se 
casa com os fatos é essa. Porque eu digo, na justificativa, 
que há um esvaziamento dos partidos, que há uma ob-
solescência dos partidos. Nas democracias do presente, 
e não só na brasileira, é geral essa crise dos partidos, 
porque nós temos uma ruptura de uma civilização para 
outra, de alguns problemas para outros, e aí os nossos 
partidos não conseguiram dar um salto ainda. Vão dar.

E, quando aqui declarei que era preciso abolir 
partidos para construir outros, eu queria dizer os atu-
ais, inclusive alguns dos atuais que mereçam isso por 
identidade ideológica e por identidade ética, que a 
maior parte dos nossos não têm hoje.

Então, não é uma justificativa correta para recu-
sar o partido – o partido do não partido; o partido da 
independência na disputa eleitoral.
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E continua, no parecer, o Senador Humberto 
Costa: “Os partidos deveriam, na perspectiva que fun-
damenta a proposta, partilhar a representação política 
dos cidadãos com movimentos sociais”. Ou seja, ele 
estava dizendo que critica isso. A minha proposta, a 
minha justificativa...

Os partidos deveriam, na perspectiva que fun-
damenta a proposta [do voto independen-
te, da candidatura independente], partilhar 
a representação política dos cidadãos com 
movimentos sociais, com organizações não 
governamentais, [com] correntes de opinião, 
[com] grupos de interesse e com todo o co-
letivo capaz de recolher o número mínimo de 
assinaturas que a lei vier a determinar para a 
apresentação de candidaturas não partidárias.

Senadora Ana Amélia, não é verdade mesmo 
que hoje é preciso partilhar a representação política 
com os movimentos sociais, com as organizações 
não governamentais, com correntes de opinião, com 
grupos de interesse e com todo o coletivo capaz de 
obter o número de assinaturas para apresentar uma 
candidatura? A proposta, Senadora, não é a pessoa 
chegar ao Tribunal Eleitoral e dizer: eu sou candidato. 
A ideia é que, para ser candidato, haja um número de 
assinaturas mínimo, determinado, para vereador, depu-
tado estadual, deputado federal, senador, governador, 
prefeito ou presidente da República.

Se não me engano, no Chile eles pedem 1% do 
eleitorado. Há um amigo meu que foi candidato a pre-
sidente do Chile sem nenhum partido: Max Neef, ape-
nas porque nenhum partido falava em meio ambiente; 
nenhum partido defendia desenvolvimento sustentável. 
Ele conseguiu assinaturas e se candidatou, diferente-
mente do que precisou fazer a Senadora Marina: con-
seguir 472 assinaturas para criar um partido. Não. Ele 
conseguiu assinatura para ser candidato. Obviamente 
não obteve uma votação surpreendente; obviamente os 
partidos dominam de tal maneira que eles vão continu-
ar elegendo os presidentes. Mas Max Neef conseguiu 
pautar. Max Neef conseguiu fazer, da sua campanha, 
uma sinalização de que os outros candidatos não es-
tavam fazendo o discurso completo. Os outros tiveram 
de chegar ao discurso dele. Ele saiu, inclusive, da vida 
política, não entrou em nenhum partido e deixou a sua 
marca. Então, a justificativa para recusar, a meu ver, 
não é correta.

E diz mais o parecer:

O equívoco presente nessa concepção – segun-
do diz o Senador Humberto Costa – está em 
considerar possível e desejável a transposição 
[...] de interesses particularistas, sem a mediação 
universalizante dos partidos na arena política.

Não acredito. Vai levar muito tempo ainda para 
que o computador substitua os partidos, talvez nun-
ca, mas hoje o que a gente tem de fazer é quebrar o 
monopólio dos partidos como sendo os intermediários. 
Eu não quero acabar com os partidos. Isso seria uma 
ingenuidade muito grande. Não podemos nem deve-
mos acabar com a intermediação que fazem os parti-
dos, mas não podemos dar o monopólio aos partidos.

Nenhum dos nossos partidos – o conjunto de 
todos os que estão aí – merece o monopólio da re-
presentação da vontade do povo hoje. Nenhum! Há 
momentos, sim, em que os partidos que estão aí re-
presentam o povo e debatem entre eles como o povo 
se divide. Hoje, não. Hoje, imensa parcela do povo 
brasileiro – e isso é universal – não se sente represen-
tada por nenhum dos partidos, e a gente vai ver isso 
na quantidade de votos nulos e brancos que teremos. 
Sabe por que a gente não tem mais voto nulo, Sena-
dor? Porque a gente vota nulo. Se em vez da palavra 
“nulo” estivesse escrita a palavra “nenhum”, o que en-
traria na cabeça do povo com muito mais facilidade, eu 
garanto que ia ser muito maior o número de pessoas 
que não se sente representada por nenhum de nós 
aqui. Ou nós, os 81 Senadores, representamos todo 
o povo brasileiro? Não! Há uma parcela no Brasil que 
não se sente representada por nenhum de nós.

Temos de permitir que eles se apresentem. E 
essa juventude que está nas ruas? E esse povo nas 
ruas? Nós vamos negar a um cidadão o direito de 
se candidatar por que não se identifica com nenhum 
partido? Ou vamos obrigá-lo a entrar num partido que 
não reconhece como seu? Ou, ainda, vamos forçá-lo, 
como forçamos Marina Silva, a criar um partido? Eu 
conversei com a Senadora na época, quando ela veio 
falar comigo sobre um novo partido. Eu sugeri que ela 
fosse uma espécie de líder moral do Brasil, e não mais 
uma candidata.

O Brasil, hoje, não tem um líder moral, Senador 
Aloysio, como Dom Helder, como Betinho, como Bar-
bosa Lima Sobrinho, como Luther King, nos Estados 
Unidos. Quem é hoje o nosso líder moral? A Marina 
podia ser isso, mas preferiu o caminho do partido e 
está com dificuldades.

Deveria haver uma situação – nem precisaria pedir 
à Justiça – que facilitasse a criação de um novo partido 
que não cumprisse todas as regras, mesmo sabendo 
que parte das regras talvez não tenha sido cumprida 
por manipulação de cartórios. Pedir que facilite não fica 
bem, e jogar fora uma candidatura como a da Marina 
também não fica bem, mas, no Brasil, não tem jeito. 
Ou ela consegue que os cartórios autorizem 472 mil 
assinaturas ou os seus 20 milhões são jogados fora. 
Não está certo isso.
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Para hoje eu não tenho saída, não tenho solução, 
não tenho proposta. Não vou propor que se fechem os 
olhos, que se ignorem as regras; não vou propor que seja 
candidato de qualquer jeito. A gente tem que encontrar 
um caminho. O caminho é a permissão, a possibilidade 
de candidaturas independentes de partido. E ela não pre-
cisaria de 472 mil assinaturas; precisaria de um número 
até menor do que esse, provavelmente, que lhe garan-
tisse a possibilidade de ser candidata e disputar. Eu não 
entro nos detalhes de como seria o tempo de televisão, 
nada disso, mas o fato é que a gente precisa de ter isso.

Antes de passar a palavra ao Senador Aloysio, 
eu queria continuar com o que disse o Senador Hum-
berto: “Cabe lembrar que uma situação como essa – 
voto independente – não tem precedentes conhecidos.” 
Existem muitos. Há pouco o Senador Aloysio disse aqui 
que na França tem voto independente. Quem acom-
panha as eleições nos Estados Unidos sabe que em 
toda eleição americana há cinco, seis, sete candidatos, 
mas apenas dois aparecem representando os partidos 
fortes. O candidato de um grupo e o de outro grupo 
aparecem e viajam o país defendendo as suas ideias. 
Então, essa afirmação aqui não é correta.

Ou seja, até o momento a democracia real-
mente existente tem sido aquela em que as 
diferentes correntes se organizam em partidos 
e concorrem em eleições livres e regulares 
pelas preferências do cidadão.

Hoje, não é livre a eleição que passa apenas pe-
los partidos. Hoje, não é livre a eleição que dá mono-
pólio aos partidos atuais. Não é livre, porque que não 
dá espaço para aqueles que não se identificam com 
nenhum desses partidos, não dá espaço para aque-
les que são contra todos que estão aí e aqueles que 
pensam tão diferente, que tentam criar um partido e 
não conseguem, como a Senadora Marina Silva talvez 
não consiga, embora haja esperança ainda.

Quero aqui deixar o meu descontentamento com 
o parecer do Senador Humberto Costa.

Eu vou, sim, tratar de procurar fazer com que a 
CCJ, em que não tenho assento e da qual não sou 
membro, tente mudar esse parecer, tente abrir a chan-
ce de um debate maior sobre a possibilidade e o di-
reito de candidaturas independentes. Vamos debater 
mais, vamos trazer para o plenário também. A Câmara 
ainda vai debater. Eu vou tentar fazer um movimento 
neste País, dos que não têm partido inclusive, para 
pressionar o Senado a refletir sobre essa ideia, a não 
engavetar, a não arquivar antes de um bom debate. 
Façamos audiências para discutir isso, antes de sim-
plesmente votar e mandar a proposta para o arquivo. 

A CCJ pode fazer audiências – o Senador Aloysio é 
um de seus membros mais ilustres.

Então, defendo que façamos ainda esse debate, 
e o momento é muito oportuno. Se, no dia 5 de outu-
bro, o partido da Senadora Marina – não é uma boa 
coisa dizer partido da Senadora Marina, mas é como 
todo mundo está chamando – não for reconhecido e 
a gente deixar que 20 milhões, ou mais do que isso, 
procurem outro candidato já no primeiro turno... Exis-
tem dois turnos porque a gente vota, no primeiro, em 
quem é mais próximo; e, no segundo, em quem é me-
nos distante. Mas, ao proibir a Marina de ser candidata, 
já estamos pulando o primeiro turno no caso daqueles 
vinte e tantos milhões que gostariam de se identificar 
mais com ela e não com os outros ou as outras.

Vou tentar fazer com que as pessoas se mobili-
zem para debater essa ideia – coerente até com a mi-
nha posição de que os partidos são os monopolizado-
res legais do debate, mas não legítimos –, se não aqui 
dentro, com a população. Hoje a gente tem acesso fácil 
à rede. A gente viu movimentos na rua pela PEC do Mi-
nistério Público ou contra. Vamos tentar fazer com que 
as pessoas que comparecem às ruas, se houver outras 
manifestações em pouco tempo, peçam a aprovação da 
PEC 7, de 2012, que permitiria, no Brasil, candidaturas 
independentes, que não jogam contra os partidos, mas 
quebram seu monopólio. Este é o espírito: quebrar o 
monopólio que os partidos exercem no Brasil na apre-
sentação dos candidatos para o voto do povo, que hoje 
não se identifica tanto com esses partidos que estão aí.

Antes de terminar, Presidente, eu gostaria de 
passar a palavra ao Senador Aloysio Nunes.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Senador Cristovam, concordo com V. 
Exª. A tese que V. Exª sustenta tem, sim, apoio nos 
fatos. V. Exª citou as eleições norte-americanas, e eu 
comentava há pouco que, na França, as candidatu-
ras avulsas à presidência da república são admitidas 
mediante, evidentemente, um certo número de apoia-
mentos para que a candidatura seja registrada e têm 
apoio em outro fato também. Hoje, no Brasil, há uma 
estrutura partidária que...

(Soa a campainha.)
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/

PSDB – SP) –... é uma absolutamente pretórica, em 
grande parte artificial, em que partidos se constituem 
apenas em cartórios, que são verdadeiras firmas co-
merciais destinadas a alugar tempo de televisão, sem 
expressar nenhuma corrente de pensamento, sem 
trazer nenhuma ideia para o Brasil, nada vezes nada. 
Existem dezenas de siglas pura e simplesmente fan-
tasmagóricas, porque temos o fundo partidário que 
distribui, segundo a votação que os partidos obtêm nas 
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eleições para a Câmara dos Deputados, uma parce-
la importante de recursos, garantindo o mínimo para 
todo e qualquer partido que logre obter o número de 
assinaturas necessárias. Acontece que esse mínimo, 
esse piso mínimo que a legislação garante a todos os 
partidos destina 1 milhão, 1,5 milhão, 2 milhões por 
ano para os donos desses partidos; essa é que é a 
verdade. Esses indivíduos vivem disso, viajam para 
cima e para baixo, têm assessorias, vivem bem graças 
ao fundo partidário. Já aprovamos aqui na Comissão 
de Justiça uma proposta de emenda à Constituição, 
também muito meritória como a sua, que estipula um 
mínimo de representatividade para que um partido te-
nha direito ao fundo partidário, tenha acesso ao fundo 
partidário, assim como o mínimo indispensável para 
que o partido possa ter acesso ao rádio e à televisão, 
porque somos surpreendidos, frequentemente, durante 
o horário nobre da televisão, por pessoas que parece 
que vêm do mundo da lua, fantasistas, que apregoam 
as ideias mais absurdas ou, às vezes, mais sensatas, 
mas sem nenhuma capacidade efetiva de realizá-las 
no plano da política. No entanto, elas têm direito àque-
le tempo de televisão. Penso que uma reforma política 
de que o Brasil precisa e necessita passa pela apro-
vação de uma tese como essa de V. Exª e também 
por um maior rigor na distribuição do fundo partidário 
do tempo de televisão, segundo a regra do cresça e 
apareça. Para ter direito a recursos públicos – que 
são fundo partidário e também o tempo de rádio e te-
levisão, tempo de antena, que se expressa também 
a recurso público, uma vez que as estações de rádio 
e TV obtêm a contrapartida de isenção fiscal quando 
veiculam propaganda política –, a regra do cresça e 
apareça é uma regra que deve vigorar também nessa 
matéria. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Eu agradeço, Senador.

Concluo agarrando sua fala de cartorial. Na ver-
dade, nós temos um sistema cartorial com partidos 
cartoriais. É um cartorialismo ao quadrado. Quem 
determina a criação ou não de um partido no Brasil, 
além da Justiça Eleitoral, são os cartórios. Não adian-
ta ter 20 milhões de votos, como a Senadora Marina; 
não adianta ter 500 mil assinaturas, porque só vale o 
número de assinaturas que os cartórios aceitam. Até 
certo ponto, é claro que tem que haver uma fiscali-
zação. Mas a gente viu aqui, como disse o Senador, 
que muita gente, ao longo da sua vida, tem sua as-
sinatura modificada. Você faz uma assinatura aos 18 
anos, quando cria a primeira carteira de identidade, e 
aos 60 anos a sua assinatura já não é a mesma. E aí 
qualquer cartório pode dizer que não aceita. Então, o 
sistema é cartorial.

Agora, os partidos também ficaram cartoriais, 
com chefes que usam fundos, como V. Exª diz, e com 
esse fundo se tornam donos do partido.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Às vezes, permita-me, o presidente e 
sua família; a executiva é o presidente e a família do 
presidente, todos mamando no fundo partidário.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – O fundo partidário que talvez...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Se houvesse a regra do cresça e apa-
reça para se ter acesso ao fundo partidário – que pre-
cisaria ter, no mínimo, representatividade comprovada 
nas eleições –, talvez não fosse necessária essa exi-
gência de não sei quantas mil assinaturas.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – É verdade.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Liberaria a criação de partido, mas, 
para poder concorrer, para poder se candidatar a re-
ceber esses recursos públicos, tinha de ter o mínimo 
de representatividade.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Senador, eu quero concluir dizendo 
que a maneira de quebrar essa cartorização é permitir 
candidaturas avulsas. Agora, a outra é mais radical. Se 
não quiser essa, há outra. Qualquer pessoa para ser 
candidata, sendo filiada a partido, precisa também da 
assinatura de gente do povo dizendo que quer que ele 
seja candidato.

Por que não fazemos isso? Aí quebramos a car-
torização do partido. Não é o presidente – e a gente 
sabe como funcionam os diretórios das executivas – 
quem escolhe. Quem quiser ser candidato precisa de 
um partido. Não passa essa proposta minha da candi-
datura independente. Muito bem. Então, mesmo sen-
do de partido, para ser candidato a gente precisaria 
de uma base de apoio popular e não só da máquina 
do partido. É assim que a gente vai democratizando 
a democracia cartorial – agradeço ao Senador Aloy-
sio – brasileira.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 

Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, Senador 
Cristovam Buarque. Eu sempre ouço com muita aten-
ção os pronunciamentos de V. Exª.

Eu concordo que há uma necessidade premente 
de o Congresso Nacional estudar uma reformulação 
do código e das leis políticas deste País. Não pode-
mos absolutamente continuar nesse estágio em que 
a política infelizmente ganhou um sentido até de des-
virtuamento do conceito democrático.
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E V. Exª citou um fato muito importante aí. É o pa-
recer contrário do eminente Senador Humberto Costa 
à sua proposta de candidatos independentes. Eu con-
cordo com V. Exª. V. Exª deve perseguir no propósito e 
trazer a matéria para debate aqui no Plenário do Sena-
do, porque aqui nós podemos decidir isso. Eu não sei 
perfeitamente se concordaria com V. Exª com relação...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Perfeito, perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) –... ao candidato independente, 
mas acho que a tese é extremamente válida para nós 
discutirmos aqui.

Meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 

Governo/PDT – DF) – Obrigado. Esse é um compor-
tamento democrático.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – É, democrático.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Mesmo não sendo a favor, va-
mos debater.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Vamos debater.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Concedo a palavra ao eminente 
Senador Anibal Diniz, para o tempo que o desejar.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Sr. Presidente, Senador Ruben 
Figueiró.

Srs. Senadores, telespectadores da TV, ouvintes 
da Rádio Senado, inicio meu pronunciamento fazen-
do referência ao pronunciamento do Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, aparteado pelo Senador José Agripi-
no, há poucos minutos aqui em plenário do Senado.

Em primeiro lugar, eu quero dizer, como militante 
fundador do Partido dos Trabalhadores, que todos os 
assuntos trazidos à baila, que refletem algum tipo de 
crítica ao Partido dos Trabalhadores, de certa forma 
me chamam a atenção, seja por uma necessidade 
de ajuste de conduta, seja para fazer justiça em algu-
mas situações em que sinto que mereça algum tipo 
de resposta.

A qualidade do pronunciamento do Senador Aloy-
sio Nunes Ferreira é algo absolutamente contrastante 
com o que foram os oito anos de gestão do Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, em vários 
aspectos. E todas as vezes em que os números são 
apontados dando a entender que o Brasil está vivendo 

uma paralisia histórica como nunca tenha ocorrido antes 
é algo que eu acho que merece ser mais bem refletido.

Por exemplo, pegamos a situação da Petrobras. A 
Petrobras teve verdadeiramente uma redução de seus 
lucros nos últimos anos, mas nós não podemos perder 
de vista que essa era Lula da Petrobras, somada com 
a era Dilma, quando comparada com a era Fernando 
Henrique, tem uma diferença abissal em termos de 
rendimento, em termos de lucro e em termos de resul-
tados, inclusive quando somados os barris de petróleo 
prospectados e processados.

Essa preocupação de que o leilão de Libra pode 
vir a ser prejudicado por conta da desistência de duas 
gigantes do petróleo mundial é um fato, mas nós temos 
também de fazer uma reflexão profunda sobre o que 
queremos para o Brasil.

Há uma semana, nós fizemos um debate envol-
vendo a Comissão de Assuntos Econômicos, a Comis-
são de Meio Ambiente e também uma comissão parla-
mentar de inquérito que está instalada no Senado, em 
que esse assunto do leilão de Libra estava presente. 
E a grande preocupação posta era justamente se as 
informações vazadas da Petrobras iriam beneficiar ou 
não empresas estrangeiras.

E nós tivemos uma exposição da Presidente da 
Petrobras, Graça Foster, dando conta de que a Petro-
bras, primeiro, não teme disputar o certame com gi-
gante alguma do petróleo porque está absolutamente 
preparada para isso. Aliás, toda pesquisa em relação 
à descoberta do pré-sal é fruto de trabalho da Petro-
bras; toda expertise desenvolvida nessa área é da 
Petrobras, que está absolutamente preparada para 
enfrentar essa licitação.

Eu diria que, se as gigantes estão arredando o 
pé desse certame, menos mal para a Petrobras e me-
nos mal para os brasileiros, porque talvez tenhamos 
aí uma total garantia de que vai ser a própria Petro-
bras a explorar aquilo que ela descobriu, aquilo para 
o qual ela desenvolveu tecnologia de exploração em 
mar profundo e, ao mesmo tempo, a garantia de que 
vamos ter o patrimônio nacional protegido contra a 
possibilidade de exploração inadequada.

Agora, com relação à mudança de perfil dos con-
tratos de concessões para esse contrato de parceria 
que está sendo trabalhado, isso foi fruto de um longo 
processo de construção dentro da Petrobras. E não é 
tarde dizer que a estratégia desenvolvida dentro da 
Petrobras é uma estratégia de longo prazo que vem 
de há muito tempo.

Em 1999, já havia um plano estabelecido passo 
a passo para o que a Petrobras deveria crescer na ex-
ploração em terra, na exploração em mar e também 
em processamento de produtos e subprodutos fora 
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do Brasil ao longo desse período. Então, na realidade, 
temos um passo acontecendo de cada vez. E eu vejo 
a Petrobras da mesma forma que via há dez anos, há 
quinze anos, há vinte anos, como o grande patrimônio 
nacional que merece o nosso testemunho de defesa 
em todas as circunstâncias, porque eu, particularmen-
te, temo muito o efeito manada.

Eu temo muito quando uma pessoa, com a qua-
lidade, a representatividade e a respeitabilidade do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira diz que a Petrobras 
está perdendo dinheiro, está perdendo espaço, está 
correndo risco de causar prejuízo a seus acionistas. 
Por quê? Porque é uma opinião que influencia muita 
gente, e nós temos que tomar esse cuidado. Eu dou 
sempre aqui um exemplo: se nós disséssemos que 
tínhamos que fazer uma retirada em bloco dos recur-
sos que estão na poupança do Banco do Brasil, um 
efeito que poderia vir de uma ação dessas poderia ser 
extremamente nefasto para esse patrimônio nacional 
que é o Banco do Brasil.

O mesmo eu digo em relação à Petrobras. A Pe-
trobras é uma empresa sólida, ela tem um planejamen-
to sempre fincado no sentido de curto, médio e longo 
prazo e tem sido muito precavida no sentido de fazer 
esses passos todos. Agora, pode ser que uma ou outra 
situação aconteça diante de uma crise que estamos 
vivendo que afeta a todos os segmentos da economia 
mundial e principalmente o segmento petrolífero?

Pode ser que haja algumas modificações que 
requeiram alguma mudança de curso. Mas, no geral, 
devo dizer que me sinto muito confortável como cida-
dão brasileiro com a condução da Petrobrás hoje, por 
intermédio da Presidenta Graça Foster, pelos passos 
seguros que ela tem dado. E tenho certeza de que está 
muito confiante de que nesse leilão da ANP a Petrobras 
vai ter uma participação com muita segurança. E muito 
provavelmente deva vencer os lotes mais importantes 
para continuar o seu trabalho em defesa do Brasil, em 
defesa desse patrimônio que é um patrimônio muito 
importante para todos nós.

Ouço, com atenção, o Senador Aloysio Nunes.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/

PSDB – SP) – Senador Anibal Diniz, V. Exª seguramente 
não pretendia fazer a injúria de me atribuir o papel de 
incitador de uma manada contra a Petrobras, nem de 
fazer aqui uma declaração irresponsável como essa, 
por exemplo, que V. Exª traz como comparação, de 
alardear que determinado banco vai quebrar e provo-
car com isso deliberadamente uma corrida bancária. 
V. Exª há de me perdoar, mas uma afirmação dessas 
vai exatamente na linha de demonizar qualquer crítica. 
Qualquer palavra contra a Petrobras, a sacrossanta 
Petrobras, na opinião que V. Exª acaba de expor agora, 

vai ter como objetivo destruir a empresa, prejudicar a 
empresa. Pelo contrário, eu acho que a crítica é boa, 
a crítica é positiva, o que é ruim é a postura laudatória 
de qualquer tipo de gestão, não é? Agora, o que eu 
disse – e continuo dizendo, porque são fatos – é que 
as ações das Petrobras perderam valor em razão da 
má gestão que tem como manifestações inclusive a 
famosa operação de Pasadena. A Petrobras está se 
descapitalizando, está vendendo os seus ativos. A Pe-
trobras está sendo privatizada pelo partido de V. Exª, 
chamam isso desmobilização de ativo, mas é privati-
zação. A Petrobrás ficou cinco anos, a ANP ficou cinco 
anos sem promover um leilão sequer. Por quê? Porque 
a mudança das regras do marco legal de exploração do 
petróleo, da concessão para partilha, gerou enorme in-
segurança. E mais insegurança ainda é a obrigação da 
empresa que vier a explorar petróleo no Brasil ter que 
engolir a Petrobras como sócia em 30% pelo menos. 
E mais: ter as suas regras de exploração sujeitas às 
decisões discricionárias de uma estatal recém-criada, 
chamada Pré-Sal Petróleo, que pode inclusive dizer o 
que é custo operacional e o que não é e, a partir daí, 
determinar qual é a participação do petróleo que cabe 
ao produtor, a que cabe ao investidor e a que cabe à 
Petrobras. Então, são problemas que não decorrem da 
minha cabeça, da minha invenção, do meu desejo, que 
evidentemente não existe, de prejudicar a Petrobras. 
Eu quero que a Petrobras acerte, que a Petrobras volte 
ao seu rumo, que a Petrobras volte a ser gerida com 
competência, que a Petrobras deixe de ser controlada, 
que as ações da Petrobras deixem de ser controladas 
com o objetivo político de favorecer a um partido po-
lítico; que a agência reguladora não seja loteada poli-
ticamente; que a BR Distribuidora, que pedaço da BR 
Distribuidora não seja entregue ao Senador A ou ao De-
putado B, ou ao partido E ou ao grupo F. É isso que eu 
quero. Então, V. Exª encontrará em mim um partidário, 
um defensor tão ardoroso quanto V. Exª, da Petrobras. 
Eu estou nisso até há mais tempo do que V. Exª e com 
o mesmo entusiasmo. Agora, nós temos visões dife-
rentes. V. Exª elogia o Governo, elogia a gestão, e eu 
sou crítico. Mas V. Exª não pode deslegitimar a minha 
crítica e dizer que, ao fazê-la, ao formulá-la, eu tenho 
a intenção de destruir a Petrobras – porque foi esse o 
sentido do que V. Exª disse. E isso eu não posso ad-
mitir – perdoe-me, meu caro Senador Anibal Diniz. A 
crítica é necessária. A crítica é importante. E a crítica 
dá margem à troca de ideias, à troca de opiniões, à 
confrontação de argumentos, como esta. Mas peço a 
V. Exª que, por favor, não me coloque no campo dos 
inimigos da Pátria. Esse tipo de argumentação, real-
mente, não é próprio de um democrata como V. Exª; 
é próprio dos autoritários, é próprio dos intolerantes, 
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daqueles que não admitem que alguém venha a pôr 
reparos ao que o Governo está fazendo. Muito obrigado.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Obrigado, Senador Aloysio Nunes. É bom que 
V. Exª esteja presente para fazer esse reparo. Fico feliz 
em ouvir de V. Exª que V. Exª tem uma preocupação 
tão grande quanto a que todos os bons brasileiros têm 
com relação à Petrobras e que V. Exª faz essa defe-
sa há muito mais tempo do que eu, o que é também 
uma verdade.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – É que sou mais velho que V. Exª. (Ri-
sos.) E sempre fui defensor da Petrobras.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – Perfeitamente. E longe de mim a ideia de tentar 
desqualificar o seu argumento. Pelo contrário. Eu faço 
um elogio tão firme a ponto de pedir toda a prudência 
do mundo de qualquer palavra que saia da boca de V. 
Exª, exatamente porque sei que uma palavra dita por 
V. Exª é uma palavra de muita ausculta, de muita re-
percussão. Por isso, minha advertência. Mas, se chega 
a esse extremo de colocá-lo como inimigo da Pátria, 
eu peço que me desculpe, não é essa a intenção, em 
hipótese alguma. 

Aliás, eu me sinto muito confortável no debate 
com V. Exª, porque sei que V. Exª sempre qualifica 
de maneira imensurável qualquer debate nesta Casa.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Muito obrigado, e esteja certo V. Exª 
que tenho o mesmo conceito, um elevado conceito de 
V. Exª. Muito obrigado.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – E, continuando o conjunto de argumentos, agora 
nós temos que não deixar de ter em vista um aspecto. 
V. Exª é Senador do PSDB, que governou o Brasil por 
oito anos. Eu sou Senador pelo Partido dos Trabalha-
dores e vejo que, em muitas ocasiões, os discursos são 
feitos aqui neste Senado colocando como se a entrada 
do Partido dos Trabalhadores no Governo tivesse tirado 
de vez qualquer critério de mérito para colocar apenas 
a insígnia do PT como sendo critério para a obtenção 
de uma função dentro do Governo Federal. Eu sei que 
tem lá a participação de cota, sei lá que tem algumas 
nomeações de ordem de livre provimento do Governo 
Federal, dos Ministros que ocupam cargo. Mas a gran-
de maioria dos Ministérios tem que ser conduzida por 
pessoas de conhecimento técnico da área. É assim 
que funciona. Eu transito nos Ministérios, trazendo as 
reivindicações legítimas do Estado do Acre, e eu per-
cebo o quanto a gente se relaciona com técnicos do 
mais alto gabarito, alguns inclusive que vêm de vários 
governos, que estão ali e são técnicos que seguram a 

funcionalidade do sistema, da maioria das secretarias 
e das secretarias executivas dos Ministérios. 

Então, eu não vejo por que caracterizar como se, 
no Governo do PT, tivesse havido uma atenuação ge-
ral no sentido de não mais se exigir qualidade técnica 
para ocupar as funções.

Agora, o enfrentamento da política vai acontecer, 
com certeza, e nós vamos fazer sim os bons debates 
a respeito do que foi a era Fernando Henrique e do 
que estão sendo a era Lula e Dilma. Para nós, é mui-
to tranquilo fazer esse debate, porque temos muitos 
aspectos a serem considerados em todas as áreas 
e todos eles trazem uma tranquilização para a gente 
fazer o debate. Porque o avanço conseguido nos últi-
mos dez anos é um avanço perceptível por todo o povo 
brasileiro, seja daquelas pessoas que mais necessitam 
da atenção do Poder Público, seja daquelas pessoas 
melhor aquinhoadas, que já têm um ponto de partida e 
precisam apenas de um suporte para seguir em frente. 

Assim, a gente tem intervenção de qualidade na 
educação, na saúde, nos transportes, na agricultura, 
na agricultura familiar, que tem tido uma atenção toda 
especial nesse período, e a gente tem muito a debater 
a esse respeito.

Nessa fase final do meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, eu gostaria de fazer aqui uma referência a 
algo que foi publicado hoje pelas Nações Unidas, pelo 
órgão encarregado do combate à Aids. Então, nesta 
segunda-feira, dia em que a Presidenta Dilma chegou 
a Nova York, para participar da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, um relatório da Unaids, Agência das 
Nações Unidas de Combate à Aids, nos dá a impor-
tante informação de que, pela primeira vez, foi regis-
trada uma queda na quantidade de novos casos de 
Aids em todo mundo.

Gostaria de registrar minha satisfação com esse 
fato que está sendo considerado uma revolução histó-
rica, apesar de sabermos que ainda convivemos com 
números alarmantes da doença. A boa notícia é que 
o relatório da Unaids revela que os casos de novas 
infecções de Aids diminuíram 33% entre 2001 e 2012, 
incluindo crianças e adultos.

De um ano para o outro, também podemos per-
ceber uma mudança: em 2011, o número de novas 
pessoas infectadas chegava a 2,5 milhões de pessoas. 
O relatório atual informa que, em 2012, esse número 
caiu para 2,3 milhões de pessoas e que, em pelo me-
nos 26 países, o percentual caiu mais de 50%.

As mortes relacionadas à Aids também tiveram 
uma queda de 30% por causa da expansão do aces-
so ao tratamento com antirretrovirais. Em 2012, foram 
2,3 milhões de novos casos de Aids, entre os quais, 
aproximadamente, 260 mil em crianças, mas esse to-
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tal de 260 mil em crianças, apesar de muito elevado e 
lamentável, representa uma queda de 52%, se com-
parado com 2001.

Pelos dados da Organização das Nações Uni-
das, a estimativa é que quase 10 milhões de pessoas, 
em países de baixa e média renda, tiveram acesso ao 
tratamento contra Aids em 2012. Isso representa um 
aumento de 20% em relação ao ano anterior.

Com isso, segundo o relatório da Unaids, temos a 
informação de que já podemos vislumbrar, num futuro 
não muito distante, o fim dessa epidemia. 

Isso também nos permite ter a esperança de que 
o mundo possa, cada vez mais, aproximar-se...

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC) – ...do cumprimento do Objetivo de Desenvol-
vimento do Milênio número 6 (ODM-6), sobre o com-
bate à Aids.

Para isso, permanecem firmes os propósitos de 
busca pelo acesso universal ao tratamento do HIV e 
pelo aumento da prevenção.

Mas, hoje, podemos dizer seguramente que esta-
mos em um momento marcante para a saúde mundial.

O fato de pela primeira vez termos uma redução 
dos novos casos dessa doença, desde o início da epi-
demia, nos anos 1980, é um grande avanço.

E um fato que merece ser mencionado é que, de 
acordo com o que foi noticiado, os próprios funcioná-
rios da Organização das Nações Unidas consideram 
surpreendente essa mudança no quadro da doença e 
avaliaram, inclusive, que esse avanço aconteceu com 
uma contribuição brasileira: aconteceu pela decisão 
da Unaids de adotar o modelo brasileiro de garantir 
acesso ao coquetel antirretroviral como uma estraté-
gia mundial. O tratamento ajudou também a barrar a 
contaminação por HIV.

Os resultados presentes no relatório são fruto, 
também, está claro, do crescimento do volume de re-
cursos destinados ao combate à Aids no mundo. Em 
2002, esses valores somavam US$3,8 bilhões. Hoje, 
são quase US$19 bilhões para o combate à Aids. 
Para 2015, a Unaids estima que serão necessários 
até US$24 bilhões.

O Brasil, segundo os dados, tem o maior orça-
mento nacional entre os países emergentes para o 
combate à doença. Por ano, são mais de US$745 mi-
lhões, o que reforça para todos a importância que a 
saúde brasileira tem no leque de ações do governo.

No entanto, a luta permanece. Mesmo com a 
notícia de uma parada, de um freio na proliferação do 
vírus, o número de pessoas infectadas no mundo su-
biu muito entre 2001 e 2012.

Segundo os números, em 2001, 30 milhões de 
pessoas no mundo viviam com o HIV. Em 2012, esse 
número subiu para 35,2 milhões. Desde o início da 
epidemia, 75 milhões de pessoas já foram infectadas 
pelo vírus HIV.

O mundo pode não atingir algumas das metas 
mundiais até 2015 porque muitos países estão longe 
de reduzir o número de novos casos entre pessoas 
que injetam drogas ou das transmissões por relação 
sexual, conforme estabelecido nas metas de 2011. A 
África e a Ásia permanecem como os maiores desafios.

Também temos desafios internos, mas estamos 
no bom caminho. No Brasil, o número de mortes cau-
sadas pela Aids caiu 38,9% entre 2001 e 2012. Mesmo 
assim, o número de pessoas atingidas pelo HIV subiu 
de um mínimo de 430 mil pessoas para 530 mil – que 
representa uma alta de 23,3%.

Portanto, devemos investir mais em ações de 
prevenção. Temos hoje políticas eficientes de aces-
so aos medicamentos e de diagnóstico precoce, mas 
precisamos intensificar os programas de prevenção.

Segundo o relatório da Unaids, o Brasil tem uma 
queda estimada da mortalidade pela doença acima da 
média global, o que é muito bom, mas temos de tra-
balhar para prevenir mais mortes. O relatório mostra, 
por exemplo, que houve um retrocesso mundial no uso 
do preservativo.

Na América Latina, por exemplo, caiu o número 
de pessoas que disseram usar preservativo entre 2009 
e 2012. O mesmo ocorreu em países ricos, com a taxa 
sendo reduzida de 60% para 50%.

No Brasil também houve queda do uso da prote-
ção entre alguns grupos da população, principalmente 
aqueles mais vulneráveis. Entre as pessoas que inje-
tam drogas, por exemplo, o uso de preservativos caiu 
de 70% para apenas 41% entre 2009 e 2012. Quase 
6% desse grupo estariam contaminados pela Aids.

Por isso, quero reforçar que a Unaids deixa claro 
um alerta: não podemos pensar que a Aids foi venci-
da e devemos insistir na orientação para que as no-
vas gerações não adotem um comportamento sexual 
preocupante.

Novos tratamentos e métodos de prevenção po-
dem fazer com que o número de casos da doença caia 
ainda mais no futuro.

O Acre tem dado uma contribuição para isso. 
Hoje o nosso Estado entrega ao Ministério da Saúde 
100 milhões de preservativos masculinos fabricados 
a partir de borracha natural, pela indústria Natex, em 
Xapuri. A meta, para os próximos anos, é dobrar esse 
número de entrega para 200 milhões de preservativos. 
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Vale a pena reforçar que essa ação do Governo 
do Acre, em parceria com o Ministério da Saúde, é uma 
contribuição importante, mas não é suficiente no que 
diz respeito aos preservativos, porque o Brasil conso-
me, o Ministério da Saúde necessita, todos os anos, 
de um número superior a 1 bilhão de preservativos, e 
a indústria Natex, no Acre, produz apenas 100 milhões 
de preservativos por ano. E o objetivo nosso é elevar 
essa quantidade de produção para 200 milhões/ano.

Dessa forma, eu quero dizer, com essa notícia 
da Unaids de que houve uma redução do número de 
novos casos de AIDS em todo mundo e, particular-
mente, no Brasil, que a política adotada pelo Brasil 
foi reconhecida e também adotada pela maioria dos 
países como um importante fator de contribuição para 
redução do número de casos de AIDS, que isso é algo 
a ser reconhecido e é motivo para que toda a equipe 
de saúde do Governo brasileiro seja parabenizada por 
ter dado a sua contribuição no plano mundial. Também 
o Ministério da Saúde, que tem sido muito solidário 
com o Governo do Estado do Acre, com a Secretá-
ria de Saúde do Estado do Acre, com a Fundação de 
Tecnologia do Estado do Acre, que administra a nossa 
indústria Natex.

A Natex é uma indústria que produz essa quanti-
dade de 100 milhões de preservativos masculinos por 
ano. Ao mesmo tempo, além dos aproximadamente 
200 empregos diretos que são gerados por essa in-
dústria, ela tem uma cadeia produtiva no seu entorno 
que envolve algo como 800 famílias de extrativistas. 
Então, é uma indústria que tem uma importância so-
cial e econômica muito grande na cidade de Xapuri, e 
ela está inserida nesse contexto do combate à AIDS 
no Brasil e no mundo.

Por isso o meu reconhecimento e o meu cumpri-
mento a toda equipe da indústria Natex, que, com seu 
trabalho diário, com sua dedicação de fazer o melhor, 
está dando uma grande contribuição para o Brasil e 
para o mundo no combate a esse mal extremo que já 
atingiu 75 milhões de pessoas no mundo.

Temos de continuar trabalhando com muita garra, 
com muita determinação, para que com esses poucos 
avanços conseguidos nessa década, de uma redução 
dos novos casos de AIDS, possam extirpar completa-
mente esse mal nas próximas décadas, com o esforço 
de todos. E eu sei que o Governo brasileiro – através 
do Ministério da Saúde, o Ministro Alexandre Padilha 
e toda sua equipe – tem uma dedicação toda especial 
no sentido de contribuir para a redução e, quem sabe 
até, a extinção completa desse mal que é o vírus HIV, 

que tem infectado tantas pessoas e tem feito tantas 
vítimas no mundo.

Termino este meu pronunciamento ressaltando 
que o anúncio feito pelo órgão das Nações Unidas res-
ponsável pelo combate à AIDS foi um anúncio promis-
sor, porque revelou uma redução do número de casos...

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC) – (...) de AIDS na última década, uma redução 
aproximada de 30%, o que dá a entender que todas as 
políticas adotadas pelos países tiveram alguma efici-
ência e que, se mantivermos a vigilância, com certeza 
teremos sucesso ainda maior no futuro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado por sua delicadeza de estar aqui na presi-
dência neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Sr. Senador Anibal Diniz, meus 
cumprimentos a V. Exª, pelo sentido democrático do 
seu pronunciamento.

Não há mais oradores inscritos, mas esta Presi-
dência deseja fazer algumas comunicações.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – A primeira: a Presidência desig-
na o Senador Aloysio Nunes Ferreira, para integrar, 
como suplente, a Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, nos termos do Ofício nº 169, de 2013, da 
Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

Ofício no 169/13-GLPSDB

Brasília, 23 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Aloy-

sio Nunes Ferreira, para integrar, como Suplente, a 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Também: a Presidência designa 
como membro titular o Deputado Oziel Oliveira, em 
substituição ao Deputado Félix Mendonça Júnior, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer 
à Medida Provisória nº 619, de 2013, conforme Ofí-
cio nº 435, de 2013, da Liderança do PDT na Câmara 
dos Deputados. 

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:
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Ofício no 435/2013 Lid PDT

Brasília, 17 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 2o, § 4o da Resolução no 1/2002 

do Congresso Nacional, indico o Deputado Oziel Oli-
veira (PDT/BA), para integrar na condição de membro 
Titular, em substituição ao Deputado Félix Mendon-
ça Júnior (PDT/BA), a Comissão Mista destinada a 
apreciar a MP no 619/13, que “Autoriza a Companhia 
Nacional de Abastecimento a contratar o Banco do 
Brasil S.A., ou suas subsidiárias para atuar na gestão 
e na fiscalização de obras e serviços de engenharia 
relacionados à modernização, construção, ampliação 
ou reforma de armazéns destinados às atividades de 
guarda e conservação de produtos agropecuários; alte-
ra as Leis no 8.212, de 24 de julho de 1991 e no 8.213, 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a condição 
de segurado especial, o Decreto-Lei no 167, de 14 de 
fevereiro de 1967 e a Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, para dispor sobre prazos do penhor rural, e as 
Leis no 12.096, de 24 de novembro de 2009 e no 2.512, 
de 14 de outubro de 2011; atribui força de escritura 
pública aos contratos de financiamento do Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária, de que trata a Lei Com-
plementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998, celebrados 
por instituições financeiras por meio de instrumentos 
particulares; institui o Programa Nacional de Apoio à 
Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias 
Sociais de Acesso à Água _ Programa Cisternas; e dá 
outras providências.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Nada mais havendo a tratar, a 
Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às 
Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada sessão 
deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas, com Or-
dem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA
2.3.1 – Matérias não apreciadas e transferidas 

para a próxima sessão deliberativa ordinária

2.3.2 Item 2

Projeto de Lei do Senado nº 15/2011, de au-
toria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que 
institui o Programa Fronteira Agrícola Norte e 
dá outras providências.

2.3.4 Item 4

Proposta de Emenda à Constituição nº 32/2010, 
tendo como primeiro signatário o Senador Val-

ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.

2.3.5 Item 5

Proposta de Emenda à Constituição nº 89/2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador Wal-
ter Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.

2.3.6 Item 6

Proposta de Emenda à Constituição nº 42/2012, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Souza, que cria Tribunal Regional Federal 
(Paraná).

2.3.7 Item 7

Proposta de Emenda à Constituição nº 7/2013, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
para vincular a duração dos benefícios fiscais 
concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência 
da Zona Franca de Manaus.

2.3.8 Item 8 (Tramita em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 61/2012)

Proposta de Emenda à Constituição nº 46/2012, 
tendo como primeiro signatário o Senador Fle-
xa Ribeiro, que altera o art. 27 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias para criar 
o Tribunal Regional Federal da 6º Região, com 
sede em Belém e jurisdição nos Estados do 
Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins.

2.3.9 Item 9 (Tramita em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 46/2012)

Proposta de Emenda à Constituição nº 61/2012, 
tendo como primeiro signatário o Senador Eu-
nício Oliveira, que cria Tribunal Regional Fe-
deral com jurisdição nos Estados do Ceará, 
Piauí e Rio Grande do Norte e sede na cidade 
de Fortaleza.
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2.3.10 Item 10

Proposta de Emenda à Constituição nº 35/2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador Luiz 
Henrique, que revoga o inciso I do art. 49, 
acrescenta inciso ao art. 52 e altera a reda-
ção do inciso VIII do art. 84 da Constituição 
Federal, a fim de tornar privativa do Senado 
Federal a competência para decidir sobre tra-
tados, acordos ou atos internacionais.

2.3.14 Item 14

Projeto de Lei da Câmara nº 1/2008 (nº 
7.299/2006, na Casa de origem), de autoria 
do deputado Beto Albuquerque, que inclui no 
Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que menciona.

2.3.15 Item 15

Projeto de Lei da Câmara nº 22/2009 (nº 
7.162/2002, na Casa de origem, da Deputa-
da Vanessa Grazziotin), que dispõe sobre a 
denominação do novo Prédio da Administra-
ção da Faculdade de Direito, no Campus da 
Universidade Federal do Amazonas, na cidade 
de Manaus. 

2.3.16 Item 16

Projeto de Lei do Senado nº 315/2003-Com-
plementar, de autoria do Senador Pedro Si-
mon, que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Mesorregião Metade Sul do Estado do Rio 
Grande do Sul.

2.3.17 Item 17

Projeto de Lei do Senado nº 3/2013-Comple-
mentar, de autoria da Senadora Ana Amélia, 
que acrescenta § 3º ao art. 6º da Lei Com-
plementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
para vedar a exigência de recolhimento ante-
cipado de imposto relativamente ao estoque 
de mercadorias recebidas antes do início do 
regime de retenção antecipada por substitui-
ção tributária.

2.3.18 Item 18

Requerimento nº 733/2013, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, solicitando que o 
Projeto de Lei do Senado nº 450, de 2012, 
seja analisado pela Comissão Temporária de 
Modernização da Lei de Licitações e Con-
tratos.

2.3.19 Item 19

Requerimento nº 835/2013, de autoria do Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira, solicitando o de-
sapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
137/2011, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
108 e 385/2003, 68/2004, 145/2005, 208, 463, 
581 e 586/2007, 301/2008, 466 e 539/2009, 303 
e 326/2010, 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 364, 
373, 524, 580, 618 e 663/2011, 91 e 390/2012.

2.3.20 Item 20

Requerimento nº 836/2013, de autoria do 
Senador Wilder Morais, solicitando o desa-
pensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
137/2011, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
108 e 385/2003, 68/2004, 145/2005, 208, 463, 
581 e 586/2007, 301/2008, 466 e 539/2009, 
303 e 326/2010, 16, 35, 69, 157, 214, 328, 
334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663/2011, 91 
e 390/2012.

2.3.21 Item 21

Requerimento nº 902/2013, de autoria do Se-
nador José Agripino, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
300/2005 e 565/2007 (apensado aos Projetos 
de Lei do Senado nºs 276, 345 e 641/2007).

2.3.22 Item 22

Requerimento nº 908/2013, de autoria do Se-
nador Cyro Miranda, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 290/2013, além 
das Comissões constantes do despacho ini-
cial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Assuntos Econômicos.

2.3.23 Item 23

Requerimento nº 909/2013, de autoria do Se-
nador Cyro Miranda, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 290/2013, além 
das Comissões constantes do despacho ini-
cial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

2.3.24 Item 24

Requerimento nº 921/2013, de autoria do Se-
nador Paulo Paim, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
710/2011 e 287/2013.

2.3.25 Item 25

Requerimento nº 925/2013, de autoria do Se-
nador Valdir Raupp, solicitando a retirada, em 
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caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado 
nº 211/2009.

2.3.26 Item 26

Requerimento nº 934/2013, do Senador Del-
cídio do Amaral, solicitando que, sobre o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 229/2013, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos.

2.3.27 Item 27

Requerimento nº 937/2013, de autoria do Se-
nador Inácio Arruda, solicitando o desapensa-
mento dos Projetos de Lei do Senado nºs 138 
e 227/2011, a fim de que tenham tramitação 
autônoma.

2.3.28 Item 28

Requerimento nº 952/2013, de autoria do Se-
nador Inácio Arruda, solicitando que, sobre o 
Projeto de Resolução nº 11/2013, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. 

2.3.29 Item 29

Requerimento nº 973/2013, de autoria do Se-
nador Romero Jucá, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 220/2013, além 
da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

2.3.31 Item 31

Requerimento nº 975/2013, de autoria do Sena-
dor Flexa Ribeiro, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei da Câmara nº 32/2007 
com o Projeto de Lei do Senado nº 323/2012.

2.3.32 Item 32

Requerimento nº 976/2013, de autoria do Sena-
dor Eduardo Suplicy, solicitando que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 32/2007, seja remetido 
para exame da Comissão Temporária de Mo-
dernização da Lei de Licitações e Contratos.

2.3.33 Item 33

Requerimento nº 1.017/2013, do Senador Pau-
lo Paim, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 473/2011, além da Comissão 

constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

2.3.34 Item 34

Requerimento nº 1.018/2013, da Senadora 
Lúcia Vânia solicitando que, sobre os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 165/2010 e 79/2011, 
que tramitam em conjunto, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos.

2.3.35 Item 35

Requerimento nº 1.019/2013, do Senador 
João Alberto Souza, solicitando que, sobre 
os Projetos de Lei do Senado nºs 165/2010 e 
79/2011, que tramitam em conjunto, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

2.3.36 Item 36

Requerimento nº 1.020/2013, do Senador João 
Alberto Souza, solicitando que, sobre os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 165/2010 e 79/2011, 
que tramitam em conjunto, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos.

2.3.37 Item 37

Requerimento nº 1.034/2013, de autoria do 
Senador Lobão Filho, solicitando que, sobre os 
Projetos de Lei da Câmara nºs 147 e 148/2010, 
que tramitam em conjunto, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos.

2.3.38 Item 38

Requerimento nº 1.043/2013, do Senador Cyro 
Miranda, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 344/2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 minutos.)
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